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LEI t 1.146 



O í‘onso.!:Ui Municipal ila lUdam» do 
Salvador decreta: 

■ 

-As construeçõns, recpnstmcçõcs, ae- 
creseimo* e modificações de prédios 
n<> Muniiitpú) dn Sídemlvr se rege- 
rão pe lo seo u int a regulam enío : ■ 

TITULO i 

Disposições crelinainares 

CAPITULO I 

CONDIÇÕBS «EBA38 

SECÇÃO I 

Definições 

Àrt. l.° Para todos os effcifos daí 
presente Lei, ficam assim definidas as 
seftüiuLes palavras: 

Accrescimo : — E* o augmonto do 
uma construcção, quer no sentido ho- 
rizontal, quer no vertical, formando 
no ,.o- compartimentos cr. ampliando 
compartimentos existentes. 




Alinhamento — E’ a linha recta 
polygnnal on curva projçctada e lo- 
caria pc.ag animada des municipais 
para marcar o limite entre o lote de 
terreno e o logradouro publico. O 
nivelamento desta linha é subordina- 
do no do logradouro publico. 

Aífimi r/e uv> 'edifício: — E 1 o com- 
primento da vertical a meio rln /fachn. 
‘da. entre o nivel ou guia (meio-fio) c: 

1) — a poli o mediano das cober- 
turas rclinadas, quando— esto ponte 
não psfivor oneol: udo por íronISn, 
plafibanda ou qualquer outro oornji- 
jnento; 

2) — o pmlo mais alio do íronffio, 
prricipne-s, no c*usi ► do coberl riras plu- 
nas. Po o elif ■ i o r*sLiví*r na esquina 
do logra louros inibimos de derlivida- 
des d i vossas, a n ulieâo será feita no 
logradouro mais Inix.o. 

d) -- n om do irais alio das vigas 
prineiiaes raso mais de robei-fu. 
ras nlnras. Sr n "difirin pslivm* iui <>*_ 
quira i * Jo«;ra<:oir*«v públicos de dt i - 
Clivi dados di'Y*r^a- *a medico s<tí! 
feita, no legi ínloui o mais baixo. 

Anfiar: -- 'IT qualquer' ywvimnrlr. 
acima do ímríie o o pin ba sai nrnln.tr: a 
Io .ia ou rez da chão. on fia snb?e_ 
loja. Andar lefreo é o que od.ivi^ 
ínrnodiaf anurío rema do porfio rn 
do embasanuMilo o primeiro andai' o 
que csfvíiv imneli.al amenle do andür 
termo.. do ré* do chão, ria vnja ou da. 
sohre-nja. 

A’rea: — E’ o rspneo livre c dos_ 
emba^açado em Ioda a sua altura c 
expendendo-se en: Ioda a largura do 




lota da divisa lateral, não inoluida a 
supor fioie correspondente á projecção 
horizontal das saliências de balanço 
superior a vinte e cinco centímetros 
•(0m,25):. Uma área é considerada 
princpai quando se destina a illumi- 
nar, ventilar o insolar compartimen- 
tos de permanência diurna o noctur- 
na, e secundiiria, quando tom por fim 
vonlijar corredores, armazéns, copas, 
hurlieiros, despensas, gabinetes sani- 
tário», vestíbulos, escadas e cJeposi- 
los. 

AVer? i da fronte : — E’ a arda situa- 
da. entee o alinhamento do logradouro 
publico e a ia miada da frente do edi- 
fício. 



A^ca ch' fundo: — K’ a área situa- 
da cr. Iro a divisa do fundo do lote e a 
face posíiTior extrema do edifício. 

A'ica lateral: — K a áreu que se 
extoude sem interrupção, desde o ali- 
nhamento /la área do ronto até a 



oi.: ‘a divisa 
AY'* v. iutry inr : 



do lote, 

~~ E’ a área 



fechada 



cru todo o so:i. perímetro por pare- 
des do edifício. 

A Yrri * tic divisa : — E 1 a área- fe- 
cha d i em todo o seu pnrirr.rlro, rea- 
lizado •esto fechamento, em parle, por 
paredes do edifício o oiri parí o, por 
•divisa ou divisas do lofe. 

Afrea «irlerior: — E’ a área sujo 
per i no ro é aberto cm parco, sondo 
fechado, pelo menos, em dois dos seus 
lados, por paredes do edifício. Urna 
área exterior será lateral, de frento 
dn do fundo, conforma a sua situa- 
ção. 




A*vca c owJTiwi : — E 1 a área que ee 
extonde por mais de mu lote, sondo 
f ecluda, pelo menos, em dois dos 
fc o ij s lados p ): paredes. 

Cabjada dc um prédio : — W a pur- 
te do terreno de propriedade particu- 
lar, ao redor co edifício e ;jiirU> ás pa- 
rocios de perim ot.ro, revestida de ma- 
terial impermeável. 

Cava ou subterrâneo i — - E* o espa- 
do vasto, ocnn on sem divisões, de pé 
direito não inferior a um metro, e oi- 
tenta centímetros (lm,80) e situado 
.abaixo da loja on réz do chão, ou de 
andar terreo, de maneira que o res- 
pectivo piso nunca fique, em relação 
ao ruvel co terreno circumdanltí, á 
distancia menor do que a metade do 
seu pé direito. 

Concertos de um prédio : — São as 
obras de substituição de pare inuti- 
lizadas, da cobertura, forros, paredes, 
divisórias, piso, revestimentos, esca- 
das e esquadrias, ‘desde que taes obras 
não excedam á metade de todo o ele- 
mento, correspondente, em cada com- 
partimento on.ee devam ser executa- 
das. 

Tal expressão ccmprehende também 
as obras do 3ubstituição de parte das 
fachadas e paredes mestra3, quando 
taes obras não excedam os limites de 
um quarto da superfície respectiva. 

Construir : — E 1 de um modo geral, 
realizar qualquer obra nova, edifício, 
ponfe f viaduoto, muralho, muro, etc. 

Edi firar : — E’ de modo particular 
fazor qualquer edifício destinado a 
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habitação, a exercício de culto, a ins- 
tallaçãb d:> industria, de commercio, 
ou qualquer outro fim. 

El^-ir.cnt ,iS (j<‘oinvtvico$ cssenciaes — 
São a elementos de uma eonsf mcção 
flubruri ! ido ooIq prnsonl.n Regulamen- 
to a limites indicados mm precisão e 
que d' raole as construccões, reccn- 
stiMcç-õrH o reformas só podem ser nl- 
trapa^ados mediante alvará expedido 
pela I r to ft ciência. 

E AihtiMHncnlo — E’ a parte do edi- 
fício. do altura variavel, situada aci- 
ma do nivrd do terreno circumdanf.e 
e abaixo cio nivnl do piso dtf andar ou 
pavirnmfo mais baixo, não eonsf i- 
pavimenío irais baixo não constitui- 
tuindo porão o lendo o seu interior 
compdctamcnte aterrado. 

Estrada de rodagem — E’ o logra- 
drouro publico que se desenvolve 
a trave 55 de zona pouco povoada e offi- 
cia! monte conhecido sob a denomina- 
ção de eslrada. 

Fetniilia — E* o grupo de pessoas 
vivendo em communhão em uma só 
habitação. O presente Regulamento 
também considera familia a pessoa 
que vive isoladamente. 

ri — r* o piso cie pequena área, 
çlevado acima do piso de uma loja 
ou de um pavimento, tendo o. respe- 
ctivo vigamento apoiado sobrp nn- 
limnns. ' 

Habitação — E’ o edifício ou parte 
dio edifício que serve de residenua a 
uma 'ou ^ mais famílias. A habitação 
sr nnrHr dar quando ocripada por 
elciitonfos de uma só familia, coile^ 




habitação, a exercício de culto, a ins- 
taüaçãb 4o mdhiairia, de commercio, 
ou qualquer onf.ro fim. 

Elemcnt os geométricos essenciaes — 
São :>s elementos cio uma conslmcção 
subnu f I nlo polo presente Regulamen- 
to a limites indicados com precisão e 
que \ ; rarif e hk r-rmstrue.rõe.s, rocon- 
slnií ',mes e reforma* só podem «nr ul- 
trapa^-iulos mediante alvará expor] i lo 
pela Intendenoia. 

f\ jUutscemcntó — F/ a parte do rd L- 
ficio. de altura variável, situada aci- 
ma do nível do terreno eiroumdanfe 
e abaLxio do n vel do piso do 4 andar ou 
pavunonU) mais baixo, não mnsli- 
pavimento mais oaixo. não eonsfcilui- 
t li i ti rio porão e fendo o seu interior 
comp letamení e ateerado. 

Estrada de radaçiem — E* o logra- 
drouro publico que se desenvolve 
atravez de zona pouco povoada p o?fi- 
cia.br.eute conae&ido sob a denomina- 
ção de estrada. 

Família — E' o grupo de pessoas 
vivendo em communhão em uma s 6 
habitação. 0 preaonte Regulamento 
também considera família a pessoa 
que vive isoladamente. 

r> >r, r , — K» c yiiso^de pequena área, 
elevado acima do piso de uma loja 
ou de um pavimento, tendo o. respe- 
ctivo vigamento apoiado sobrp <vu 
lu* r r is. 

Habitação — E 1 o edifício ou parte 
do edifício quo 3 erve de residenua a 
uma du mais famílias. A habitação 
sr ^ TufríiV' *ar quando orenpa^a *or 
elUiaioiilos do uma só familia, colle- 
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ctlva quaudo s:u-v e de residência per- 
maneule a varias famílias. 

iluiei - K o edificio em . parte do 

:hí T iniu sorvmdu de residência lêm- 
: Mira ri a a varias famílias, e sempre 
ruais oi menos transitoriamente por 
ríli.^ o cr n nado* 

t)}?ol(içvo — K 1 o exposição u acçao 
diivela <ios raios «alares. A insolação 
é m 3 elida um relação ao* ;-oi n par li- 

me n tos rio • udificio pelo louipo em 
cj.io lira oxposo a tal ajçáo o pro- 
h'iiMcLi lento dos pisos, ci er este pro- 
lcngLtii:cr.lo e.vsta, quer não, além dos 
vãos a ‘u los mira o exln na lailo 
V1.v1lif4.1a a clica, dentro 'los lognelon- 
••(V fioL.ieos, áreas, passagens; ou jn - - 
:í:ns. 

Lorjradüuri', publico — li'. Unta por- 
ção de Urre nu destinado au i^mim 
>v gozo ouhlieo. ai . ieiruiiir 1 : e I « • í*. 1 .. 
g nada prr ui:.: n rim 1 % ni.dqucr 11 ie 
seja a si i nüiiienrlatm , í l : n a. j ‘irn, 
av:m ;:la. aVuineda, Irave^-a, parque, 
estrada, cl;., cie arrordi» cum a . :*gis— 
Irçfi-v <»m vigo.'. 

Loyi — K o r:*y do rbm, r;n ando 
desfiiiado aa coôinjormo induslria. 

«N * 

ci c. 

Lote — E’ a porção cn terreno si- 
Jnada ao lado 3e um Icgrarlouro pu- 
Idico, de3cripta e assegurada pelo |j- 
íulo de propriedade. Fiviii! do lide é 
a linha que s 3 pai a o J;V(c do logra- 
douro publico e. une ci> ncido ' enm 0 
alinhamento. Fundo do o(e ó lado 
o p :>os Ir é. frente. No raso Jc lote tri- 
angular cm esqui ra o í inao é 0 lado 
do triângulo não eontiguo uo logra- 
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douro publico. Loto de esquina ê o 
jquo sc ac lia situado na juncção de 
dois nu mais logradouros publico? 
que se. inlorsrctam. ficando neste 
caso ao proprietário o direi!*} dc es- 
colher nas suas plantas qual dos lo- 
giadouros considera rotno frente. 
'Loto interno é o que não f<Vr d?, es- 
(| 1 1 i na. Profundidade do loíc a dis- 
tancia entre a frente e a divisa op- 
posttiT, medida segundo uioa Imlia 
imrrnul á Ireide. Se a forma do .0(0 
:dr 1 rreeular, avalia-se a profuudida- 
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Mn-fjj irneee de um prédio — E o 
cot ' • c* « • •• obras destinadas a alte- 



rar 

silu‘ : r 

ijid" •; 



internas. a deslocar. 
• *' M u íuíu*. reduzir ou suppri- 
■>' . emíim, a dar nova J’.} rua 



á r :e r. 

ff 0 piso 

«irea clmada acima cio 
1 u i a ' ) » ! t ; :» v iitienlo tende 
Vigeeuue.i <; « oiado nas 
t'i i I i .; io. 



de pecpiüna 
uiso dn uma 
c espec: vo 
paredes do 



í\ti <r C.fJT' 
-•* K ;i pari •• 
I (O- ;•«*!; ]V • . :»• 



ví/'- / dn um 
• ti nada ao 



Uttjv admira 

movi rente 



Pv\su\'u> d<> uru !<>(f‘ffdotiru |ip a 
lu.xa. niMi , M'ir.al dos lofrrswumros pu- 
ir icos destinada ao Ir n asilo dos pe- 
destres. 

Pé direito — Ff a disfancia vertical 
entre 0 piso 0 o Idrru de um com na r- 
fimenlo. 

porão — 1F a parte do edifício e> 
i)é cnrriío reduzido, que' tem 0 piso 
eiri lodo .0 seu perímetro a quarta 
parte ou mais de sua altura atai xo 




— 12 — 



# 



do terreno circiundante ou cjja altura 
nilo permitia que soja considerado 
como loja ou réz do chão. O uoríio 
nao cojtóidorudio corno pavimento. 

* 7 'asseio de um prcdic — E 1 a parto 
do terreno situada janto ás paredes 
do predju e revestida dc nmteria. . un~ 
( j 0 | 1 i o e revestida de inaí.:*ria! im- 
permeável. . 

Prédio terreo — J». o que se eom- 
põe de* li i i eó pavimente .e cujo niso 
ilca em nivel infemr a um moiro e 
eincvuenía ooniimefro <im.50) acima 



de meio-fio. 

Prédio assobradado — P c q.ie se 
compõe de um s<3 pavimento» estando 
o nivel dc piso desse, pavimento so- 
bre porão ou sobre embasamento de 
um metro e cincoonta centímetros 
(lm 50) ou mais. 

Prédio de sobrado — E* c que não 
tem outro pavimento acima do pri- 
meiro andar. Convem notar que os 
prédios de mais de dois pavipientos 
são designados pelo numero de pavi- 



mentos. „ 

Primeiro andar . — E o pavimento 
situado immediatacionle acima do 
rez do chão ou loja. dc andar terreo 

o da sobreloja. 

Reconstruir — E* fazer de novo, no 
mesmo logar, como dantes eslava., na. 
primitiva fórma, mais ou menos, 

<| . ” • P ?' Coiiãll 'UC^dn ■ > 1 (J4 1 4 .) ||| 

parte. 

Reformar — E 1 alterar a edificação 
em parte essencial, por suppressão. 

a c.'v »^si; í ò mi iivü^í ' , ica , ;3o 
Reparos ligeiros cu pequenos con- 



■ 
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do terreno cinim Jante ou .mija iiltujfi 
iiSi ► pcriuiila c ie seja coiissiderado 
oomo Icja cu r *-z do chão. O porfio 
nua á eonsioeraco como pavimento. 

Passeio de um , prédio — E' a parlo 
cio terreno situada junto ás paredes 
cio prmlio o revestida de malen.il . un- 
no | ;v<!m e revestida aialerinl im- 
permeável. 

Prédio ter* ro — E’ o que se r em- 
poe de nm tò pavimonio e cujo niso 
íica em nivel íuÍllmoi: a imi melro e 
cmcoenla oeiili metro (lrrj.50; acima 
de meio-tio. 

Prédio assobradado — - E’ o que se 
nompõe de nn su pavimento, estando 
o nivel do p:so desse, pavimento so- 
bre porão ou sobre embasamento de 
um niei.ro e cincocnía centi melros 
(lm.50) ou mais. 

Prédio de sobrado — li? o que níío 
tem oulro pavimento acima do pri- 
meiro andar. Convém notar que os 
prédios de rnais de dois pavipaentos 
são designados pelo numero de pavi- 
mentos 

Primeiro andar . — E* o pavimento 
situado immediatamente acima do 
rez do ch&o ou loja, do andar terreo 

iv M‘i sobreloja. 

Reconstruir — IT fazer de novo, no 
mesmo legar, como “dantes eslava, na 
primitiva fôrma. mais ou menos, 

q • "* * ’ *"* 1 3 oJ. I.J CV** ' *1 I O ( 1 1 t 'I ui 

parte. 

Reformar — E’ alterar a edificação 
em parte essencial, por eupprcssão. 

av< ^ '-<*hvC\ 'i:i nvj^i 'r v r, fm 
Reparos ligeiros ou pequenos coa- 
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certos — São obra 3 do siibslituigãn d? 
telhas par tuias, forros, pisos, revesti- 
mentos o esquadi ia*s, ladrllhamenlo 
de piso e impceiiicaldl ilação de pa^ 
rede. desdo que, ok cuida a priínsira 
hypol lu\w: % nao exceda a um quarto 
do olor lo tilo correspondente em cada 
-campar I iinento. 

IWz ão ckãij — E’ a parte co edifí- 
cio que tem o piso ao uivei Jo I er- 
ro rio c rei nmla nte ou, no máximo. a 
vmle cendmulr a acima delle. 

Safjufiry, corredores rcintranfrios — - 
Saguão o o espaço livro e descmbara- 
do em Ioda a sua altura, sem os cara- 
cteres da ílroí, dentio do mesmc loto 
em que se acha o prédio. Saguão in. 
terior é o fechado run tudo o ser po- 
rimei ro; para esto "fim a linha divi- 
sória entre lotes é considerado como 
eoria entre lotes é considerado con: 
fecho. Sagu ão de divisa é o saguão 
interior situado nas divisas lateraes 
do lote. Saguão exterior é aquelle cujo 
perímetro é ateria cm paris. Corre- 
dor ó o saguão que segue ssm inter- 
rupção da rua ou área o rs frente ai a 
área do fuado. Reinlrancia d o saguão 
exterior cuja bocca é igual cu naior 
que a profundidade. 

Sobre- íoj as : — 8ão os pavimentos 
immediatamenLe acima da kja cara- 
cterizados pota seu pó direito reduzido. 
Pdde o prodio comportar mal» de tuna 
flobre-lo/a ei neste caso, o fecto da 
mais alta das .sobre-loqas não pdde ul- 
trapassar a metade da altura total do 
prédio. 

Sotão, Attico, agua furtada ow mtm- 
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tarda : __ K o |kivíiiumi[o irmirdinln 
sol, si rnbort.ira <* c.n *«f! i? i/ado _ í < k b> 
seu pú dirciUi vcüu/.klo < ii m*r dis;u>- 
silivH 4 k s|,'.*i;i«il a-lixl'1 avel «Uj aprovai* 

1 ; i n i < ‘ 1 1 1 o n,' ili-svãu do tolhíidu. 

TfiiWvu amuulu: — IU <’> I iírri»ií m 

qiii» (en: unja das sulls divisa? coíp.ci 
dindn com u iilinharjiCi l< d<> n«nadju- 
ro p-ojectado, puo:' pola luto denoia. 
quer per particular, e>da:).b n.^lc ul- 
lijr.o caso j projecto de arruamento 
ap provado pola lnterdorcia f , de qno 
haja siüo assignadu na Diroct o* ia de 
Obras o Viação o rcspcclivo termo. 

Vil la ou avenida: — JU o cVaijuncí o 
de habitações J sol adas em edifícios 
separados cu não e dispestos de modo 
a formarem rua& ou praças interiores 
sem caracter de logradouro publico. 
Uma Vi 11a ou Ave rd d a põdn ter urrm 
ou * j*5, i * ;-•! Iraras \ >v lo?: : r :a :!*•»■ v i- 

bh; c:..-» em que essas <i Ir-voio ni- 
cebrrão a mineração qi e du ? ;u c- 
t ir pela uru situação im togracoiiro. As 
casas iu interior da Vil La ou Avenida 
teifir, numeração disüncta. 



Vúilvsin 4ulrninisiraliv r i — .fel” 1 a di- 
ligencia effecl nada por eng jtihcnrotf 
da Direclcria de Obras e Viação, tendo 
por fim verificar as condições de re- 
sistência estabilidade das ditforentes 
partes de uma oonstrueçao. 

ÁrL 2.* ,No texto deste Regu lamento 
o* verbos empregados no tempo pre- 
sente incluem também o futuro, e vice- 
versa; as palavras do genoro maseu* 
1 ipo inclu$ mq feminino e reciproca* 
mèDlo; o singular incluem o plural e 
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o plural o singular; *pes*Ú* n q\\ey di- 
zer civil o pnssòu juridica in- 

did inriumur U\ 

SKVÇÃO I! 

Jji> ‘." ío f\i nUintl*' 4 'ih zonas 

At» *• ,J Pira, os .ilTeiU^ da prnscnUa 
\o\, o iV|iii'i-*ip :i) d.) Salvacnr, 'iapiUil 
do üsPmIu da Maliia. fica dividida em 
(jualro /nnas, a sabor: 

1 — Primeira Zona ou Zona Gení/ral. 

2 - ^H-un<ln /.r»iia ou Zona Urliami. 

JJ — Terceira Zona ou Zona Sub- 

Urbana.. 

— Quarta Zona ou Zona Kural. 

§ l.° A primeira (l. a ) Zona uu Zona 
Central começa nu Caos do Porto em 
frenfe o Morcadn io Ouro. passa pela 
laí • ;u .:c u.esinc -ngun pela :*i a -:1o 
Pihr, Caminho Novo, TaLoão, Baixa 
<io Mapaleiros. rua l>r. Seabra, Barro- 
qrinha, largo do Theatro, ladeira da 
Conceição da Praia fy termina no caes 
junto á Capitam a do Porto. 

§ 2° A segunda (2.*) Zona ou Zona 
Urbana começa no ponto de inicio da 
L* Zona segue pelo litoral ei» de- 
manda do Mont-^Serrat, Porto do Bom. 
fim, Bogary, Ponha, Porto dos Tai- 
nheiros, Porto dos Mastros © depois 
pela praça Santos Dumont, rua Duque 
de Caxias, Baixa do Bomfirn, Deact- 
zeiros, Roma, Avenida Fernandes da 
Cunha, largo dos Mares, rua do Im- 
perador, Calçada, Arsenal de Guerra, 
ladeira de São Francisco, de Paula, La- 
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pinha, Soledade, São Jose io Lima, 
Barbalho, Ar pó, Sole Portas, V oTite 
Nova, ladeira da Fonte das. Pedras, 
rua Marechal Flor lano. Coqueiros dos 
Barris, Sallet, rua de São Ravinundo, 
Avenida 7, Polytheacra. rua Visconde 
São Lourenço. praça 53 de Julho, Bom 

(Josto do Canelta, ladeira do Campo 
Santo, Rio de São Pedro, largo da. 
Oraça, Avenida Humberto de Savoia, 
Barra Avenida, Avenida Antunes, Bos- 
que da Barra, terminando ,na Avenida 
Oeeanica na embocadura do eorrego 
que ali existe. 

Fica comprehendida como perten- 
cendo a esta Zona o arrabalde db Rio 
Vermelho. 

§ 3.° A terceira (3.*) Zona ou Zona 
Sub-Urbana comprehçnde toda a parte 
já arruada das froguczia$ CVbanag não 
incluídas nas duas Zonas anterioras. 

§ 4.° A quarta (4P) Zona ou “Zona 
Rural compre hende os Jogares já ar- 
ruados das freguezias suburbanas e 
as partes das urbanas onde ainda não 
baja arruamento planejado. 

Art. 4.° A modificação dos limites das . 
zorias acima especificadas, se fará por - 
deliberação do Conselho, sempr e que 
o desenvolvimento de qualquer parto 
das mesmas aconselhe a sua passa- 
gem para a Zona imraediatamente su- 
perior. 
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C.MUTULO II 

DOS AL1N IlAMKNTdS K N 1 VELAMENTOS 
P AU A ,\S 4: o:s HTHUPí;ÒES 

SKCr U) l 

Consf/mrçôrs no alinhamento das 

publicas 



Art. 5.° Nenhurra edificação prtic. 
sor fedia no limite das vias publicas, 
qualquer que seja a /ona, sem que 
primeiro o imeressado possua alvará 
de alinhamento e nivelamento expe- 
dido pola Inle nloncia, nos lormo3 do= 
arls. ir> ( * ü). 

Paragrapho único. A LnLcndencia 
não expedirá alvará de alinhamento '3 
nivelamento para a= ruas de terceira e 
quartas zonas sem que primeiro o 
terreno tenha sido arruado. 

Art. (3 o . Salvo u caso do art. 21, ne- 
nhuma edificação pode ser feita nó 
limite das vias publicas, sem que pri- 
meiro n intoroüisadn nossim o a‘lvará de 
constnicção expedido pela Intendên- 
cia, nos lermos dos :irU, 20 e 33. 

Art. 7.° O alvará de alinhamento e 
nivelamento será expedido pola Diro- 

-çlc Obras e Viação, de accordo com os 
planos geraes approvados por lei 
ou acto e deverá estar sempre no lo- 
cal das Obras. 

Art MÊra,.. alvarás dé alinhamentos 
e nivelipÇités vigoram somente por 
«eis (6) qprtézes. passar deste prazo 
e não forem vtíNzados, devem ser de 

novo requeílflcfs. 

1 % 
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i,.i o/ Quando qaf.qurcr coastru- 
otíão no aiinliarnontn Ja via publica 
Mtivcr a a I Lura de um moiro acima dj> 
uivei cia guia de passeio, o conslru- 
ctor ou proprietário o ut.rif ado a av i- 
«ar i)or esr*rip:c> a Direciona de OJuis 
e Vnu'ãu que verificará o alinhamen- 
to denln» do prazo íle cnico dias. 

Art. 10. Em terrenos vm qie nao 
haia edib. cações a frenlo <lo lote ser» 
fechada per muro, errado v»u vedaçao 
apropriada eo:n a ah ira ininiií a de 
uni metro *c oitenta centímetros. . » . .. 



(lm,H0). 

§ l.° Em terreno onde a oariicaçao 
estiver recuada do alinhamento, a 
•parte correspondente é mesma será 
fechada por gradil ou balaustrada. 

§ 2.® Na Zona Central e Urbana* o» 
terrenos sem edificações, serão n> nri- 
gatoruiinenf: Vehados por ^ de 

dois i<'etro r meio de altur > . 2), 

com entradn guarnecida por porta. 



SECÇÃO II 

Constrvcçõzs no cruzannent o rias 

publicas 



Art. li. Nos cruzamentos das vias 
publicas, os dois alinhamentos serão 
concordados por um terceiro, norma!) 
a bissectriz do angule» e do compri- 
mento variavel entre 3m,50 e 4m,56, 
eaíe remate pode, porém, ter qualquer 
forma, contanto que soja inscripto nos 
fres alinhamentos citados. 

§ !*• Em edificações de mais de um 




pavimento, o canto cortado só é ex-tgi- 
do no porão e embasamento, anjJfcr 
terreo. ou no réz do cl ião. 

§ 2." Km mu rnosinu cruzamento, ;ts 
remaírs c «h ângulos podcilía ter com- 
primento maior quo o ponniLtido nes- 
te arl r.g<>. Em tal caso, o primeiro an- 
gulo rnnstiniiJo nestas condições, ser- 
virá de p uirão, quanto ao eumprimen- 
tw ao« restantes. 

§ J." >'os cruzamentos csconcios, as 
disppsir;<Vs dos artigos o paragraphos 
anteriores poderão soffrer alterações, 
a juízo da JJirectoria de Obras o Via- 
.çíia 

§ 4.° A concordância dos alinhamen- 
tos, sempre que conste do projecto do 
arruuinento aoprovado. será feita se- 
gundo o cilo projecto. 

$ 5.* (jualquer que soja a forma do 
canto, c vã') .uri sempre preenchido 
uas ver f‘s por janelas, purlas 
Ou outro vo* decoralivos. 

§ 6.° í I* »si(;c)o s do prosou te ar- 

tino e | nphos, serão executadas 
a mrfbd e 1'orem rectificadòs ou 
recoikh^t mJh i,s' ídinhamcnloH dos can- 
tos, su ames não exigirem os interes- 
ses miraicpaes. 



SECÇÃO lll 

QonsJtucções fóra do alinhamento da$ 
tias publicas 

•Mrí J2. A s construcções que fizerem 
raenftdas do alinhamento das vias pu~, 
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LI i cus não dependem m licnnça do 
al inlinmoiií.0, e nivelamento: as edili- 
cm eões dependem do alvará de oonsl.ru- 
cçôes, as verifica rí) os dependem, po- 
rem., do alvará do consf moção. 

1‘aragrapiio único. Os muros do ar- 
rimo d e ponde m de alvará de constru- 
cç.fio, sendo licito a Dirccloria de Obras 
e' Viação, fazer depender a expedição 
do 'alvará de calculo de resislencia e 
estabilidade apresentado polos inte- 
ressados. 

Art. 13. Na Zona Central não serão 
ponnittidas edificações recuadas do 
alinhamento. 

Art. lí. Na Zona Urbana, ou na 
Suburbana, as edificações não pode- 
rão ficar recuadas do alinhamento da 
via publica a menos de 4 metros. 

Nas novas Avenidas o ruas que sc 
venham abrir, o recuo será determi- 
nado peio Intendente, não excedendo 
do 0 metros. 

Quando se estabelecer a classificà- 
çã(, das vias publicas/ o recuo será de- 
terminado para cada caso e conforme 
a largura das mesmas 

CAPITULO III 

DOS AL V AR-V S PARA CONSTRUIR B 

EDIFICAR 

SECÇÃO 1 

f 

Cmstmçções geraes 

Art. 15. Qualquer edificação sd| po- 
derá ser iniciada se o interessadò*po&- 
#uir alvará de construcção. 




— 20 — 



bliras não dependem de lhe. iça do 
alinhamento, e nivelamento: w edifi- 
cações dependem de alvará d:? constru- 
•ceõrs, as verificai;/) es dependem, po- 
rem de alvará de\*-mi3f.rucção. 

Paragrapho único. Os .muros cio ar- 
rimo dependem do alvará de eonslru- 
cçãt i. sendo liei ( o a Dirccforki de Obras 
e Viação, lazer depender a expedição 
do alvará de calculo -cie reskleneia e 
estabilidade apresentado polos in.te- 
r ossadas. 

Àrt. 13. Na Zona Ccnlral nãc serão 
por mitt idas edificações recuadas do 
alinhamento. 

Art . 14. Na Zona Urbana, ou na 
Suburbana, as edificações não pode- 
rão ficar receadas do alinhamento da 
via publica a menos de 4 metros. 

Nas novas Avon ides o ruas que sc 
veniiam abrir, o recuo será determi- 
nado pelo Intendente, não excedendo 
do G metros. 

Quando se estape ecer a classificá- 
cã 4 > das vias publicas, o recúo será dfe- 
terminado para cada caso e conforme 
a largura das mesrnaf 

CAPITULO III 

DOS AL VARA* S PARA CONSTRUIR E 

EDIFICAR 

SECÇÃO I 

f 

Construçções geraes 

'Ari. 15. Qualquer edificação s<3f çq- 
dórá ser iniciada se o interessadà^poft- 
£uir alvará de construcção. 
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ConcJ I. lida a odifi ração, a mudança 
•a qre se refere o art. 213 cies La lei* 
dependo de imvo alvará. 

Parairrapliu i iiico. Se a- edificação 
tiver fie av.v fmta no limite das vias 
.publicas, ó necessário que o interessa- 
do |M)ssj a (arribem alvará de alinaa- 
mi.Miins e nivelamentos. 

íildn alvará poderá ser requerido e 
concedido jiiril imonte com o alvará de 

CO U.o I ucçfio . 

. íí>. Pata; construcçõog som ca- 

racter ce edificação no limite das vias 
publicai. basta que o interessado, ein 
r r.oon r ij- íir .ni'o ;i, pdondmcia, determi- 
ne oieeisamcnhi a obra que deseja 
executar- a o .egm* pçla rua o o nu- 
mero. 

Obtido o despacho favoravel e pa- 
gos os emolumentos devidos ser-lbe-a 
exned do o alvará de nlnihprnnpin e 
nivcjamenlo. 

Art. 17 . Nas edificações que esti- 
verem em dcsaee.õrdo serão pennifti- 
das obras de nêcrescimo, reconstru- 
cçõcs pare ia es ou reformai nas con- 
dições 3egiintes: 

a) Obras de rineresoimos sq as oar- 
;wresCkÍLí,^ ,nào derem lugar a 
formação do rmvas^ disposições' em 
desobediência ;i»s normas da presente 
Lei Tlão vieren rnní rihnh* navn ni- 
g..i.i..ur a (Píi-iiç-iu nafiiral da^ par- 
te® antigas em desaecõrdo com ellas; 

ò) Reconstmcçõps parciaes se não 
vierem contribuir para auginentar a 
’To raJo.úI -li., edifício- em con- 

jujiclo; 

c) Reformas que represenlarcm 
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inolhohria efíeciva das condições dc* 
Iiwione, segurança ou cornimulitlade 
n£u vierem contribuir paru an^mco- 
tiú* a íiuiMijão nalural do edifício <un 
cruiji.incio. 

Al t. 18. An ( os do sor expedida qu.d- 
quor licença do construcção, a lliro- 
oloria do Obras o Viação fará visto- 
ria pera ver : ficar as condições do lo- 
cal em que vâi: sor feitas as <d>r:is. 
Ar:. 19 Nenlir.ina rurva edfi cação 
será appr>vad:t, para secções a : ncla 
min armadas das zonas Urbanas o 3u- 
b irba ias, som que o proprietário dos 
terror rs subniet a á arcei) ação da in- 
tendeu: ia o plane de rotalhamecfo da 
quadra ern loles r da>s outras rosfri- 
cefkss de ocenpameiito e alhmiu que 
-fev( rfio ligurar nas eseriptii ras do 
venda por modo de assegurar as lm- 
b i f a i. ios qi*ie ídi v erjiir a s(*r edili - 
oadrbV a uasolnçfm rniniinn de Ires 
Ijoras de ventilação igual ou superor 
a qrie pela Uoi õ determinada para as 
sòfrifflcs ja arruadas.* 

j<Vü re esfas res’ rieçãos, figurará 
■o t* "» i ■ : i t í i i * r 1 1 ps de, nu enda lote 

dftátljiado a • edif ício de habitação, 
aáa' piKÍer 'ui ser construídos, uldm do 
prédio principal, nenhuns oufro= a 
não ser os das odicnlas dependências 
usuaes a cose de morada. 

SECÇÃO II 

Projecto para as edificações 

Av\ 20. Para obter alvará dc cons-. 
t cíUpção deverá o interessado, em re- 
qilBri mento, subrneiter o projecto da 
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obra á approvação da Intendência, 
indicando, com precisão, a rua, nu- 
mero e loca. cm que vae sor execu- 
tada* a Mi ricuçíl' i. 

Art. 21. Não depende de Icença dc 
consl moção : 

a) na quarta Zona ou /ima Rural, 
as Milioaçõos que; ficarem a seis me- 
i ros de distancia, pelo menos, das 
vias publicas o a. Ires melros, polo 
liemos, dn terreno visinho pelos lados 
e pelos fundos, salvo qua nlo essas 
edificações, furam de caracter espe- 
cial: 

b) % as dependências não destinarias 
a habitação lui na.nn, como galli- 
nlioam mu nmiaiii liões, es ufas e ou- 
riii - io f 1 1 * 1 1 io caracter. IPíiipendcvn, 
comhulo, de alvará as cocheiras, ga - 
rage telheiros, com mas de IGn:, 
qund • iwlos e latrinas externas; % 

c) os srrvicos de limpeza, pintura, 
concertos e pecp finas reparações no 
interior dos edifieios ou no exterior 
dos e d ff ir os n c nados dos alinhamon- 
tos das vias pi d ricas, dosdo que não 
alterem a coiisliucção cm parte es- 
sencial. 

Art. 22. O projecto n que se refere 
o art. 20 deve constar das seguintes 
peças : 

a) planta dc cada urn dos pavimentos 
que comportar o edifício (embasa- 
mento.. rez do chão, loja, sobreloja, 
andares e aí tico) e suas respectivas 
dependencias (gnrage, latrinas exter- 
nas). Nestas plantas serão indicados 
os destinos de cada compartimente & 
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dirncmsõeg que deverão ser observa- 
das; 

b) elevação ria fachada ou fachadas 
vo II a. ia para a? vias publicas; 

c) plaiVa de situação era que se 

indique: Primeiro: Posição de edif- 
fic n a eonstreir em relação as linhas 
iiinii ropli es.- -Segundo : or i ontação.— 

Terceiro: Localização das partes dos 
prédios visinhos, construídas sob as 
divisas do lote .--Quarto: Perfil longi- 
tudinal e perfil transversal do ter- 
reno, em posição media, sempre que 
este não fõr de r.ivcl; 

ri) córtes transversal e longitudinal 
do edifício a construir: 

e) memorial descriptivo dos rnnle- 
riaes empregados c o destinn da obra. 

Sempre cue a Dlrectoria de Obras 
e Viação .‘tilgar conveniente exibirá 
a apresentação de cálculos de resis- 
tência o estabilidade dns diversos ele- 
mentos ecnsf riictívns, além dos dese- 
nhos dos respectivo? detalhes. 

Art. 2.3. As peças graphicas das ali- 
riéas a a d dr artigo anterior serão 
apresentadas err tres vias. 

§ l.° As escalas mínimas serão de 
1.100 para a* plantes e facbndas do 
edificio, 1.2CM1 para a planta do situa- 
ção e cie lb>0 para os cortes. À Oi- 
" ectoria de Ocras c Viação podorã 
exigir desenhos em e* calas menos re- 
duzidas de ac co rd') com a impo?! ano ia 
do projecto. 

§ 2t A escala nãç> dispensa r em- 
prego de ccfr.-s pari indicar as dimen- 
sões dos diversos compartimentos, pés 
direitos, posição das linhas limitro- 
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phes. As cotas indicadas no desenho 
prevalecerão, se houver divergência 
cam a? medidas lomadas nos mesmos. 

§ 3.° IVr ? p im.ieet oh de reforma, os 
aceres* ni os serão representada.? por 
tina ví rn elh i, essas j >a.rt os á demo- 
lir em Miiarolia e em finta pre que 
ním snflrerori alterações. 

Ar'. 1*1. Terias as peças do projecto 
exibidas polo art. 22 deverão ler em 
Iode. •. as viu.- u* seguinlos as bmdu- 
nis au/ngrap.ias : 

6i ) tio pr opriel.ario da edificação ou 
do seu rep: esentanfe legal; 

b do engenheiro ou arrhilrrlo, 
autor Uo | ojeclo. 

Art. 25. IVn^o de cinco dias apás 
o início de qualquer eonstrucção, fica 
o respectivo propriolnrio obrigado a 
communicar, por escriplo, a Directo- 
ria de Obras e Viação, o nome do 
CSca; ..iurtoi* ii-Ciiiiijjido da obra. 



SECÇÃO III 



Approvaaâo, alvará e destino dos 

jjrojiclos 

Art. 26. Si os projectos nân tive- 
rem completos, ou aprrspul irem, 
a . tj peq •i.rnn.-’ uiexuet idões equí- 
vocos. o interessado será chamado 
para esclarecimentos pelo jornal offi- 
cial da Entendercia. Se findo o prazo 
de oito Pns c5r> ferem pppHrwV» cs 
ditos esclarecimentos, será o requeri- 
mento indeferido. 




— to — 



$ As rccMfi cações serão feitas 
rio moilo q.ie não liaja emendas nem 
rasuras. 

§ 2.° No caso de teclificaçõeK nas 
peças grapliiens » inlerossado pndcrá 
npresnntar, em copara do. desenhos, 
ern ires vias, devidamente aulhenli- 
ondas, de aciArdo com o art. 24, para 
js( 3 L'oiti collados aos desenhos primi- 
tivos. 

Art. 27. Verificado pela secção 
eoinpefonte, ju * os projectos edão 
de acodrdo com a p csente lei, será 
expedida a agi. a para que o j n leres - 
.«ado pague os emoHimenios devidos, 

Ari. 28. O piMzo rviaxivno para- a 
approvaçào fios prc>j?e!os é de v i i f • * 
dias a conlar da dala la onlrmla •!'» 
requeri menl'o na Perlaria O oral <1 :» 
Intendência. Sc findo esto prazo, «> 
iídi*rcssndo i fm livrr obtido soIin;íío 
para n seu rivpirrinionhi, poderá dar 
jnicin *a çens(,ruc(;fio, ir.edijinle coni- 
nmniraçãn previa a Dirocl orin de 
Ouras e Yiivão, corr; i>he< I ienoia ás 
preseri pções 1 1 presonle Lei. 

Paragraplio uniro. A' fio se eumpulíirá 
no prazo iTi^nc miuidn nesfe nHigo. o 
período de cito dias omo/rdidos para 
os esclarecimentos a que so refm: o 
a r 1 . 26. 

Art. 29. Exbibido pelo inl orossnria o 
recibo do Thosouro Municipal pc.o 
cpia-l prove cr pago os emolumentos 
devidos, serão as ]>ocas do projecto 
rubricadas peles engenheiros, chefes 
da Secção competente, expedido o re- 
ferido alvará, assi^nado pflo Direcior 
de Obras e Viação. 
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§ l.° No alvará de Gonstmcção se- 
rão expressos alám cio nome cio inte- 
ressado ou interessados, n cjualidado 
da obra, a rua, nu moro, as sorvido es 

■lega os. cíiio levem ser respeitadas, 
assim oniiio qualquer outra indicação 
que tVi i* julgada necessária. 

$ 2. A expedição dn alvará será 
nnmmcmda polo jornal oITicial cia 
lril»nileno:a. 



Àrt. 30. Si, no raso dn aii. 28, 
approvadc» n projecf •:>, o interessado 
;ifio retirar o respectivo Alvará; :io 
prazo di* o i(f • íIíjh, será suspensa a 
Go!! , '. < T iirçiHi :il<* satisfação dessa exi- 
gem cia. 

Árf. 31. O Alvará pod rá ’ ser cas- 
sado polí- Inl ?;iderite senipra que ti- 
ver rrofivo t:u *a isso. 

Ari. 32. l*iii dos exemplares rio pro- 
jecto, será entregue ao nlercssado 
com o AIvíwú e o recibo elos emolu- 
mento/;, outro' será romettido â Dire- 
ciona lo Serviço Sanitário do Estado 

0 o ' m.reiro ficará urcliivado ra Lri— 

1 i*lK |o .* :i. 



J'at aeeapbo imirn t O exemplar rio 
projecto cio legue ao interessado, 
com o Alvará e recibo de e uniu íncli- 
tos deverão os' ar sornpre no local da.s 
obras, afim da serem examinados pe- 
las autoridades encarregadas cia i‘ i s - 
r alizar Tio. 

è 

Arf. 33. Os Alvarás de Gonstrucção 
prescrevem no prazo de cinco aniios. 
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SECÇÃO JV 

Modificações do,i projectos appro- 
o mulos 

Arí. 34. Para as modificações do 
projecto appro vario é necessário novo 
alvará requerido, processado, de 
ac eo rd o com os artigos 2o a 33. 

§ l.° Para pequenas alie rações d 
dispensado ímvc: Alvará, desde que 

estas j i ão ultrapassem os limites se- 
guintes,. appdicavris as partes consi- 
deráveis e ossenciaes da Coiist nicçuo r 
a] altura' maxima dos fldPíein*: 

4 h] altura mínima dos pés direitos; 

c) espessura miníina das paredes; 

d) superfície ini ima dc pi/.o dos 
co inp a ri i rn ei: t os ; 

e) superfície mínima de idhnnina- 
cão; 

/) maxjirio das .saliência,*»; 
tí] dimensões mini mas dos saguões/ 
corredores o áreas externas. 

§ 2.° K* obrigatória neste caso a 
cnmm uni cação á Dirccloria dc Obras 
o Viação das alterações que deverão 
ser feitas. 



CAPITULO IV 



D A 5 ír^Mco jçuirs 

Art. 35. Nenhuma demolição pode 
ser feita no limite das vias publicas, 

sem sonnmmioTçfui e.-- cripta & 

Intunoericia. 

Paragrapho único. Para demolição 
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que alter» 1 <: edifirio imii parte essen- 
cial. (A rí. :]'í § 1.") deve o interes- 
sado nlifci I irei iça. da I n f i^ndoric ia». 

Arf. U<í. Oua!(|ii(‘r rnnsl rucçâo que 
air.Daçar rni a ou perigo aos Iranse- 
urdes será líiuolida de todo, ou ern 
parlo, polo proprielnrio ou pola ln- 
ter leriria, por roída do mesmo. 

Ari. Verificado, mediante visto- 
ria da Idroeloria do Obras e Viaçfiü, 
o mnniço de rui nas, será o proprietá- 
rio intimado a fazer a demolirão ou 
reparos necessários, no prazo que lho 
Í»V inaiOc.do. 

Pa •jigrapl)' único. Se, íinclo esto 
prazo, não í ver sido cumprida a in- 
tirwçfui sc ão as obras executadas 
pela Inlenderiria por roída do pro- 
prietário, c qual incorrerá ern rnulla». 

À:*t. 38. Dentro fio prazo do arl. 37, 
o proprietário poderá apresentar re- 
clamação mo intendente, requerendo a 
nomeação de peritos, 

Paragrapho unico. Estes peritos, em 
numero do Ires, serão nomeados: Um 
pelo Inroqdenle, ou I ro pela parte e o 
terceiro tirado a sorte dentre dois no- 
mes apresentados, urn pelo_ Inten- 
der te o outro pela parte. Serão enge- 
nheiros, sem exercício no funcciona- 
lisnoo municipal; as despesas corre- 
rão por conta do reclamante. 

Ari. 39. Nas demolições, serão em- 
pregados motos adequados para evitar 
que a poeira encommode os transe- 
untes, Compete ao interessado fazer a 
limpeza do leito da rua, em frente -a 
demolição. 

Art 40. A Intendência, na rua de 




maior Iransifc. pwlerá proliibir que 
se. fuçam deir.ol ições durar te o dm e 
as primeiras horas da noite. 



CAPITULO V , 

1>AS VISTO MAS 

Art. h\ A Direcloria de Obras * 
Viação fiscalizará, por seus enge- 
nheiros, as eons..rricçõcs, de modo 
que as mesmas jam executa d «as de 
accordo rom os projectos devidamente- 
a p provado 5. 

PáragTu«pho utúoo. Após a conclusão 
das obras ou a requerimento do pro- 
prietário fará vistoria obrigatória: <\ 
se tudo estiver de accordo com a pre- 
sente Lei, expedirá o “HnhiUi-w” 
doilÍTO do ]v:r/.o de < • i I n rias. 

Art. ir. Km Ihea. ros, eiiirinnlogi •;»- 
phos, cirro- e • itiírs casas de reuni- 
ões ou diversões < propriidario, loca- 
tário ou construe tor, antes do fran- 
queai -«as ac publico tf obrigado a re- 
querei* v storia ao Intendente, para 
verificar as condições de segurança*, 
hygiene e commodkiade. 

§ I o . Orando o interessado nSo $e 
conformar com o resultado da visto- 
ria poderá requerer uma segunda* pa- 
gando, então, toda? as despesas, a no- 
meação de peritos será feita polo In- 
tendente. 

8 2*. O Intendente determinará 
obras e só depois de exectnadas, serác 
edificio franqueado ao publico/ 

Art. 4*3. Além das vistorias exigidas 
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nos artigos 41 e 12 e sons paragra- 
ptios, serão aquellas que forem 

necessárias, ihh ras-.is particulares in- 
dicados ir^la 1 1 * 1 i* 

Ar: lí. I ) r*,«u; Ilide <la vistoria será 
annotado c u-signudu pelo engenheiro 
que tiver feito, n impresso para 
osso fim ilentinaíio. 



CAPITULO VI 



IK)S aONSTBUDTORBS 

Ari. 45. Para d rigir as obras de 
qualquer o<: i ‘icaçãc , é necessário que 
o construe for tonha o diploma ou ti- 
tulo registado na Iidondencia e haja 
pairo cm devidos impostos e emolu- 
nierU»* 

‘ Serão regisl ados : a) Os di- 

ploma. 5 drv:.ÍLimenU r - :«!•<•<- de 
Engeuli u. m or de arvn.uv.h» passa- 
dos pulas es -las of í n:r' ^ (l\ Th-asil 
o. i* technicios nacionaes ou 

esirangeÍM)s. offiniafn - • • . 1 < n- ..roí- 
dos rio Rraml; A) os tifulos cio emprei- 
teiros, cons Irucí or ou mostre de obras 
devidamente legalizados, passados pe- 
los institutos prolüwicnaos ou cstran- 
geirog officialmcnte reconhecidos no 
Brasil; c) os títulos que forem expe- 
didos pela Intendência mediante pro- 
va d e competência, a juízo desta, de- 
monstrada na execução de obras do 
Município, ou em outras localidades, 
ou em exame especial instila ida pela 
Intendência para este fim. 
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Paragraplu! nn: co. O pruso para rc- 
pist'0 Sl‘!‘!l de SOÍtf UU-ZCS dn «ím la. da 
proinu k-ação «ia presente L‘i. 

Ari. M. J*ara a registo do liluln* £ 
diploma do qne trata o artigo anterior 
deverá o interessado apresentar re- 
querimento ao Intendente, juntando os 
documentos exigidos. Obtido o despa- 
cho favor avel, a Directo ria dc Obras 
e Viação expedirá guia para que o in- 
teressado pague o“ respectivo emolu; 
monto. Efíocf nado o pagamento, sera 
o norne c a residoncia do consinietor 
registados em livro especial, no qual 
serão feitas as futuras anno! ações, 
quanto a-s exigências da profissão. 

Art. 48. Toda edificação cnn que 
haja ossatiras metaljcas, concreto 
armado, fundações espec aes, ou dif- 
ficuldades q ie a tornem de responsa- 
bilidade, podendo compormrller a se- 
gurança publica, ou privada, a juizo 
da DireeLm a de Obras e Viação, só 
poderá ser dirigida pelos eonsl moto- 
res nine tenham firma registrada, se- 
gundo as exigências da alínea a do 
art. 4 <3. 

Art. 49. 05 construcloros ficam su- 
jeitos á, pena de suspensão por 
seis mezes, alõm das multas esfiíbele- 
cidas nesta Lei, quanto a) rd i ffcareih 
sem projecto approvado, salvo a* ■ qx- 
cepções dos arts. 21 e 28; b) pròèe- 
guirem em edificação ou construcção 
embargada; c) assígnarein o projecto 
como construcfores e não dirigirem 
a construção, entregando a« obras a 
terceiros, salvo se a mudança de di- 




recçâo for comum n içada a Directoría 
d e Obras. 

§ U. O cuud ructor suspenso rião 
poderá requerer ap provação de proje- 
ctos nem dirigir edificações durante 
o tempo da suspensão. 

§ 2'\ A suspensão do construe- 1*3%* 
não implica u 'renuncia da Intendên- 
cia, em Lornar offeclivas pelos meios 
legue* mitras responsabilidades do 
cmisLniolor oj do proprietário de 
obras. 

S 3'*. A si: sp cm ião do eonsf ructor 
não será eriecávada sem qi.e a Dire- 
ctoria do Obras e Viação proceda á 
mapee! iva i rd i m aç ã o . 

Àrt. 50. V*' ri ficadas, em qualquer 
edii kaçàii ou •coiwtimcção, falias de- 
vidas a iniporiciit fio constriiclor, 
ou capazes do causar accidenles 
que comp;‘o;i ettam a segurança pu- 
blica ou privada, será ella embarga- 
da ou demolida, o construe! or mul- 
tado, e cassada a suá licença até que 
se justifique. 



CAPITULO VII 



D 08 emolumentos 

I 

Ift 51. Os emolumentos devidos a 
ficipalidade por construcções, ra- 
Istrucçõps o reformas de casas ião 
/aeguiutos: 

j t°. Por petição para approvaçSo 
ou modificação de plantas para ali- 
nhamento e nivelamento 18000 (mil 
réis) 
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§ 2V Plaihis para edificação (up- 
p: ovarão) . 

1) N<> por i metro ecníral 3 4 *1°. 

2) No periincl.ro urbano 3|4 T. 

■3} No perímetro suburbano S j 4 *| a . 
4) O máximo a cobrar será de • « • • 
2 :í>0í)$00(J. 

§ T. Nas casas de mais cie um pa- 
vimenío cobrar-se-ãn mais 50 c |® de 
Laxa para o segundo pavimento, c 
mai© 2ã °| rt para caba um dus o tros. 

§ 4." A sobreloja não é considerada 
como pavimento paru pagamento. 

§ 5." () calculo deve ser feito ío- 
nuuido se como base o seguiu; e: 

1) 30*$ 000 por melro quadrado até 
120 melros quadrados. 

2) 100 $00 3 por melro quadradu alí** 
180 melros quadrados. 

3) 120$000 por melro quadr: •• dé 
ma.s de • />■. ... iros quaorade. . 

§ 0.° As ricas. <is I iar» , iu- ' • ; cm 
divisou.-», p a- cocheiras pagara o me- 
tade dessa ia :r. 

§ 7.° /*» bibricaa quando oais 
de um pa neeaio. pagarão 2õ ” mais 
para o segundo pavimento e Jõ u j u pa- 
ra cada urn dos outros 
§ 8.° Cada casa deve ser considerada 
isolada. 

§ 9.° As garages ficam equiparadas 
as cocheiras, e havendo habitação pa- 
ra chauffeur em sobrado, este pagará 
a taxa correspondente a casa situada 
em peri metro suburbano, e, se a ha- 
bitação fôr ao lado do mesmo plano* 
fica incluido no calculo da garage. 

§ 10. As habitações abaixo do uivei 
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das ruas pagarão mais 50 , T > das lã**? 
estabelecidas. 

§ 1 :1 . As diversas oudens de locali- 
dades tias conslruçcões a l^liea ! ros e 
r.incmal o^raplius são consideradas co- 
mu pavimentes, para., ü calculo da co* 
branca das laxas. 

8 I Aluiliameiilo ou nivelamento 
metro linear; 

1} Para muro ou cerca *500. 

3} Para prédio tio perímetro ur- 
bano 2$r>oo. 

A) Fora desse perímetro i$50f». 

§ 1 A. Alvará para approvaçlo de 
planta. 158000. 

§ lí. Alvará para modificação 4e 
plantas a n provadas I5$000, 

§ 15. Alvará para eoncerlop. mr>n- 
stxucçiVs ou reformas externas de 
prédios : 

F» a 1 1 \ n vr i, vr de ioo$non 5 -soor. 

‘/) ' • rl L , J00$ até 200$000. 

UW)OV 

A) 1 e n ais rir :j 008 até 3OOSOO0 
\ 58000 

!D 0 1 a 500* 30$ 000. 

5 F # ine, inclusive tapume, 
j/ieírn de i lente. por trimestre 1*000. 

$ M. Polo serviço de fiscalização do 
QUft traía o § 10 15$000. 

£ 18. São isenlo.q cie emolumentos^ 

1) Ouaesquer das o ocupações cmrn- 
ciadas nos §§ 15, 16, (piando a laxa* 
correspondente fcV do 58000 ou menos; 

*2) As consfrticções, rcconstnicçõefl* 
rofownas e reparos, aiinliamenlos e 
nivelamentos de te mm os, edifícios 
desligados aos hospitaes do caridaifej 
estabelecimentos d fl beneficencja; 




:V> todo* 05 actcfi roferentes a. ser- 
viras fecleraes, ^estaduaes e iminici- 
pm\-; 

4 ; as cmistrucçõcs no porimaf.ro ru- 
ral nas condições cia al i:\oa a do art. 21 . 



CAPÍTULO VIU 

DOS Dj\1:^tW50S E PB NAS 



Ari. 5?. As ol:ras de constriicção, 
reium^lrticçfio e reforma, ficam su- 
jeitas a enibatsos quando fôr verifi- 
cada a iiypot’ ose prevista no art. 50 
ou quarteio o interessado: 

a) construir, re: jiislruir, reformar 
no linitc das vias publicas 3 em pos- 
suir 0 resoecLvo alvará tlc alinha- 
Br.3iito 0 nivelamento; 

fr) edificar 011 reformar sem alvará 
d. construcção; salvo as oxcepçOes dos 
arfs. 21 e 28. 

c ) edificar cj reformar, em £>arle 
essenc ial, e:n desaacjordo cuin v os pro- 
jectos appro vades; 

tf) construir, ou reconstruir, em des- 
•c-jordo coiT 1 o alinhamento e’. nivela- 
mento mercado ao alvará. 

Paiagrapho unico. Verificado pelo 
. fiscal do districto a infraeçáo do ar- 
tigo anterior desta Lei dara nllo aviso 
a Directoria de Obras e Viação, que, 
ycrtflcan-da a procedência da denuncia, 
solicitará do Intendente ordom aoÇtofc- 
lonctoso para r> embargo da obra, 

Art. 53. Para instruccão ao ‘Conten- 
cioso a Directoria do Obras A Viação 
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fará lavrar íim ado do infracção no 
qual constará : 

a) nome e residência dos infra- 
ctoros: 

b) disposição de lei infringida; 

c) importância da mui! a estipulada; 

d) daí a r assignatura ilo fiscal e do 
engenheiro da .Diroeloria do Obras e 
Viação, d:>s iníraetorcs ou declaração 
do qi:o recusaram assignar e duas 
testem unhas. 



ArL, o í . Si u construe tur tiver in- 
corrida nas falias indicadas nas alí- 
neas do art. 52, poderá ser suspenso, 
sem j: * ias demais penalidades 

desla Lei. 

Paragrapho único. Si o proprietário 
quizer proseguir a obra -durante o pe- 
riodo da suspensão do Coristructor, 
deve á conimunicar a Directoria de 
Obra- ° vínr*õ^ n nome de nnvn eon- 
struetiu* responsável. 



Art. 55. Aos inlraotores das dispo- 
sições da presente Lei poderão ser 
applicadas as pena» d. M 20Í000 a 50$ 

e na reincidência de 500$. 

« 



Art. 56. Da imposição da multa, 
qraP' 1 ' n ~ - \ e.aso <!e prrhargo, o 

fiscal do districlo lavrará auto no qual 
constará : 



а) nome, residência, proussão rto in- 
Í! acii.T uu doa infracl <Uí\s ; 

б) o artigo ou paragrapbo infrin- 
gido; 

c) a importância da multa, decla- 

r *nnr?r - ~ ' ; \::i"ia se !W caso; 

d) assignalura de duas testemunhas 

e) assignatura do fiscal; 



A A 




recção for coir/r. lu ruçada a Directoria 
<1 0 Coras.. 

§ 1°. O q jiiêtruGí Dr suspenso 
poderá requer: i approvação de proje- 
ctos ne:n diri^ r edificações dcrante 
o tempo da suspensão. 

§ 2 B . A suspensão do construe to* 
não implica a renuncia üa Intendeu- 
cia, em tornar effectivws pelos tneioa 
lega es outras responsabilidades do 
ermstruetor ou do proprietário de 
obras. 

$ 3°. A suspensão do construe tor 
não será o ff: clivada som que a Dire- 
cluria de Obras s Viação proceda â. 
rnspnctivu intimação. 

ArL 50. Verifica las, ir.ii qualqorr 
edificação km •coiihI .rucçfio. falias o r - 
Virias a imperícia rln constructor, 
ou capazes Jp causar tccidentes 
que comprometiam a segurança pu- 
b ica ou privada, será ella embarga- 
da ou demotia. o ennstructor mul- 
tado, e cassaria a suá licença até qrs 
se justifique. 



capítulo vn 

dos Ijy.OIiU MENTOS 

I pL 51. Os emolumentos devidos a 
(Ticipalidacte por construcções, re- 
fetrucçõos e reformas da casas são 
seguintes : 

§ t*. Por petição para approvação 
ou modificação de plantas para ali- 
nhamento e nivela monto 1$000 Cmi> 
réis>;\ 

v \ 



34 — 



§ 2V Marins para edificação pip~ 
provnrfm). 

1) i\o per metro central 3|4 0,t '. 

2 ) iV> perímetro irlmno 3 1 4 ° °. 

*3) No i.' 1 /: r.elro silnubanü 3|4 0 ,J . 
4» O niixiuio a cobrar será de - 
2:óon$íKH). 

§ 3", Nas casas do mais do um pa- 
v i in < ■ n ( o cobiar-sc-ã > mais 50 °|* de 
laxa para o segundo pavimento, e 
mais 2 o *| n paia cada uh dos nuiros. 

§ 4.° A sdjrcl »ja :iüu é eoj.^.derada 
como pa\ Liuenlo pu. a pagamento. 

§ 5." O calcule d uve ser leito to- 
mando se eotno liag 3 o seguinte: 

1) 8(-$0'.'Q por metro quadrado até 
120 meti os quadrados. 

2 ) 100$00Ü por metro q narrado aló 
180 meÍL js quadrados. 

3) lâO#«)(U’ rnr irelrn qnar , r. I* iIl* 
mais ic • • u vs tp adendo. . 

§ 0.° As m, riras, <•.< liaria. • mm 
divisões, ,, a- c >L he ras pii^a; m; me- 
tade des -a ui :;n 

§ 7." .-*ja iabneas quando t mata- 
do um | a*i»ee fj, pagarão 25"" mais 
para o segundo pavimento o lòt' pa- 
ra cada um do= outros. 

§ 8.® dada casa devo ser considerada 
isolada. 

§ 9.° Ag garages ficam equiparadas 
as coche iras, e havendo habitação pa- 
ra chauffeur em sobrado, C3te pagará 
a taxa correspondente a casa SLtuada 
em perímetro suburbano, e, te a har 
bitação fOr ao lado do mesmo plano* 
fica incluído no calculo da garage. 

§ 10. As habitações abaixo do nível 
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áas ruas aajrarâo mais 50* 1 das lã 1 *** 
estabelecidas. 

§ 11 . A -i diversas ordens d .3 locali- 
dade? das ccitslru^cõcs a p! 1 eai.ro s 0 
cincmaf o^raiilios sã;> consideradas co- 
mo pavimerloa. paia,., ü calculo da co. 
branca das nxas. 

g lr J . Ali laa.nc iU) uu i^.i volarn l?:i to, 
mòlru linear: 

D Pam muro OL cerca $500. 

lí) Paia prédio tio permeteo ur- 
bano 13 .15 5 00. 

3) Kóra Jcsse perime Iro d $500. 

£ 13. Alvará para app. ovação de 

planta, I5$0€0. 

$ 14. Alvará para modificação de 
p] ãn I ms a r . j 1 ro vai J r s 1 5 $ 00 O. 

§ 15. Alvará para conceitos. rcproi- 
strucçõos c:i reformas exh.Tiias de 
prédios : 

1) V* r. vnr. r Jc |00$000 5$ f i00. 

•?) . d e 100$ a 10 5JC0$fl00. 

io$cno 

J irais ci' iN)0$ até 300$000 
1 5$00P 

De : o 400$ 308000. 

5 i , •■uva, inclusive fapnms, 

1 1 ] o, ír 0 de 1 i 1 » j i í • . . >< r í r i n 1 estro I S 0 00. 

g 17. Pola scrvi.o do fiscalização do 
QUo lr<a!a 0 § 10 15$000. 

£ 18. São isenlog de omokmieil.os:* 

i| Qu a cs quer :las occiipações enun- 
ciadas nog. §§ 15. 16, quairlo a la\^ 
correspondente fftr de 58000 m menos; 

•2) As construe ;5es, recnnslrncções t 
refor»fnas e reparos, alinliamenlos e 
uivai Mnentos de lanamos, edifícios 
destiaados aos bcspilaes *1.3 caridade^ 
estabelecimerlos c f * benefioenria; 

• *• ^ 

■ 




— 35 — 



éas ruas paxarão mais 50" I 0 das ta^as 
estabc.ccidas. 

§ 11, As -Jivo cá as ojjdens de locali- 
dade das cor sLruçcütfá a Llicalrjs e 
cinema! [.'jfraplici-s são considerada? co- 
mo p;;v iiiioiiio*, narsLO calculo da cc>- 
brança das laxas. 

g 1-J. Almliamcn.o ou nivelamento 

moi ro I . íear ; 

1) 1‘ai a ui li r ou cerca #r>00. 

2} Pa -a pre<l’o no perímetro ir- 
bano 2#.VJi>. 

'.V Fóra desse perímetro \ $500. 

g 13. Alvará para approvaçãc le 
planta. -5 $000. 

§ l >. Alvará para mod fieação de 
plantas arprovad is 15 $000. 

g lã. Alvará para orneei f os. rneon- 
struoç.ões nu rolo nns exímias de 
prodins: 

t) A,/ » n vr » 1 'r de 1 (10 $000 5 $000. 

•?) 1 d . I0C$ aíé 2 00 $000, 

1 oioor 

3*. .1 «• ?r f i ; s íj. lMOS até 3008000 
lã $000 

J>c ’ 100$ cOBOOO. 

5 1', * imo, inclusive faprrna, 

nicírn de , icjiti», j *c> * trrviestre 

g 17. Pelo serviço de fiscali/.ação de 
que* trata o 5 10 15 $000. 

£ 18. São isenlos de emolimiertos^ 

1) Ouaesçuer cias oecvipações enun- 
ciadas no? §§ 15, 16, cpiando a lax% 
correspondente fer de 5800o ou menos; 

2) As eonstrucçOes, recmishmcçõej3< 
rofcmiiiaa e reparas alinhumcrdorf e 
nivelamentos de menos edifícios 
desLiiados aos hosyilaes do caridade* 
esiabelceirpentos bencoficenria; 

• y V- \ 




o) loílos os actos referenles a ser- 
viços fedoraes, *es; .aduaes e jruuici- 
paes; 

4.)' as construcções no perímetro ru- 
ral nas condições da alinea a do ar., 21. 



capítulo vrn 

DOS ISHÍIURGOS E PENAS 



Ari. 52. As obra? de conslmcção, 
reconslnieção e reforma, Lcarn su- 
jeitas a embargos quando fôr \erifi- 
cacia a hypothèse prevista :io art. 51) 
ou quando o interessado: 
o) construir, reconstruir, reformar 
no limite das vias publicas se :n poa- 
suir o respectivo alvará cie aJnha- 
mento e nivelamento; 

b) edificar ou reformar sern alvará 
de construeção! salvo as exoopções dos 
arfs. 21 e 28. 

r) edificar ou reformar, ern parte 
essencial, em desaaceordj «com k :>a pro- 
jectos approvados; 

d) construir, ou reconstruir, em des r 
accordo com o alinhamento e' nivela- 
mento mercado np alvará. 

Paragrapho único. Verificado pelo 
fiécal do districto a infraegão do &r- 
tig^o anterior desta Lei dará elLtva/rao 
ti Directoria de Obras e Viação, (pie. 
verificando a procedência da denuncia, 
solicitará do Intendente ordom ao poti- 
tencioso para n embargo da obrá. 

Art. 53. Para instruccão ao 'C&nteit- 
cioso a Directoria de Obras n Viaçjío 
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fará lavrar i:in aclo de infracção no 
qual constará: 

a) nome o residência dos infra- 
oloros: 

b) dispus içun do lei infringida; 

c) importância da mulla estipulada; 

d) daf:i o assinatura (lo fiscal ç do 
engenheiro da .Direciona d(> Obras e 
■Viação, do* infraetores ou declaração 
de (Mo recusaram assignar e duas 
testem o alias. 

Art, 34. Si o conslruetor tiver in- 
corrido nas lai Las indicadas nas aii- 
ricas do art. 5íí, poderá scr suspenso, 
sem las demais penalidades 

de.s (a, Lei. 

Paragrapho único. Si o proprietário 
quizer prosegLir a obra durante o pe- 
riedo da suspensão do Construoíor, 
deve á communicar a Directoria de 
Obra- ^ rinr.õr o nome do r.nvo eon~ 
âlrucior responsável. 1 

Art. 55. Aos infraetores das dispo- 
sições da presruire Lei poderão ser 
applicadas aa penas <J M 20$()ü0 a 50$ 
e na reincidência de 500$. 

Art. 56. Da imposição da mulla, 
cpiar»'* ' *' r ' - t de (M^bargr, o 

í iscai do di3triclo lavrará auto no cpial 
constará: 

à) nome, residência, profissão do :n- 
!' a<*i.i!r uu Ou» uifrar fores; 

à) o artigo ou paragrapho infrin- 
gido ; 

c) a importância da mulla» decla- 

r ' ! t d ~ ~~ - ' J ,vi •'ia ãV caso; 

d) assignalura de duas testemunhas; 

e) assignalura do fiscal; 
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f) ussignalura do infraclur uu in- 
•frartores se a quizerem íaz2r. 

Ari. 57. Verificada peia secção com- 
pelenu;. que a mulia foi legalmente 
appliuada, o fiscal do districto ma- 
mará o inlraetcr ou inírac.ores a cum- 
prir as disposições infringidas, e a pa- 
ga r no Thesouro Municipal a multa que 
ILo foi imposta. 

Art. r>8. Dos embargos c proas ha- 
verá recurso para o InlonJcn.r. 

J*U! ^graplio único. O rec uso deve 
sor j 1 1 1 • í ! ►< sf * >, insfruulo denfro do 
pra/i* d(‘ c Tiro ilias co:i ado$ da soien- 
cia du ado cunfirmaf.orin do embargo 
ou mu (a. 

TITULO II 

Construcções etr. geral 



CAPÍTULO í 

I 

DAS UO\'M<;f)l.:s (iKIiAKS 1*0 IMIU.I líCTt) 

S /<’( Y Ãf) I 

ri m*'Nh)s e prs rUwiloft 

Art. 5';) . Os pavimentos de um edi- 
fício, caraclrrizain-sc pe‘a respectiva 
posição e pelo pé direile. tisf.es pa- 
vimentos são: embasamento, ré/* fio 

chão, loja. sobre-loja, :m lures e atti- 
C03 . O porão não é eondlerarJo corno 
pavimer.fo. f 

Art. 50. O pé direito, será, no mí- 
nimo : 




a) rl e íi*r*s melros nos comparU- 
menfos de permanência diurna o no- 
pfuria (salas, q nu rins, oscripf.orios, 

b) de dois melros e sessenta cen- 
fimrf.ros nas ropas, rnsinluis, despen- 
sa^. banheiros, lai ri nas o comparti- 
mentes não destinados a habitação; 

«') de qual rn melros nas lojas ou 
a ii lares lerreos desLhmdos a esifdic- 
i mentos commerciaes e imliislriaes; 
</) de ríois melros e cinroonln rrnfi- 
niefros nas sol ire- lojas, que são con- 
sideradas dependências das lojas e não 
p< de n servir permanemuo nocturna; 

eV de dois melros aos porões utili- 
záveis, "mas sem podi» ••••u -• '.ir para 
perma nonria nnr! urna ; 

f) de dois melro-; das as furfa- 
•fJas, sofão. mansardas o*» e ?> os. 

Ari. (51. Na zona Sir mlrma o pé 
direito mini mo para os esíah'*]eci- 
iii nos rommerriaes e induslriaes 
suvi de ilm.no e de 3m para as ha- 
Idf ações. 



MOÇÃO II 



Da altura rios cdif trios 

Arf. (li?. Nos edifícios rondrridos 
im alrnhainenlo das vias publicas, a 
altura será: 

no mínimo de cinco (5) melros; 
b) no máximo do duas vezes, a lar- 
gura da rua. quando esta fõr de me- 
nos de novo (i>) metros; 
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c) de duus vezos o meia» quando n 
Jarguri) da rua íòr de neve (9) a doze 

(12) melros; 

d) de ires vezes, quando a largura 
ior de mais de doze (12) rrefres. 

5 l.° Eui lotbs de esquina, en: vias 
publicas, rle larguras diversas, a me- 
dida será íeii.a pela vjíi reais larga. 
Es La disposição é appli cavei aos lotes, 
adjacentes, perl oneontfis, ao proprio- 
iario de lole do esquina, que aelle 
queira odi tirar prédios de idêntica 
arcldl.ec In ra . 

Art. Od. Geri' o intui j) do nuginen- 
tar o mrniero dc pavimentos poderão 
í > s prédios em vias publicas de menos 
de quinze melros, ser receados dos 
respectivos alinhamentos, de mudo 
que o recuo acere.sc ido da largura da 
rua seja dc nove, (9) doze, (12) ou 
quinze (15} metros, ficando o pro- 
prietário com as seguintes obriga- 
ções : , 

a) construir um eirado descoberto 
ao nivo. do piso da primeira sobre- 
loja, ou do primeiro andar, cobrindo 
toda superficie recuada repousando 
sobre pilares ou columnas; 

h) incorporar a área do recuo a 
via publica sem indemnização algu- 
ma, deixando completa monte aberta a 
respectiva arcaria. 

o ^^v^í-tir, decorar c conservar a 
suu custa e segundo placo, previamen- 
te approv&do, as paredes lateraes em 
saliência com a nova frente dos pre^ 
dios coníorinantes. seno direito a re- 
embolso, em caso de demolição das* 
mesmas . 
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c) de duas vezes o meia, quando ft 
Jargura da rua lòr de tio ve (9) a doze 

(12) melros; 

d) < I o í : € s v c z e s , <[i: ar. do a I argn ra 
fòr de mais c’3 doze (12) melros. 

g. 1 / Era JoLOs de osíjiima, em vias 
publicas, rlc auguras diversas, a me- 
dida será íoda pela vja mis mrga. 
Esta djspcsi:,ãè é apjdicave] aos lotos, 
a d ja ce n (.es, l t - 1 on c eu tes, a o propr i e- 
1. a-rio rio ic»(e te esquina, que nolle 
queira edificar prédios cl o ider.tica 
architücí ura . 

Ari, (uí . iJoin o intuii.o do unguen- 
tar o numero lo pavin-rntos poderão 
os prédios em vias publicas <te monos 
de quinze ir:e‘ros, sor recuados dos 
respectivos alinhamentos, de modo 
que o rcouc necrose ido da largura da 
■ rua seja de nove, (9) doze, (12) ou 
quinze (15) melros, ficando o pro- 
prietário' oo-m as seguirues obriga- 
ções : , 

a) construir um eirado descoberto 
ao nivei do pi=o da primeira sobre- 
loja, ou do primeiro andar, cobrindo 
toda super fie e recuada repousando 
sobre pilares ou colmr.na?; 

b) incorporar a área do recuo a 
via publica sem indemnizarão algu- 
ma, deixando completam ente aberta a 
respeciiva arcana. 

■■'»<= t ir, decorar o conservar a 
sua custa e segundo plano, previamen- 
te approvado, as paredes lateraes em 
saliência corn a nova frente dos pré- 
dios conforiiiantes, sem direito a re- 
embolso, em caso de demolição das» 
mesmas . 

/ 
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Art. 84. Não iimidem nas disposi- 
ções dos ari,ig«s anteriores: 

a) aipo nlrnrl:)? de grandes dimen- 
sões,. das ost radas de ferro, estrictu- 
ras espo * ia* . s analegas; 

b) Uriüs, zimborios, cupulas, bei- 
-vcder 's, não empregn Iík, nem erigi- 
das nnrn. moradia, ou uso eonmier- 
c:a > : 

e) elevadores do eomliusüivel. ee- 
reiios. de nrdros, li alões de g;.iz, e ia- 

iiiinós, etc.; 

d) mastros e pontes com as suas 
gítveas, postos mel.eorologieos do dor- 
cargu? do vapores 3 semelhantes. 



SfiCÇÃO UI 



Insolação, illumÀna^ão e ventillação 



Aro. 65. Nos compartimentos des- 
tinados a permanência diurna, os 
raios solares deverüo oscular no dia 
nuns curto dt> anno, 011 do solisticio do 
inverno, dentro da via publica ou da 



área : , , 

a) olaru dr; piso do rez do eh :•,<•■ ou 
loja e cio andar lorteo quando nÊU> 
houver pavimento superior; 

b) c plano do piso do primeiro an- 
dar, quando houver este ; aumento. 

Art. 66. ,Nos compartimentos des- 
tinados a permanência nocturna,' qual- 
quer que seja 0 pavimento em que se 
achem. 0 s raios solares deverão ba- 
, vo:.í biiiaduiíireite, duauo da via. 
publica ou da ársa no dia mais curto 



4 
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do amo, o i >I.i no dc p:so do pavi- 
monto; 

o) durante meia hora, m>.s odilicios 
ilas vias publicas ac.uae?; 

b) durante d. ias horas, nos ralHudos 
tios novíis rua.'» i* bairros qii" lorern 
rhorlos posb*vior:iM ode á cialr. da pu- 
blicarão desle Codigo. 

Art . 67. As -cinslrmrçõcs quq se 
acharem num rrcsmo lute gu arriarão 
distancia* im cessarias en .rr suns la- 
res [ >íi !• n qm* sa' is ruçam ás c u dições 
do insularão preferi pias ionIc 0o~ 
digo . 

Ari . ( j H . IS cu t n ii n a e í 1 lí k* açfi o p c > - 
► derá sor feita r as sulwli visões le urn 
lote desde qu<> fique, ou deisr ipial — 
quer dag demais, sem as ooml r<>s <ho 
insularão prevista ncsle Codigo. 

Aid . 60. bina que s^jnrii jusi^u- 
rdaas as condições necessárias i bntv 
i li u minarão e vem iiaçfui de l hIus w* 
comparf i-meii|.ns. ncnlmii j > r • • 4 1 > pode- 
rá ser eonsí ruído de moer que qual- 
quer de suas paredes e\l.e na* apoio- 
se direofnnienfc ras encostas de co II i — 
1 : as e ou Ir as elevações de terreno. v 

Parugraplio único. Nos aeh abnen — 
í. rt e\is(enii‘s será exigida a iiborfura- 
de áreas descobertas que rmdhorom aí=s 
emidições do ventilíieão 0 1 un inação* 
de suas dependencias. 



Art. 70. Com:» as dime vsfíes da^ 
áreas dependem cie sombra orojectadc»- 
pela consf.ruoção ci .10 á fuiicrão da ai — 
fura da parede n da angulo da mesmnu 
com 0 meridiano, para assegurar cU 
in&olação 'exigkla no arl. (513 a dimen — 




* 
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~Sf, da área normal a parede mais vol- 
X u-a o Sul, não ilfvnrá sor inle- 
:' T 1 a, valor riilnilado |-o i fornm- 
f‘‘? r .. = h 1(1 (23‘27 + h) «Mil «. 

cjunl h, o allurít mMm da pn- 

rede r« 

/„ « Jatilude 

, „ rinynlo da parerie ram a mer i- 

, 4 

f 4 f « 

\ outra clinuyisão ria area perpe >- 
i.Mlar á primeira não devera sei m- 
r-*rior á «iiarla parle do valor „dclei- 
ado pela formula acima, na» P»- 
jí *ml<> essa largura ser interior a dor, 

melros (2 ms.; . 

xvt 71 Para a insolação prevista 
no âíWo 70. as di •ensões das áreas 
serão ,j'iífi ficadas pem iníeressado. , 
\r| ' 7° Nas pn V‘H de imIií íca^ao 
Tna j, ’ dènsa des eentros urhanná 
..Mi naeH. 1 1 "las as vexe s que nao ior 
possível a Hp | >1 irarão do disposto nos 
àiligoH í»<> »• 70, poderá siu* (‘mprog-ada 

i hoVsUÍIi lo : liZ-ilmSO -|~ (d-y-d; 

r ii ciuul 

h é a altura media da parede e n 
íiTH coeficiente' ryu c varia de 0» I2 t 
a 0,22, de aeeordo com u untfulo 
ria h arede com a linha Xorlc-$ul. 



ArL 70. Nas noruli^õns tio artigo an- 
f,M**’or c quando st* (ratar do áreas la- 
o valor ImSO da formula ci- 
ta, la poderá ser snhstituklo por 1m50, 

fieamlo assim de amor de om a dispo- 
sição reslricta do Codi c io Civil, que 
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não perinit-íe a abertura de víms a 
monos de 1 m50 da divisa lateral. 

.\rL 74. Para o .calculo da superfí- 
cie das £t:eas destinadas a illnmina- 
ção do carias partos do* edifícios 
como vcsübulo, corrodoros.. galimnes 
snnifarios, banheiros, oh;., será em- 
pregada a seguinío íonrmla: 

S — 4m2, OO-f- (2m2,(K> n) 

na qual n indica o *numero do pisos 
superiores, não devendo a menor di- 
mensão das arcas sor inferior a. . • • 
2in00. 

Àrt. 75. Para o calculo do numero 
•de clarabóias destinadas á iil.miina- 
ção das lojas e armazéns, serão utili- 
zadas as formulas seguinte: » 

P — 2 H P — II 

N= N- 

10 10 

Nas q ii aos N — indica o numero 
proedrado. P — a profundidade do 
armazém ou loja H — o pó direito. 

§ I o . A primeira formula será em- 
pregada ao?' n.nuzens on lojas com íl- 
lu mi nação directa pela frente; a se- 
gunda aos ] Iluminados pela frente e 
fundo. 

§ 2 o . A área de cada clarabóia não 
deverá ser inferior a dois metros qua- 
drados. 

Arf. 76. Quando ura corrnnrti mento 
foi Jesí madu a dormilorio/ se fôr i - 
lirminado por uma só de suas facee, 
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não poderá apresentar, na face em 
que estiver rançada a abertura e la- 
teralme ih> a esta, pannos cegas de 
paredes com largura superior a duas 
vezes a cia própria abertura. (Art. 
\ . J 19, do ]>ei orlo Kodoral n. 16.301). 
de 31 de Dezembro de 11123). 

Art. 77. Quando houver saliências, 
ta es eo) u> beiraos, balcões, etc., a su- 
peifieic das arcas será medida entre 
as projeeeõec dsàas saliências. 

Art. 78. Os compartimentos de per- 
manência «.li urna, para que sejam sul- 
íioienl enien! e illuniinados, nâo deve- 
rão ter dimensão alguma que, ] icdicla, 
segundo n norinil a parede onde bou- 
ver vão do i II n minarão, exceda ao do- 
bro do respectivo pá direito. 

Art. 79. Soja qual fòr o destino do 
coin.parf:Vnen(o, exigir-se-á cju t » este 
tenha porta ou j anel la em piano ver- 
tical, qtip receba luz directa Jo exte- 
rior, satisfazendo as presoripçôes 
desta Lei. 

Paragrapho mico. Quando foreiri 
esses roínpartmionlos destinados a 
dormilorios, inslall ações sanitarias, 
despensas e cosinbas, deverão ter, nas 
IVillias das janollas ou ern outro lr- 
gur conveniente, dispositivos para re- 
novação do ar. 

Art. 80 As ox>genrias dos dois arti- 
gos poderão ser alterados, a juizo da 
autoridade sanitaria, sómcnle nos ca- 
hojs de compartimentos de edifícios 
dpmmerciaos e mdnstriaos, galerias de 
wte, gynmasios, salas de reunião, 
átrios rlc hotéis, baucos e outros do 
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íudurcza especial, nos (pines se exi- 
^ifá J 1 1 / e ar, de aeeòi do com os des- 
tinos de cada um. 

Ar(.. 81. A superfioie de ilhimina- 
rão limlada pela face. interna dos 
murros rias ,>or tas ou jane-Kas de cada 
•eouiiiarl imOnlo não será inlorior a' 

u) mi quinto da «uperfie-U* (io piso, 
{puindo o compartimento fòr destinado 
a habitação nocturna. 

lf\ um sexto de superado do piso» 
quando se tratar de escrjplork», hi- 
hl i olhem. cosinha. copa., banheiro 
nrin>« •uinparl.iment .)> de utilizarão 
diii rua: 

(•') um oitavo da su perficie jlo piso, 
quando se IrataL de réz do chão occu- 
pado por esf abelecimenfo oomnierciai 
o i d e compartimenta situado em so- 
bre- loja. 

§ 1°. As .'ancilas que r Ae,., sob 
alpendres, pori.rros, c.i vara.-ea*. sj‘- 
íân consideradas como lendo um vão 
ef lectivo correspondente apenas a Ires 
quartos do \alor respeo; ivu. 

§ 2°. As aberturas destinadas a il- 
luminar ga. uv ics San ií anos náo po- 
derão ter superfície inferior a ses- 
senta deci metros quadrados o deve- 
rão ser providas de venezianas e ba- 
nhei ros J:> a seu 1 an t e s . 

Art. 82. A*s vergas de jauellas mi 
portas destinadas a illuirbnar c arejar 
compartimentos devem estar eollocrt- 
das de rnodo que entre a sua face ii>-* 
ferior ? o tecto haja urna distarei d-’ 
maxima gual a uma oitava parte da 
pé direito. • 
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parngraplio único — As arcas pri*u 
dpaes poderão sor cobertas até o ui- 
vei dos peitoris das juimllas do pri- 
meiro andar, ou sulnmloja, Josde que 

os co] iprimentos d,, p;n i mento infe- 
rior, interessados por .‘ssas arcas, te- 
nhaín satisfeito I • o Jus as condições 
de iilu nroMcfio o vo ilillacão exibidas 
por este raxlijro, o qi.o nàó haja nessa 
pãvin eido interior ecmpruliirieufos de 
permanência nocturna, que levam ser 
isolados exclusivamente pelas mesmas 
aroiis. (Aid. (33. do Decreto n. 2.087, 
<]«•, :íl de Janeiro dc 1025, da Prefeitu- 
ra do Districto Federal). 



Ari . , 83. As áreas interiores e de 
divisa terão o solo impermeabilizado, 
cm lo la a sua superfície, por um dos 
seguirdes processos : 
i ma t. de corcrelí-., d;* :d lenta 
cem i nefrns (0in,80) do a-di ra com 



rc' i-i.erdo de asn.iallo, ladribo ou 



argamassa oe. 
I’ • (7dca 



cimenlo ureia do 1:3; 
da dc pedra, do dez oen- 



liineíMo 'Om,IO) de ailura com as 



ji i.ia . n • 1 1 1 ; i < j í ts de a '^amassa dc ci- 
inenlo e areia por um revestimento 
do asfdmltn, ladrilho ou argamassa de 
cimein.o c areia cie 1 : 3 . 



§ l.® No caso das áreas lerem o 
menor lado com dirrensão superior a 
quatro metros (4m,00). será dispen- 
sada o revestimento desde que o solo 
seja guarnecido, junto ás paredes do 
edifício por um passeio de oitenta 
centímetros (0m,80], de lai*gura. im- 
permeável e resistente, cotn superfi- 
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cio lisa c .incl inada para o c-coruncnU^i 
du.^ aguas. 

$ 2.° 1'iin qualquer'* dos casos rtífc^ri— 
dos no paiagrapho l.°, deverá ser asse- 
gurado o facil escoanienlo das aguas 
iduviaes por meio de canalizações cmi- 
venicntemcr.l e dispostas. 

§ 3.° As paredes das aro a? deverão 
« ,k r pintadas do côr ciai c suave. 



SECÇÃO IV 
Saliências 

Art. 84. Par a determinação das sa- 
liências sobra alinharnonlos de qual- 
quer objecro infccrente as cciifieuções 
propriamente ditas desde as cors ru- 
cções ern balanço até os siinp.es ele- 
mentos decorativos, ficará a fachada 
dividida orn duas Zonas, por . ma li- 
nha horiarjnial. 

§ i.° A altura des a linriy.mil ai sobre 
o ponto mais alto do passou», será 
igual n 0 metro», me no 5 a deoirra par- 
te da largura da rua, com limita mi- 
nim 0 de 3 metros. 

§ 2.* Na zona superior, nenhuma sa- 
liencia poderá ultrapassar em plano 
vertical a parallelo a fachada e delia 
distante: 

a) 8 # | ô da largura da rua, quando 
esta tiver menos de 10 metros; 

b) 0,60 ms, mais 2 °|° da mesma lar- 
gura, quando este tiver mais de 10 me- 
tros, até o limite de im.20. 

Art. 85. Na zona guperior, s&o p*»- 
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niittidas constriicções em balanços, 
formauJo r. cinto fechado, ^coii.anto 
que a sonnna de suas projecções c p-&“ 
no vertical parallolo á fronte, não «ex- 
ceda a ).«• ça parle da super fiéie total 
<l H judia J:i de 'cada paviinen:o. 

‘§ 1. Nos prédios que tiverem, varias 
frentes, ■ rada uma delias será calcula- 
da se lad atnctiLo, para os odTciloa (les- 
te artigo . * 

$ 2.' t> canto cortado (art. 11), podo 
pertencer a qualquer das frentes con- 
tinuas, a Orcoihu do construcior. 

§ ;L° lls .as coMsl.ruccões em ba anço 
lníoratriente nã,, podem ultrapassar 
em pl nr» vertical a 15,0, com 
a fuiduu.a, .assando 25 centknetros da 
divisão de lote. 

Art. 8(5. As disposições do paragra- 
plio terceiro do artigo anterior, são 
tambern applicaveis aos balcões. 

Paragrap :io único. A saliência re- 
gulam orlar ci* cada balcão, pode ser 
augme:da:ln ja quarta parte cie seu 
valor, quando: 

а) os prédios estiverem cm mas rlc 
1(1 inetros ou mais do largura; 

б) os balcões occ-u parem meros da 
quarta parle cia largura da fachada; 

Art. 87. Na zona inferior da fa- 
chada dos vários motivos arehitoeto- 
nicos, assim corno a decorarão das en^ 
tradas principans podem, a partir de 
2m.50 da ponto mais alto do passeio, 
ler saliência dupla da perrriittida pelo 
paragraphn segundo artigo 84. 

Paragrapho iinioo. Nas ruas de 20 
metros ou mais, as decorações das en- 
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cio lisa e iiic . insida para o escoam enlqg 
das aguas. 

§ 2.° Em qualquer dos casos referi- 
dos no paragrapho l.°, deverá ser asse- 
gurado o fácil escoamenlo das aguas 
nluviaes por meio de canalizações c mi- 
veriienterneiite dispostas. 

§ 3.° As paredes das arcas deverão 
ser pintadas de côr cia: e suave. 



SECÇÃO IV 



Saliências 



Art. 84. Par a determinação das sa- 
liências sobre alinhamentos de qual- 
quer objecío inherente .as edificações 
propriamente ditas desrie as cnnslru- 
cções ern balanço até os simples ele- 
mentos decorar i vos, ficará a fachada 
dividida em duas Zonas, por uma li- 
nha horizionlal. 



S l.° A altura desta horizonlal sobre 
o ponto mais alto do passeio, será 
igual a 6 metros, menos a decima par- 
le da largura da rua, corn limite mí- 
nimo de 3 metros. 

§ 2.* Na zona suporior, nenhuma sa- 
liência poderá ultrapassar em plano 
vertical a parallelp & fachada e delia 
distante: 



a) 8 °|* da largura da rua, quando 
esta tiver menos de 10 metros; 

b) 0,60 ms. mais 2 °|* da mesma lar- 
gura, quando este tiver mais de 10 me- 
tros, até o limite de tna,20. 

Ari. 85. Na zona superior, são pw- 
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luiltidas courtruoções em balanço», 
formando rc sinto fechado, contanto 
que a sonora de soas projecções q pia- 
no vertical pamllolo (x frente; não ex- 
ceda a terça parto da snperfióie total 
d a fachada de ca la pavimento. 

‘§ l.° Nos p. Miios que tiverem varias 
frentes,' cada ama delias será calcula- 
da isoladamente, para os *> f foiloa dos- 
te ar logo. * 

§ 2.” O ca:iln cortado (art. 1.1), pod(3 
pertencer a qualquer das frontes con- 
tíguas, a escolha po eonstruetor. 

~§ 3, ü Estas consLruccões em biEanço 
lal.oralmente nfi<, podem ultrapassar 
em plano cert cal a 45,0, com 
a fachada, passando 25 centímetros da 
divisão do loto. 

Art. 80. A.s disposições do paragra- 
pho terceiro do artigo anterior, suo 
também appdcaveis aos balcões. 

Paragrapho unico. A saliência re- 
gulamentar 1c cada balcão, pode ser 
segmentada da quarta parte de seu 
valor, quando; 

a) os pmiios estiverem ona ruas de 
JO metros ou inais rio largura; 

b) os balcões occii parem menos da 
quarta parte da largura da fachada; 

Art. 87. Na /ona inferior (ia fa- 
chada dos vários motivos architerto- 
nicos, assim corno a decoração das en- 
tradas priricipaos podem, a partir de 
2na,50*uo ponto mais alto do passeio, 
ter saliência cupla da ■pcrmiüida pelo 
paragrapho segundo artigo 84. 

Paragrapho unico. Nas ruas de 20 
metros ou mais, as decorações das en- 
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tradris iTinídpaos, podem doscür até * 
passeio com u saliência dupla pcnmt- 

tida por este artigo. _ 

\v\. 88 Ma zona interior a a. incuia- 

dai <s vo lios ilas palas o j anel las, 
porieiã oi»:- r para o uxli rior. 

Para lt:i filo» ur.iro. íjuau) icr olijc- 
clo ri xo a abjura i -o pr le ler sa- 
qualquer que seja a -ua uai ure/.<i. u<io 
1 ieiiiMu .suoor.or i uorinil I ívlii. para a 
v e s-ij “C t i v a a c ■/ ão # u i < m • 1 1 u 1 1 a . 

Art. 89 . A saliência dos a penares 
não pode êxredoi* tl l-ii^ura -los pas- 
seios, nrni mano que tros moiros. 

5; !/• ^ão |iod< io occultar apparelbos 
dc" illum inação p»' Mica, nom piaras de 
nono. .noiat jra da§ ruas; 

§ 2.° A cobertura se ia rompida' ; »- 
te transi u c ida o munida de diapositi- 
vos que proioeí.em os Irans oí th' * da 
qiKV . *>s \ iw ). * . 

§ 3* Os Mipp •• ies, mi sr!* . p c., 
nã, | onero estar a a. lura iio edu. *i. 
3 melros ô 0 passeio. 

Art. í)(h A salicv '-ia rnaxirnr dos ? ol- 
dos e largura d >s passeios. 

§ 1.°' E 1 exigida a altura mínima, 
de 2m,5C entre o passeie e o toldo, ou 
qualquer das partes moveis des to, 

§ 3.® Não é permitiido o uso de tol- 
dos fixos. 



SECÇÃO V 

Arckitectura das fachada* 

Art. 91. Todas as vezes que a In- 
tendência julgar conveniente. poderá< 
submetter a critica de uma coramii- 
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s $o Ho. e d. índica as tachadas apr 
latiam e negar appcovacfm aquellas 
que fu "em rogei tadas pela mesma 

com missão. . _ 

Píi 'íi , ;iMf)ln imioo. A coinmissao ne 
estl^um sur.i ije tucv; memhros cie cx- 
ülmnvx escolha do fnlendcnte, <; «*«- 
Cil i, i f ; .ójl>n.' profissionais de lolmia 
coiíi, cdm<-;a, <pm emmmmo “pru fco- 



Am. 03. As fachadas rensfi? iridft 
iiirjeo moi.ivn arohiíeelonie.o, não oo~ 
durão recebo r pintura;* do cores lüffc- 
roídes que disí-:.i;aru harmonia de coa 



ju neto. , . 

Art. 03. Ah rachadas secundarias 

vidiveic das vi.is puhlitars. lerão tra- 
tamento atreliitocdonicu analogo da tsu 
chada principal. 

Arr Oi. Ás pinturas decorativas du 
fjg‘- ' • JJ vi : > | -uh ! ’ f SÔ 

p(.s :ei exoci. . -i. ‘a. mediai e de- 
senhe completos escala i muna 
de . , nra 20, a.pj>njvaila prla Di tecla- 
ria fUiras o Vir-çm» 

p.ir ;Taphi> unict; Mst.ao ine ! uidas 
na e >er.cía deste artigo os cartay.es, 
insignes letreiros, ou qqualquer an- 
nuncios idênticos afixados ris edi fac- 
ções. 

Art. 95. As edificações na Zona 
Central, além dos precedes goraes 
desta Lei, devem ainda s.Vfsfazer as 
seguintes condições: ^ 

S l.° Não terão menos do quatro 
pavimentos, sem contar n embaaBr- 
mento, observado comtudo» u> disposto 
nos artigos 62 e 63. À Intendencra 
poderá permittir menor ruimerõ de 
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pavimentos, exigindo, porem, * J ^li- 
corres o paredes, ctic res slaíti í1L) * 1 - 1 “ 
tiiro ao- pavimentos res( ml.es. 

$ as linhas mestras arelrtecto- 
njra.> consl.riiidas pelas cornijas, 
molduras. ela., se rã d eídabolceidus de 
modo I ci I q n e : 

o) constituam o n esmo mcnivo 
arídiif ockmieo outro do s prédios con- 



tíguos; 

!>) quando nfu.) i*V possível a rein- 
ei d ene ia exigida nsi aliréa onter iqr, 
aquollos mol i vos a.^liih/adonjcns l^rao 
no limito dos predi(- s ‘•oiiuil os conve- 
nientes, do modo a evPar di:l ÍVrençíis 
bruscas de nivol, ou a lorjniuaçao dos 
mesmos, em plano ver l. ca 1 normal das 
fachadas. 



CAIMTHM) [[ 



DAS (.lüNIUÇÕKS :>AllTirXUiAI\ICb oo 
* pno.r kí .TC 



SECÇÃO l 

Condições gemes do . s pnvtt netdos 
A) porão 

Art. 90. Nos porões é proiubido a 
habitação. 

Poderão ser utilizados piara des- 
pensas, adegas e rleposi os, quando 
tiverem altura minirna de 2 metros* 

Paragrapbo iiniqo. A altura míni- 
ma será de 50 centímetros, contada dai 
superfiric do revestiu: ento ioaper- 




mcavel tf faee infericm dos barrotes 

do 50SÜ10. . . 

Ari. 97. Nos porões, qualquer 
que seja o pé direito, serão 'observa- 
das as seguirdes disposições: 

a) terão o pizo impcvrneabilizado 
de n r, «'o"iln curo o arL 19õ. Não é per-* 
mnf i i(» reve.s' .mordo de madeira cm 
qualquer &* si.ns formas ’ 

h] ns pared"- rio perrnoVro, serão 
nas faces cxlornas revestidas rie ma- 
lorial irnpmmnvo’ e rosisfonle alé 
0m,30 acima d » íercnn exterior; 

<■) as paredes in!. urnas eorã.n re\es- 
fiílías de camada :i ipenr arrvel resis- 
ti í4 ;.<• ué, Otii, U) *lo altura, pelo menos, 
seriíio o restai to r.oliorulo o caindo. 1 
ArL 98. No- porues d" pés direitos 
inferiores a 2 u,lO. s-erãn além das 
disposições 'do ctL anterior, observa- 
das as seguintes: 

a : nr. jnuvo-s do perímetro, na- 
verá abertura de venl ilação protegi- 
das com grades lindai iras. fixas, de 
inalba «Vreib.s do modo a permvf í :r 
íi remoção cin sn inlmMor. Estas abor- 
f uras . ein case algum poderão ser 
protegidas covi rn.xilltos de vidro, ou 
v ‘d, ■' ívropiP i{|uerri Hi veu-l ilação; 

b) as parede- divisórias internas 
serão cf.uist.ru idas ern arcaria, ou sys- 
tema êquivnl *n e nrs ro^poefivas 
abertiu* .s, não b .verá n ;i ,, , os de ma- 
deira ou vedo d* qiuulqv. v especie, 
Art. 99. NflS porões do pé direito 

superior a (ürn.Kl) dois metros e dez 

o* roniparf i mestos po- 
lb-" o sor utili/.ados para despensas, 

■ idégas, ou deposite 3, desde quo os 
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rospecí ivos compartimentos satisfa- 
çam as condições exigidas para tal 
dr*d ino. 



'Mosl.es compartimentos são tolera- 
dos: 

n) caxilims moveis, prnlegidos corn 
piaras de viriro nas aberturas de ven- 
f dação pra ficadas nas paredes de pe- 
rime Iro, o vedo de madeiia, oií outro 
material nas respectiva* po las ex- 
ternas de ingresso. 

b) perlas gradindas de madeira, ou 
outro material nas íil*erl uras p alioa- 
dfH nas piw^des divisórias, do medo a 
não impelir a ventilação. 



Arl . I en. Os porões com 2m 1f de 
]>* direito on: loja*. oons\r ridas nos 
aTiníiamonle.s de vai- pnb ious devem 
í.vffcrorer dispor uivos a pr. . j*r i;i ! lojs á 

conveniente ventilação . 

§ I." O- nunes de romr nmicaçao 
<MBYt a loja ou cem a exí.cr or se uio de 
AjEMfchuI inivimlmsl i m ! . 

ç 2." Poflerão :• a* illumuia les por 
nftdn de ciara-boias fivas. rnl inçadas 
nus passeios. A Iní endracia pnderá 
também perniil.iir a cellocarãr. do ai- 



Oépôes no passeio. 

B) Evi hnsmurulo. 

Arl. 101. o einLasamenln i \r(. 50) 
ffwrcte ser aproveitado para mmparli- 
Tvento do dormir, depr-rmaneaoia 
diurna, si. tiver suff icienl.e pé direito, 
illiirninaeão. insolação, Tio. aer.nrdo com 
a premente Lei o se dispuser de unia 
latrina mtf.erna, ou interna . 

Arl,. 102, Nos emlmsarnrrilos serão 
•feervadas as seguintes disposições: 
a) lerão, obrigatoriamente, coixunu- 
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ípicação interna, por meio de escada 
com c pavinientoi irniincdbiataniente 
superior; 

b' os pizas, quando assoalhados, de- 
verão ser executados de accorto com 
o ar! . 198, 8 i.°; 

c] as paredes do perimof.ro terão na 
face exímia revestimento de material 
impermeável # e resistente aí <"* a altura 
de Or 30, acima do terreno circum- 
dante. 



Paraiçraph;) único. Serão permiti- 
das perlas dando direcfamenlo para as 
vias publicas desde que a face interior 
da píidioirn fiqnc no mínimo 2 metros 
de altura sol re o nível do passeio. Os 
vedo> -no ve is alripão para o interior 
do prédio . 

!í : z cfn chão : 



Arf . I O.-í . AV> ivx do chão são por- 
ini. ! d „s comparf imenío^ do perma- 
nência 'Uirnta e Je dormir, se dispu- 
/et do sufficiento. pé, direito e inso- 
lação. 



Vf 



l hien/o a h o i mirro, píjrj.e ser apro- 
ntada para usos mnimerciaes se ti- 
ver ci pó <i ir oi 'o marcado no arf.’. 60. 

Af*l. . 1.0 1 Vj ■ . )'/, do chão devern 

siN' rv^scí vadius ;is sospunf.es disposi- 
ções : 



o) possuir ima latrina (vnmnieri- 
feni-er do insí abada . Fn o prédio dis- 
puxor de primeiro andar a lafrina será 
dispersada m, rez do chao. desde qu 0 
neste não haja mais de ires compara 
ti mentos de dormir, >caso em que o 
co ' nr r .d] ii (Mi lo de lafrina seru obri- 
tfalerio rio primeiro andar. 

h) Os pizos quando assoalhados de- 
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vorn sor executados tio accordo com o 
arf . 198 Ç l.°, salvo quando possuí- 
rem a camara do ar do altura 
igual ou superior a O^mÕO convem en- 

tomcníe ventilada. 

D ) Lo jas e sobrelojas : 

Ari. 105. Nas lojas são exiguias a> 
seguintes condições goraes: 

a) possuírem, pelo menos, uma ia- 
t r ina convenien leni ente iiistallaoa, ^ 

b) não terem e;nmm uni cação direc,a 
com gabinetes sanitários os coinpar 

timentos. . A ‘ rln 

Paragrapho iinico. A natureza uo 

revestimento do pi/.o o das paredes 
dependerá do genen do comniercio 
para que forem destinadas. Ett.es re- 
vestimentos serão executados de ac- 
cordo com as Icds sani faria* do Es- 
tado . , , 

Arf. 10G . Mas sobrelojas so pode 

haver compartimentos de prmanencia 
diurna. 

Paragrupho unico. Cada pav: mento 
ern sobreloja deverá dispor uma la- 
trina pelo menos . 

E)' f Andores e áticos . 

Art. 107. Ds andares sâo destina- 
dos a habitação diurna e nocturna, 
Cada pavimento deverá dispõr de 
uma latrina, e cada peça deverá sa- 
tisfazer as condições especiaes desfa 
Idei, de accordo com o respectivo des- 
tino . > 



Ç l.° Em cada grupo de dois pavi- 
mentos immed aíamânte sobrepostos, 
a latrina é dispensada em um delles; 
quando no outro não houver mais do 
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que 3 com par ti mentos de habitação 
nocturna . 

§ 2 A concessão do paragrapho 
anterior não se applica aos embasa 
mentos o lojas; assim como as sobre- 
lojas e andares quando destinados a 
es?riptorios, ou a casas commorciaes. 
Mm todos estes pavimentos ú obriga- 
tória a existência de uma latrina pelo 
menos . 

At'l. 108. Nos atticos, quando divi- 
di] os em compartimentos, são exigi- 
das as seguin.es condições geraes: 

a) serem i Iluminados e arejados por 
jmvdlns, em plano vertical, medindo 
no máximo a oitava parto da super- 
fície do comparl irnefnto: 

b) terem teclo ro ves lido de madeira 
ou outro material equivalente. 



SECÇÃO II 

Co?idiçocs yoraes dos compartimentos 

A) Superfície mínima. 

Ari. 1 O0 . A peça do habitação deve 
satisfazer as seguintes condições: 

ter superfície tninima de pizo 
eguai a dez metros quadrados; 

b) offerecer forma tal* que conte- 
nha um plano entre os lados opoos- 
tus, f‘i, roiicernejites rvin circulo do 
raio ogual a um mel no; 

v) apresentar as oaredes concernen- 
tes, formando um angulo de 60 graos 
an cotios concordados por urna ter- 
ceira de largura minima de 60 centí- 
metros 
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§ 1.“ As alineas ánterioros não são 
a ppl içadas? as seguintes peças: ■ 
gabinetes de tocador, casinhas, co- 
pas, despensas, compartimentos de ba- 
nho)*, latinas, armários fixos, entra - 
das, comedores, átrios c caixa de es- 
radas. 

£» 2.°Nas habitações niidljplqs da 
classe a, caria poça, serie ou grupo da 
pecas, formando habitação separada, 
eomprohonderuo uma cainara, medin- 
do menos 15 metros quadrados. 

Arf. MC 1 . Km loba habitação, sem 
oxrepçíup comparti ir.rn to algum pude 
se: sí iodividido, ou urna de .suas por- 
ções isola. ias das restantes, no todo, ou 
em porte, ppr meio do íahiques, biom- 
bo, repos! •'viros ou qualquer outro d s- 
posjfivo fixo ou movei, siv/n que roda- 
um dos compartimentos pare ia es. por 
i‘Sl.e modo errados, nbcíhvçam por co:rj- 
Tjh.-lo as presrjdprõi' drsla lei, rono 
se fossem indeprml •rjo:*. 

li) iUv Oi inttrfio ,• V 1 'nlUtivdo Art. 

1 1 I . (dar n f*nin j arí i . mm j. r< *j a qu al 
iõj‘ o ,seu ‘iivsíiuo, leve ler uma poria 
ou janolla peio inoons. em plano ver- 
! ical, abrindo^ dinvlarneni e nura a via' 
publica, saguão, área ou st, as roinlran- 
ciasp sal is.azondo as presr; iprões des- 
fa lei. 

j*' 1 A anil uma janclla ou poria, cem 
<4^ fim da illnminar com parti mente, 
pude ser aberta em sugufíes sem que, 
nnrmalmente, ao paramento externo da 

parede neste ponto, haja distancia li- 
vre mínima de lm.GO. 

^ Ai^m da janolla, deverão 
compartimentos destinados a dormito- . • 
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rios, dispôr de meios' proprios para 
provocar circulação ininterrupta dp ar. 

§ 3.* As disposições deste artigo po- 
dem sofTrer alterações cm eomparfi- 
monlo do edifícios ospeeiaes, como: 
galerias de pinturas, gymnasios, sala 
do reuniões, átrios, de, lotes báncos, 
estabelecimentos eommerciaes e in- 
iJuHlriaes. nos quae.s serão r»x iurirlos luz 
o ar de aecordo com o destino de ca- 
da um. 



Art. llíí. A área de arejamento U- 
m i I lida pola face interna dos arcos das 
oorlas nu janedas de cada comparli- 
menl não *orá inferior a uma frao- 
ção d? superfície do pi/n desío com- 

pu ,, l . * ! • - 1 1 ! i > . 



<D de i j 1 1 u* oiíavn para vãos, dando 



pa 


v ia feddien. «áreas do 


tu n rio 


ÍVI 


sn- 


> vm; r;mr I jh cm pare d < 


»s f»ara 


<r 


TU» 


"!o o 1 » alinhadas no rumo 


norte-.' 


ml 


'• I 


•ara m ieuedm? do rnmpar! 


iivienlo 


de 


a ff 


io ta»»,'. 1 0«S ' ; . 


,» 




i 


'> ) ! f Ui se! u»«n nara o a 


vão-; nas 



i 1 U * r U • e. S i * i M M ' i 1 ' : V 

. “•'lias ; i T TI pá ' 1 



d*> alínea a mais 
i s vn] fadas para o 



«•o um pn,*a vãos dando pa- 

ra '' .'^"oes nu r*i v-, • e.clivas reiní rancias, 
ras aulas em paredes vollndas nara o 
n< ife ou a linha riuuo norte sul; 

d) ífn um quinto pura os vfios nas 
mesmas condições da alínea c mais 

J migadas em paredes voltadas para o 
snl. 



? í." Hontarão apenas ires quartos 
do respectivo valor, como rasgos effie- 
cJivcK. ou vãos, que se acharsm eolire 
alpendro, porticos ou eirados cobertos. 
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§ 2.° Os limites marcados nas alí- 
neas a, b , c e d poderão ler uma re- 
ducçfio na superfície i Iluminante: 

a) de 20°|° (vinte . por cento) uara 
os vãos dos compartimentos destina- 
dos a depósitos de mercadorias e gii- 
rages; 

b) de 1 0°j - ( dez por cento) para os 
vãos dos compartimentos destinados a 
corredores, ante-cainuras, quartos de 
Lanhos e latrinas. 

§ 3.° Ern cada comparti mento, uma 
janella, pelo menos, não póde ter a 

■siiporfieie livro interna inferior a cen- 
to e vinte (120) decimetros quadrados, 
excepto nos destinados a latrina ern 
que esta superfície minima será de 
0m2, 60 (sessenta) centímetros qua- 
drados. 

Art. 113. JVas habitações múltiplas 
com ptíg direitos até Ires metros, a 
face inferior da o&dicira da janella, a 
que se refere o paragrapho terceiro do 

artigo anterior, ficará no máximo a 
0,m40 (quarenta) cen ti metros e a lar- 
gura do arco não será inferior a0,m80 
(oitenta) centímetros. 

Art. 114. A’as habitações multipla3 
da classe a cada aposento, serie ou 
grupo d fi commodos, formando habi- 
tação separada, devo ter uni compar- 
timento pelo menos com janellas, ras- 
gando directamente para a via publica 
ou para a área do fundo. 
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SECÇÃO III 



Art 

lar deve ter *pülo menus um aposento, 
uma cosinha e um compartimento pa- 
ra latrina r> hauhairo. 

Ari. IJG. 10 iu (odas as liubilai;jej, 
oiii excep^ão, o accesso Io cada uma 
das carnaras a cada uni dos dur mito- 
rios e uma pelo menus tias latrinas, 
deve poder ser roalizada sem ler que 
passar por qualquer dormitório. 

B) Entrada: 

Art. i 17. Eu irada é o il rio, vestí- 
bulo, corredor ou passagem em quo 
nas habitações múltiplas pode não ser 
de serventia cie uma unira familia. 

Paragrapho único. A largura min ima 
deve ser de lm,30. 

Art. d 18. Km todas as . habitações 
nuiltiplas, cada uma das entradas com- 
nuins terá em rada pavimento uma 
janella, pelo menos, aluindo directa- 
mente para a via publica, saguão, área 
ou suas reintrancias, nas condições do 
art. 111. 

§ l.° Essa janella será rasgada no 
tôpo da entrada de modo que u luz pe- 
neire na direcção d n eixo desta. 

§ 2.° Pode esta janella ser substituí- 
da por uma ou rnais praticadas nas pa- 
redes lateraes, da entrada, neste caso, 
a distancia entre as duas janellas suc- 
cessivas não pode ser superior a 6 me- 
tros, devendo ellaâ abrir dircctameru 



Condições particulares dos com- 

ptMincevlox .. 

>1 , ' , ,a. \ f 

. ) í\u m evo dc^s^oujdH i m crkos , ' í-A* 
1 10. leda a hamtíNM^ 
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lo p;ir n a via publica. saguão, área ou 

reinl raneia. _ 

x j." Ksicis j ano Mas nan podem ter 

monos ilo 0,80 do largura nem menos 
do lm.50 (um nu tro e meio) do al- 
tura. , , , 

Art. 1 10. A poria <ni poriao, mirada 

principal de qualquer editiração. no 
alinhamento da. rua. i.ei/a no niiniino 
lm,30 de largura. 

O Excadas c Elevadores: 

Art. J 20. A largura minima das es- 
cadas será do 0,80, salvo nas luiTbta- 
ções múltiplas, cm que este miniino 
ser a de lm,20. 

Art. 121. Nas habitações mulliplas 
as paredes da caixa da. escada serão 
revestidas de rnalerial liso e imper- 
nit . i ... em uma l*..\ de Ini.d; < :d- 
1,i ira, acnmpanluuido i . jrr env" vmieii- 
to dos u ogra os . 

Art.. 122. Km todas as hab ilações 
mulliplas. cada unia das caixas do es- 
cadas eomniuns será vont.ilkida pela 
parte superior. Haverá, ainda, para 
cada pavimento uma janella, pelo me- 
nos, de abrir ou correr, rasgada para 
a via publica; saguão, área ou Suas 
reintrancias, nas condições do art. 113. 
As folhas destas janellas serão com- 
pletamenle moveis. 

Paragrapbo unicò. Estas janellas 
não pridem ter menos de 0,80 de lar- 
gura nem menos de lm,50 de altura. 

Art. 123. Todas as edificações com 
quatro ou mais pavimentos, a escada 
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será L.vnislriiida cum material incom- 
bustível. 

/ Para^rapho unico. A pn r*'.i r de cinco 
pavimentos, Iodas as escadas a que se 
xvPVm* * .-»vte artigo, e-Umider-se-ão, sem 
iníei i ; pção do pavimenín tcrreo, ao 
telhado disporão atra', «•* deste, de 
mrio-i de passagem securas e firmes, 
ah' mr. folhados, ou espaços abertos 
dos prédios visinhos. 

Alt. 1 ’Z\. Nas edificações ern que o« 
pavimentos Jerreos forcrn destinados 
a fins comrnrrciaes ou industriaes, a 
Ciscada será de inatoriaes combustí- 
veis. 

b f ] Copas e Dasjwnsas : 

Art. 1 2o. As copas e despensas de- 
vrv r v/v nr da n/ipoa do 

art õ. 



O) Comparti meti /o* dn banhos e la- 
trinas 

t 

Art. U J u. Os compartimentos desti- 
nados exclusivamentn para latrinas te- 
rão (dois moiros quadrados) do 

área rninirna, quando ao interior da 
habitação, e im,20,2 (um metro « vin- 
te centímetros quadra los), quando em 
annexo. 

Art. 127. Os compartimentos desti- 
nados exclnsivamentc á quartos de ba- 
nho, terão a área minima de 3rn20,2 
(tres metros e vinto centímetros qua- 
drados) . 




w 
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Art. 128. Os compartimentos des- 
tinados a latrinas, e banheirns con- 
juntainentf, lerão a área miuima de 
ini,2 (qual. r 0 melros quadrados). 

Ari. 129. Os compartimentos de ba- 
nho e latrina, lerãc o pizo e as pare- 
des, a 1,^ lm.50 (um ;rp-f ‘c e ri icoenta) 
de altura revestid:is de material liso 
e impermeável . , 

Art. 130. Os ronapart 'mortos de .a.- 
trina não podem ter* •rrmrnr meação 
directa com a cosinini, dispensa e 
quartos fie dormir. 

Paragrapho único. As latrinas po- 
dem ser insta liadas nus g*a biiiules de 
toucador. 

Art. 131. Os gabinetes de loucad&p 
terão de supcríioie m in ima 3in,3 
(ires metros quadrados) . 

Art. 132. As in ta 11 ações sanitarías 
no interior dos edifícios serão feitas 
de acrordo com as «regias rst abe feri- 
das f)úla repartição m;i:iie.j>al compe- 
tente. A fiscalização desse serviço 
será igualmente feita pela n e.sma re- 
partição . 

1 H ) Gallinhriros e ÍAivadouTos : 

Art. 133 Os galttnlipjros serão in- 
stallados fóra das habitações, torfio o 
adio do puleiro impermeabilizado e 
com a dtídiviclade necessária para o 
escoamento das aguas de lavagem. 

Art. 134. Os ta .ques para as lava-, 
gons serão estabelecidos em locai are- 
jitfo, serão cobertos» e a sol lo revesti- 
do de material liso impermeável, de 
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modo a evitar a infiltração e estagna- 
ção de aguas. Serão ligados direota- 
rnente á rede de esgotos. 

./) Garag.es e dopo sitos de essencias 
na * k abit aço es par ti cu lares : 

Art. 135. Os dcpoâiíos de carros- 
auto move is nas habitações particulares, 
•ficam sujei I:o 8 as seguintes prescri- 
pções, além cas que se referem a ve- 
rificações em geral, no que lhes fôr 
applicaveis : 

a) as paredes serão de material in- 
combus ivel e quando de tijolos, terão 
,as espessuras permittidas pelo art. 
194. 

b) a área rni&ima será do 40m,2 
dez metros c ladrados) com 2m,50 
(dois metro? e eincocnfa oentimotros 
tjuadrados) do lado menor; 

c) o pé di rei w rrçinimo, na parto 
mais baixa, será de 2n i,50 (dois metros 
e e.incociifa ) . 

d) lerão e pjxn re.veslido de mate- 
rial liso e impermeável, permittindn 
frnnoo osroaiíinnh» das aguas do lava- 
gem. As fossas, -e as houver. esíarão 
direel amenle ligadas ;i rede de esgo- 
tos. com ral 0 v aypbfio hydraulico, 
sempre que a lavagem dos earCos fôr 
feila tio interior la garage; 

<?) terão as paredes até altura de, 
2,rnO (dois rneúros), material liso, re- 
sistente e irrioormoavel, o restante re- 
bocado e caiado; 

f )• quando houver outro pavimento 
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na parle sn per ior, terão o tccto de 
inaletial iiicurubastiv^L; 

(j) não podem ter cmuminioaçao 
direcla com nenhum outro comparti- 
mento. 



Art. 136. Os depósitos de essoncias 
ficam sujeitos as seguintes proscri- 
l^ões, alom das iji» s * referem as 
edi .fifardes em gelai iui cpic Jhe íôr 



applicavíd: . , 

a) serão conistnrdos de mal cria. 
incombustivel; 

b) não poderão ter roir nninieaça.0 
directa com nenhum outro comparti- 
mento. 

Art. 137. Nos casos dos ardgos an- 
teriores é indispensável o material in- 
combustível nas escadas secundarias 



para sotans. torres, etc. 



Art. 138. !> 

nirM* *s ilos 
errip. c.^aüo a 



ara determinação das di- 
degrãn* pai' a csrsi.dn. ^ei á 
forma, /imiWW ou outra 



etpi i\ alente. 

g r. O patamar in: nrmediario ô 
obrrrd.orio, Iodas íi$ vezes mie o nu- 
mero de degrãos excxdu do 10. 

Ari. 139. Km theatros. cimunafogra- 
plios eu outras ca3as de diversões e 
reuniões, as escada^ em jiumcro c si- 
tuação conveniente, serão dc» material 
incombustivel. 



Art. 140. Por material incombustí- 
vel entende-se os referidos no artigo 
255. 

Art. 141. Os elevadores obedecerão 
ás seguintes prescripções: 

a) terão em logar visivei. ou em 
lingua vernacula indicação da carga 
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em kilogrammas ou em numero de 

nossõas; , , , 

b) não f jnccionarão estando aber- 
tas as portas cia r.aixa e do carro; 

c) deverão ílispòr do apparelho* 
que permitiam a parada instanlanea 
do carro cm raso cio ruptura dos ca- 
bos se ni produzir choques. 

Art. \\Z A existência do elevador 
não dispensa a oonsl.ru cçãu da escada. 



/)) Corredor: 

Art. 143. Nas habitações partícula- 
ros os corredores que tiverem mais 
<je 10, mO (de/, melros) receberão luz 
directa. 

Ihirgarapho imlco. largura minlna 
destes corredores será de 1,mO (iun 
metros) , salvo cm pequenas passa- 
gens do serviço, que poderá ser de 
O/'* 1 V.iienfa reidimetros) . 

Art. 144. Nas .habitações múltiplas 
os C< rralores ríc uso çnnimum Lerão 
a largura min ma de lm,20 (uin me- 
tro e vinte centímetros). 

E) Cosinh a : 

Art. 1 45. As oosinhas devem satis- 
fazer as seguintes condições: 

a) não terem rommtmicatfío dira- 
ta com compartimentos de habitação 
nocturna e nem com latrinas: 

b) terem a área min ima do 4,mq. 
(quatro metros quadrados; 

c) terem o pizo ladrilhado o as pa- 
redes até ljn50 (um metros c cin- 
coenta ccntiíuolLos) de altura, iinprnp- 
rneabilisados com material resistente, 
liso o não absorvente; 




d ) forem o tccto gradeado de ma- 
deira ou tela metalica, ou quando isto 
não seja possível pela existência de 
outro pavimento superior, as cosinhas 

terão o tccto de material incombustí- 
vel e dispositivos especiaes que ga~ 
ranfam a ventilação permànente. 

Art. 146. As cosinhas podem ser in- 
stalladas no embasamento, desde que 
áatisfaçam as seguintes condições, 
além das alíneas a e c do artigo an- 
terior. 

a) terem ãrea mínima de i0m,0 
(dez metros quadrados) e pé direito 
minino de 2m,50 (dois metros e cin- 
coenta). 

b) (erem as paredes acima da faixa 
impermeável, revestidas d 0 pintura, 
rcsisíentq e frequentes lavagens; 

c) terem o tecto impermeável e de 
faeil limpesa; 

d) terem abertura e™ duas faces Li- 
vres e dispositivo^ que garantam a 
ven f i lttção ' permanente. 

Art. 147. Todas as chaminés terão 
altura sufficionte, para que a fumaça 
lião encormnode os prédios visinhos e 

póde.-a Direrforia, de Obras v, Viação 
á qualquer tempo determinar os ;io- 
cresciinos nu modificações que ve- 
nham a tornar-se necessárias. 

Art. 148. As secções de chaminés 
camprehendida entre forro e telhado 
e* as que atravessarem paredes tectoa 
de estuque, tela ou madeira não serão 
construídas em material metálico. 
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CAPITULO III 



da3 C0KDTÇ5R8 particulares da . 

CONSTRUCÇÃO 

SECÇÃO I 
Tapumes c andaimes 

Art. 140. Nenhuma construcção, do- 
inolhão uu reforma, poui! sor feila.no 
limito das vias publicas, som que haja 
cin toda a frente um tapume proviso- 
rio, occu pando no máximo a metade 
do passeio, 

Paragraplio único. Na zona central 
o tapume será executado orn taboado 
forte, unido por cobra- junta, 

Art. 150. Os andaimes de typo com- 
mum, fechados em toda sua altura, 
serão permittidos nas ruas de nouco 
transito, deverão ficar dentro do ta- 
pume. 

Art. 151. Os andaimes suspensos ou 
abortos na parte inferior, são obriga- 
tórios nas ruas de grande transito, a 
juizo da Direcloria de Obras o Via- 
ção, estabelecidos dn accordo com as 
seguiu (es regi* as: 

a) não podom tor largura maior do 
que o passeio; 

b) logo quo attinium a largura de 
2ri.;>0 n íapnmo sera rei irado e o as- 
soalho da primeira ponlo feito de mo- 
do a impedir a quéda do material e 
utensílios; 

f O : .icira parlo para cima. as 

faces extensas serão cómpletamente 
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fecharias para evitar a qnéda de ma- 
toriaes e oropagação de pó. 

Art. 15ií.. A construeção do tapuma 
dc andaimes, depende de alvará da 
Intendência; este alvará só 3erá expe- 
dido. depois que o interessado tiver 
pago os respectivos emolumentos. 

Art. 153. Os andaimes para pintara 
externa dos edifícios nas frentes sobre 
a» vias publicas, suspenso pur cabos 
qu de qualquer outro systoina, sõ se- 
rão estabelecidos se o interessado pos- 
suir l eem-a esrripta da Intendência, 
independenlo de pagamento de ernolii- 
men ! os. 

Art. 154. Os andaimes deverão satis- 
fazer a* seguintes condições: 

a) os postos, travessas, escada- e do- 
mais peças do esqueleto, devoção olfe- 
recer condições de i*r-dslenrui eslabi- 
lidade laes que gacanfam os operários 
«3 I. raiiseuiil.es conlra ac.eklení oh ; 

b) as iaboas das pontes lenir» 2 ml [2 
(dois melros o meio) (lo espisa-ura, no 
mini mo; 

r) as ponle** serão protegidas nas 
ssenções livres, por duas f rí-v.^sas ho- 
jri/.onl.aes lixadas rcsptMdiv.vaonle u 
0,50 e ao melro do respeclisn >oso. 

Art, 155. A Directoria co Obras a 
X^iação poderá exigir projectos eorn- 
i •> lotos de andaimes, com os respecti- 
vos cálculos da resistência e estabili- 
dade, quando julgar conveinYule. 

Arl, 150. E 1 probibido carregar os 
andaimes com peso excessivo <] e ma- 
t^ínaes e pessoal. 

Art. 157. 0^ andaimes não podem 
<> ccupar lam peões de i Iluminação pu— 
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Plica p de placas de nomenclatura do 
ru&s. 

§ l.° O? Iarnpeões o apparelhos de 
serviço publico serão protegidos do 
rnodn a não impedir o respectivo üso, 
quando fôr necessário ro(iral-os para 
(•xeouíar qualquer serviço, o interes- 
sado deverá pedir providencias neste 
sentido a l>irectoria do Obras o Via- 



ção. 

§ 2.* As placas do nomenclatura de 
ruas o as do numeração serão fixadas 
nus andaimos, em logar visível em- 
íjuarifo durar a çonslrueeão. 

Ar 1 . 158. Os andaimos o domais appa- 
rellios da constr» 1 ,' : ~< x rornovidos 

u:> do 2 * lin. -. ‘ a termina- 

ção das obras, ou rpós a parai ização 
das mesmas, sal vio se osla parai izavãn 
for iinposfa pelo num lompo ou i ra 
ciícuii ist aneia de forra maior. 

\r'. 150. Km caso do areidento por 
1’nMii do precaução ou segurança de- 
vjdanmufn apurads, scra mudado o 
eo o s ' ! ' m i* i ( i i* t ç. ( , niurejui/.o das pena- 
• i i ! :».• ?i ■*- das leis o u vigor. 

\r . MOV .Wohum material desti- 
nado a f»di fic.mv." ^ pnd 'rã pe, ro mecer 
na i‘iu ou passeio, prejudicando n tran- 
sito publico. 



g \ .* A fios carga e remoção para o 
inferior das obras serão lei las no pra- 
zo inaxinio de 2Í horas, salvo as pos- 
luras esperiaes do viação oara cleter- 
inuiíidíis ruas. 



g 2." Compete ao constructor. man- 
ter o passeio e o leifo da rua em fren- 
te fias obras eni perfeito estado cie lim- 
pes a. 




Art. 161. As disposições desta secção, 
serão reproduzidas no verso dos al- 
varás de oonstriicção. alinhamento 
pedidos pela Directoria de Obras <' 
Viação. 



SECÇÃO 11 

Materials e alvenarias 

Art. 102. Tocos us materiacs serão 
de qualidades apropriadas ao fim que 
se destinar, isentos de imperfeições, 
que diminuir-lhes a resistência ou du- 
ração. 

Paragrapho único. A Directoria do 
Obras e Viação pó de rejeitar os ma- 
teriaes que julgar impróprios, ou exi- 
gir que seja ui feitas experiências ,de 
resistências a custa do construe tor ou 
<io proprietário. 

A) Tijolos : 

Art. 163. O tijolo póde ser de barro, 
scilico-calcareo e de cimento com as 
dimensões mínimas de 0,27 por 0.3 e 
por 0,06. 

Art. 165. O tijolo de barro será bem 
queimado, e a sua carga de ruptura 
por compressão, não será inferior em 
média a 40 kilograipmas por centi- 
mrfro k quadrado e individualmente a 
30 ki lograram as por centimctro qua- 
drado. Esta prova será feita com ma- 
terial col locado a chato, sendo per- 
mittido meios tijolos, a média deverá 
«ser tomada cm cinco provas pelo me- 
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nos. A absorpção dc agua não excede- 
rá 15‘T sobre os tijolos previamerfte 
aquecidos pnf.ro 100 q 12 ( graos cen- 
tígrados c irarnersos com uma de suas 
extremidades a descoberto. 

Paragrapho único. Tijolos do resis- 
tência inferior o tijolo? furados, po- 
dem ser empregados nas partos não 
fjiibrneilidas a çargas com tabiques c 
enchimentos. 

Art. 165. Nas alvenarias os cacos de 
tijolos quebrados, não podem exceder 
(jp quinze por cento (15°|°) dos ti- 
jolos inteiro 3. 

B) Areia : 

Art. 166. A areia para argamassa será 
limpa, granular e angulosa e .isenta do 
barro e matéria organica. 

f!) Ciai: ' ■** 



Art. 167. A cal será extincta na 
obra empregando-se cal virgem, com- 
idetamento queimada e isenta de ma- 
ioria! oxtranbo. 

7)) r mento: 



Art. 168. O cimento PorHand, deve 
sji.í i •■nizcL* as especificações officiaes 
dos paizes de procedência. 

Paragrapho unico. A Intendência, 
em ca*>o de duvida, poderá exig-ir a 
rer>oHp*o das p^ovn* em Labore f or io 



acreditado, na proporção de um en- 
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saio pin rada» lote de 50 barricas ou 
menos. 

Arf. 1 60. Para o cimento de pro- 
diicção nacional a Intendência exigirá 
que sejam feitos ensaios em Labora- 
íorio acreditado, na proporção de um 
ensaio em cada lote de 50 barricas ou 
menos. 

Paragrapbo unico. Esses ensaios 
visarão, obrigatoriamente, a -densida- 
de, o peso especifico, a consí ancia cie 
volume. do composição, c o começo 
e .a terminação da pega. As provas 
mesh. nicas serão facultativas, a juúo 
da Direclorin. de Obras e Viação. 



K) Argamassa: 



Arf. 170. As araamassjiis serão con- 
sl il ilidas rir ral e areia, ou de cimento 
(‘ ureia, ou de cal, rimenío e areia. 

$ I." A argamassa de ral será for- 
u.ia.dus c|e unia parle em volume de 
ral cm pasla e no máximo de quatro 
parles em areia, lambem em volume. 



§ XV’ A argamassa do rtmenfo para 
alvenaria de tijolo ou pedra, será 
fina nada de cimento e areia, na pro- 
))o;*ç.fi.o de uma parte de ri mento para 
m.' máximo, cinco de areia. 

$ .V Não é permiti ido <> emprego 
de argamassa em cuja composição en- 
fra liarro ou saibro. 




F ) concreto 



Àrt. 174. Concreto è a mistura plás- 
tica do cimento o areia a pedregulho 
ou outro material resistento a dura- 
douro. O cimento e areia serão de 
qualidade especificada nos artigos 
166, 168 o 109. 

Ari. 172. O concreto para alicerce 
será consl ituido de cimento P ortland, 
ureia e pedregulho de rio, isento de 
argilln, ou do qualquer outra impu- 
reza <• passando em anel do 50 milli- 
mef.ros de diarnnlro. Para este con- 
creto será «ermmado. o t ral.tillir * a 



compressão nos termos do arl. 2 22. 

Paragrapho unico. A pedra hrifada 
de natureza granítica ou siinila'* rom- 
pletiun/vil e limpa de’ pó, será ucccvita 
cm suusí ilrição an pedregulho. 

Arl. l7n. () eonrreln assoe. irdo ao 
1'on i) ronsl i tu indo um ronc ado ar- 
mado novo s;d.isf:r/«o* ;i s cspeei lca- 



<:ôi»s dos rtrl igos 2 



a d i 7 des' i, Lei. 



(i ) .1 hufrira 

Ar!. 174. A madeira para rrnsfriu 
rrfto será serra, e em perlei lo estado 
do ronservacão, sem nós ou qualquer 
oul.ro d'dVilf>, que p-issa dimuuiir a 
resistência que delia se evige. 

Arí. 175. Os r-alculos de resistência 
serão feitos do accordo com os coefi- 
cientes indicados no art. 2 16 desta 
Lei. 




§ l.° Em lodos os casos serão toma- 
das precauções necessárias para evi- 
tar nas superfícies de repouso o pe- 
rigo do esmagamento local. 

§ 2.° Em obra em que o emprego da 
madeira exceda as proporções e con- 
dições normacs do emprego deste ma- 
terial, a Dirocloria do Obras e Viação 
poderá -exigir a aprescnLaçfio de dese- 
nhos e especificações a fazer depender 
a expedição do alvará das modifica- 
ções que -entender. 



B) Ferro e Aço: 

Art. 176. As peças forjadas de con- 
ctrucção serão homogêneas, fibrosa 9, 
tenazes e dúcteis. O material em que 
forem fabricadas deverá apresentar 
cargo de ruptura nunca inferior a 
1.7o > kilograrmnas por centímetro 
quadrado e alongamento de 20°i° 
quando ensaiados em barras normaes 
de duzentos rnilli metros de compri- 
mento. Quando fôr conveniente, po- 
derá a Direcloria de Obras e Viação 
exigir que sejam feitos ensaios nas 
pro, ia.: secções í.oinrnereiaes. Os fer- 
ros de espessura inferior a Í2 milli- 
rnetros deverão dobrar duas vezes a 
frio sem apresentar fendas. 

Ail. 177. Todo ferro empregado em 
secções laminadas, deve apresentar a 
carga de ruptura nunca inferior a*.. 
3.800 ki logram mas por por centíme- 
tro ^u?drndf). O í^mife de elnsPefd^dc 
não poderá ser inferior a 2.200 kilo- 
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gratrqnas por ceniimel.ro quadrado e 
as barras cie ensino, rompida a exten- 
são, devem dar alongamento minimo 
de 20°|° entre 3.500 a '4.100 kilo- 
grammas por centímetro quadrados. 

Art. 178. Todas as peças fundidas 
de aço serão executadas de metal 
Martin ou Siemens -Martin contendo 
de um quarto e meio de carbono e no 
maxirno oito contosimog por cento de 
I>tio3phoro, e não apresentando bô- 
Ihas ou defeitos de vasamento* 

Art. 179. As peças de ferro fundido 
serão de composição apropriada, dan- 
do togar a metal cinzendo limpo e te- 
naz. 

Art. 180 O ferro e o aço emprega- 
dos em peças fundidas serão experi- 
mentados em quatro balas circulares 
de 40 centímetros cie comprimento por 
30 miLimetnos de diâmetro, • extra- 
hidaiS por oceasião da fundição e va- 
sadas no começo <• no fim da opera- 
rão. 

Art. 181. No caso de grandes estrü- 



ctiiras 

1ícai;õ( 



feitas no eslrangeiro as especi- 
•;s indicadas nos artigos ante- 



riores poderão ser snbsí ií uidas por 
oi ti ns de prova executadas no paiz 
de origem, por Laboratorio e bua re- 



putação. Estes a ii los ficarão arehiva- 



dos jmitamente com o projecto. 



SECÇÃO II! 

Aiieerccs 

Art. 182. Sem prévio saneamento do 
sólo, nenhum edifício pódo ser con- 
stru .do sobre t terreno : 
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o) liiimiíio o pantanoso; 

b) que haja servido de deposito de 
lixo; misturado com huimis ou sub- 
stancias organicas. 

Ari. 183. Km torronos húmidos sân 
om pregados meios para evitar que a 
li umidade suba aos alicerces e ao pizo 
dos porões. 

Paragrapho imiro. Se for necessária, 
será feita a drenagem do terreno para 
derirnir 0 nivel do lençol de agua sub- 
terrânea. 

Art. 184. Os alicerces das edificações 
serão executados de acrordo com as 
seguintes disposições : 

a) o material será pedra ou tijolo 
com argamassa hydraulica, ou con- 
creto de cimento; 

b) as dimensões serão ta es, que a 
carga sobre o terreno não exceda os 
limites estabelecidos Trt> arligo ?10 des- 
ia . 

A orotundidn.de min ima será do 0.40 
(qnacenín; ceníirncíros abaixo do pizo 
do porão, ou embasamento e do da 
calçada iv> caso dç rez ejo clião sem po- 
rão (mando no alinhamento da rua, a 
profundidade minima será de um me- 
tro ; 

c) os resalíos não poderão exceder 
em largura e dimensões d^ sua res- 
pectiva altura; 

d) serão respaldadas antes de ini- 
ciadas as paredes de alçado por uma 
camada de material impermeável. 

Art. 185. Se no caso da alínea b do 
art. 184 (anterior) houver duvidas so- 
bre a qualidade do sõlo, a Directoria 
de Obras e Viação poderá, oxigir son- 
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•dagens com ensaios directos, por con- 
ta do proprietário, ou do construotur, 
com a assistência de funccionariio, ar- 
•chivaiKlo-se o resultado juntamente 
•com o projeçfo. 

Art. 180. No caso de alicerce sobre 
esti cada a IHrectoria de Obras e Via- 
ção pbde exigir a cavação das estacas, 
sendo acompanhada por funecionario 
im nic.ípal. Serão registadas as dimen- 
sões de cada estaca, peso 1 e altura da 
queda do macaco o a penei ração cor- 
res oondenie ás duas ultimas pancadas. 
Ksíe registo será archivado juntanum- 
tr coin o projecto. 



SEC(JÃ0 



V 



Paredes 

\r\ 187. As espe ;su ca • mínimas das 
pa fucs ( .dc alvenaiia de J.ijoJu, cm r o i í — 
fic destinado á bab ilação aí.ó cinco 
pavimentos e com pó direito máximo 
3n .õo e em cada serão de: 

/») nas paredes das fachadas e nas 
externas, com aherlura d<> carga* de 
vigas, iim tijolo nos tres pavimentos 
superiores, tijolo o meio nos pavi- 
ine ilos contíguos, e dois tijolos nos 
pavinuuitos superiores; 

&V nas paredes externas, com aber- 
turas p «em carga a de vigas, um tijolo» 
nos quatro pavimentos superiores, ti- 
jolo e meio no pavimento inferior; 

c) nas paredes externas, sem aber- 
tura e sem cargas de vigas, um tijolo 
nos quatro pavimentos superiores, ti- 
jolo e meio no pavimento inferior; 




d) nas paredes internas, constituin- 
do divisão principal com aberturas a 
cargas de vigas, um tijolo nos quatro 
pavimentos superigres, tijolo e meio no 
pavimento inferior. 

e nas paredes meias com cargas de 
vigas, um tikolo nos tres pavimentos 
superiores, tijolo e meio nos dois pa- 
vimentos inferiores. 

f) nas paredes infernas de simples 
divisão, um quarto de tijolo quando 
suspensas sobre armaduras especiaes 
o meio tijolo na aHura maxima de dois 
pavimentos, com accrescimo de meio 
tijolo para cada um dos dois pavi- 
mentos, superpostos. 

Art. 188. Se o prédio possuir mais 
de cinco pavimentos as medidas do 
artigo anteroir referem -se ãs es- 
pessuras das paredes nos cinco pavi- 
mentos mais elevados. Nos inferiores, 
haverá augmenío d n meio tijolo em to- 
das as paredes de cada pavimento. 

Art. Í80. Para o pavimcnlo de pé 
direito superior a íhn,50, as espessu- 
ras exigidas no arl. 187, serão re- 
forçadas de accordo com as necessida- 
des de resistência e estabilidade. 

Art. 190. As paredes extern çtg dos 
corpos secundários (puxados) de um 
sA pavimento, poderão for espessura 
de meio tijolo, quando os respectivos 
compartimentos não forern destinados 
a habitação nocturna. 

Art. 191. Quando as paredes forem 
executadas em alvenaria de pedra te- 
rão as espessuras correspondentes as 
exigidas para alvenaria dc tijolo, além 
de 0,50 centímetros. 




Art. 192. Erq edificações destinadas 
a armazéns, officinas, fabricas ou ou- 
tros misteres, ( »m que liaja previsão de 
sobrecargas especiaes, vibrações etc., 
as espessuras serão calculadas de mo- 
do a garantir a porfeila estabilidade 
do edifício. 

Art. Í93. Quando as paredes não fo- 
rem construídas de tijolo ou do pedra, 
;as respectivas espessuras serão calcu- 
ladas em funcção do material empre- 
gado e da carga cfuc deve receber. To- 
dos estes cálculos constarão do me- 
morial de que fala o art. 224, alinea c 
desta Lei. A Directoria de übras e Via- 
ção poderá neste caso exigir que o in- 
teressado apresou to dcsenflios o deta- 
lhes, escala conveniente. 

Art. 194. Nojs annexos de qualquer 
habitação, taes como garagens, depó- 
sitos diversos, lavadores e latrinas, 
quando um só pavimento, as paredos 
externas terão a espessura min ima de 
meio tijolo. 

Art 195 Todas as paredes das edi- 
ficações serão revestidas internamen- 
to e exl ernameuile do camadas de re- 
ImVo ou de mal.erial apropriado, salvo 
nas paredes exl emas, quando o estylo 
exigir ina.leria.1 apparenle. ou quando 
este for tijolo prensado, seilliro ral- 
earco. ca.nia.risa ou forras de pedras. 
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SECÇÃO V 
Pisos e vigamentos 



Ar! 196. Toda a superficie do solo- 
occupada pela edificação será reves- 
tida de camada isola, nte de mat feriai 
liso o impermeável, assente sobre a 
camada de concreto de oi Lo a dc>. cen- 
tiipelros de espessura. com deelivida- 
de suffieiente para o escoamento das 
aguas . 



§ l.° O terreno em torno das edifi- 
cações e junto ás paredes será reves- 
tido de faixa impermeável e resis- 
tente com largura de um metro, con- 
stituindo a calçada. 

. 5 2.° Em torno das ediculas o de- 
pendências a calçada poderá ter a lar- 
gura min ima de 0.70 centiin oiros. 

Arf . 107. Os pesos d * nlvc r na 

nos compai t imeidns em que. Pcem 
exudd.-s por es! a Lei, repousarão so- 



bre plana, abohadilbas 
eoncretr armado. 



ou lages de 



§ l.° C pj/o, quando em terra pana, 
repousará sobre camada de ,:,nn ereto 
hydrauüco de dez centímetros de es- 
pessura. 

§ 2.° As abobadilhas terão arma- 
duras metal liças conveni ente mente' 

calculadas, não sendo permiti do em- 
prego de vigamento de madeira. 

§ 3.° As lages de concreto serão cal- 
culadas em vista da carga supportar, 
de acoordo com as disposições dos ar- 
tigos 224 a 227 desta Lei. 

Arl. 198. Os nizos de madeira serãor* 
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construídos do taboas pregadas em 

caibros ou barrotes. 

8 1 Quando sobro torra plana, os 
caibros ficarão mergulhados em e#** 
eretos liydraulicos de dez centímetros 
de espessura, perieitamenUe alisado a 
face ilos caibros,, revestido de çaina 
de pixe ou material equivalente, antes 
da íixu.;ão cias taooas. 

5 Z." Quando sobre lago de concr/eto 
axujtuk) ou váo c ii Lr o u lago o as t*~ 
boas dó soalho. será completamente 
cheio d e oncreto ou .material equi- 
valente. 

$ 3;* Quando lixada sobre barrotes ... 
haverá, entro a lace inleriur destes c j 
a stipui fieie dc' impeimiealulização ...» 
solo, [\ distancia rninima de eineoenta 
centímetros. 

Ari. 199 . Os barrotes terão espa- 
çamento maxirno do 50 centímetros de 

* eb " e serão em 1 • «i:\js 13 ceníimfr- 



tros pelo menos nas paredes, devendo 
a par.t embutida /receber pintura de 
pixe ou outro materiak equivalente. 

baragrapho muco. -v secção do bar- 
rotes será calculada em funoção de 
vão livre e do carga que deve sup- 
portar. 

Art. 200. As vigias madres metal- 
lioas cie verão ser embutidas nas pá- 
redes e apoiadas em coxins com a lar- 
gura rninima de 30 centímetros lio 
sentido de eixo da viga. 

§ l.° O apoio não pode ser feito di- 
rectainetite sobre a alvenaria dc ti- 
jolo; haverá de intmnoio placa mc- 
tallica de concrelo ou de cantaria de 
dimensões apropriadas. 
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§ 2." £orão pintadas a duas nãos de 
tinia ferruginosa. 

§ 3.° Deverão ter dimensões com- 
patíveis com a carga que* sup porta- 
rem. A Directoria de Obras c Viação 
exigirá do interessado, quando con- 
veniente, lodos os cálculos de resis- 
tência. 

§ í.° Os compartimentos destinados 
a armazéns e nos edifícios em que 
fôr exigível a incombustibilidade, as 
vigias metallicas serão revestidas de 
material isolador. 



SECÇÃO VI 
Coberturas 



Art. 201. A ooheríun dos edifícios 
será feita em ma ferinos impermeáveis 
incombustíveis e niáos rondu olores- 



do calor. £ 
Pn.raoTnphn único, 
uso de material de 



K 1 perrr ittido o 
grande conducü- 



jbiiidade sempre que forem tomadas 



as necossanas precauções para pro- 
duzir o conveni enle izolainentn ther-' 



mico entre o i nl cr ior <' o exferior, ou 



ainda em construeções provisórias 
não destinarias a baldlaçãn. 

Art. 202. As armaduras dos telha- 



dos serão .projeel adas em vista dos 
vãos livres e das cargas fixas e even- 
fcuaes que devem supporl ar (art. 220 
alinea i) podendo a Directoria de 
Obras sempre que julgar conveniente, 
exigi?* a apresentação dos respectivos 
cálculos. 
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SECÇÃO VJI 



Agiras pluviacs 

AH. 203. Fm qualquer edificação 
todo le.rmio eirC/Umiianle será convo- 
nionf emente preparado para pormit- 
tir o oscoa monto das aguas pluviaes. 

a r f , *>ov F m o* °'hfk*ios con- 

.struidos nos nlinhamentps rias vias 
publicas, as aguas pluviacs dos telha- 
dos, balcões o eirados nas fachadas 
sobro as mas serão convemenionientc 
canalizadas rom o auxilio de argero- 
sos c coiuluctoros. 

Paragrapho único. Os conductores 
xiae fachadas sobre as vias publicas 
serão embutidos nas paredes, na 
parte inferior, em uma altura míni- 
ma ,1c tres melros, Hui vo se lurem 
construídas de ferro fundido, ou.ma- 
teriaj de resislencia equivalente. 

Art. 205. As aguas sorão canaliza*- 
das por baixo dos passeios, a tá as 
sargetas. 

Art. 200. Não nnnmiffirpi a linr-npno 

direcla dos conductores á rôde de es- 
gostos da cidade. 

Art. 207. A secção de. vasão dos a.r- 
gem' r .• o condoei . t v i i i propor- 
cional a t.uperficie do lelhado. A cada 
50 metros quadrados de telhado/ de- 
verá corresponder no min im-o um 
CP^rUi Mor de 30 cerMmHros de peri- 
naetros. 
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SECÇÃO VIII 



AffUã potável, esgotos qo,z e electri- 
cidade 



Art. 208. Toda a edificação en\ via 
pujKHca» pela qual passa a canalização 
gemi de esgoslos, «leve a ella ser li- 
gada de acordo com os regulamentos 
especiaes da Inlendencia ou do Es- 
tado. 

Ari. 209. Toda canalização em via 
pWoHca om que haja canalização de 
ag;tia deve, ^ ella ser ligada, para o 
necessário abastecimento de seus mo- 
radores. 

Ari. 210. Os serviços de agua e es- 
gflto, assciiUmenlos de appa.relhos ty- 
pos dos mesm-òs, serão feitos e esco- 
Itiul os de aeòrdo mm os rogulamen- 
ké& especians da Intendência. 

AH. 211. Mn. situação onde não 
haja rAde d<; esgolo, podem ser usar- 
das as fossas de fypo approvado pe- 
loA serviços sanilarios do Estado ou 
4&. Munialfiio. 

_Art. 212. Os I rabalhos de canaiiza- 
ç(y&s e coliuca «.me iS de appa relhos para 
i Iluminação o outros mistéres, bem 
oomo os de (dectrieidade para fins 
inefustriaes, somente, poderão ser 

executados sob a responsabilidade de 
indivíduos ou firmas, que possuam 
certificado de idoneidade acceitoveis, 
a jiiizo úif Directoria de Obras. 
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SECÇÃO VIII 



Aquci pfttawl, esgotos Q&z e electri- 
cidade 



Art. 208. Toda a edificação en* via 
ptièrlica, pela qual passa a canalização 
geral de cs gostos, deve a ella ser li- 
gada de arõrdo com os regulamentos 
especiaos da Intendência ou do Es- 
tado. 

Ari. 209. Toda canalização em via 
párMica om que lnuja canalização de 
ag;tia deve, % ella ser ligada, para o 
necessário abastecimento rio seus mo- 
radores. 

Art. 210. Os serviços do agua e es- 
gflto, assentamentos do appa«relhos ty- 
pors dos mosmòs, serão íciLos e esco- 
lhidos do acordo com os rogulamen- 
çspociaos da Intendência. 

Art. 211. Km situação onde não 
haüa rôde * 1 r ; esgoto, podem ser usai- 
d»s as fossas de typo upprovado pe- 
laát serviços snnilarios do Estado ou 
40- Munialjbu. 

_Art. 212. Os trabalhos do canaiiza- 
çõtes e colocações de nppa relhos para 
i Iluminação ♦> outros misteres, bem 
íímno os de elecfri t ci(larlo para. fins 
incfustriaesT, somente, poderão ser 

executados sob a responsabilidade de 
indivíduos ou firmas que possuam 
certificada ric idoneidade acceiiaveis, 
a juízo dtf Direcforia de Obras. 
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• SECÇÃO IX 

Sobrecargas e c^efficientes de se- 
guranças 

Art. 213. As edificações no todo ou 
em parte só podem ter o destino e a 
occupação indicadas no alvará de 
construeçãb. 

Paragrapho unico. A mudança de 
destinos, e o augmento das sobrecar- 
gas, prescriptas para este fim, serão 
permií tidas pola Directoria de Obras 
t» Viação, media n to requerimento do 
interessados <nbm condições que não 
possam p< v * »•* * m a segurança do 
prédio nem a. saúde e. a segurança dos 
que dellos se servem. 

Art. 21 i. A Dirocloria de Obras o 
Viação pode determinar as sobrecar- 
gas maximas a 'ser prwtas aos pizos 
dos pavimentos o.ovdruidos antes da 
promulgação da. M'esenl.e Lei e mar- 
cai-a -uhiarão bem visível. 

Art. 2ir>. ()s diversos maferiaes o 
parles de eoji.sl r 'cçfio serão calcula- 
do:-' d'* rpoilo a : 1 >■ : re.ru aos esforços 
a que osliverem submelfidos. Os 
coolTiciontes de segurança serão in- 
dicados no artigo seguinte, na faltai 
de indicação regulamentar os coeffi- 
eieníos serão estabelecidos pela Dire- 
ciona do Obras e fiação. 

Art. 210. O í raJiallio adu\ ssivol para 
os diversos maíeriaes será deduzido 
pela divisão de sua carga do ruptura, 
por urn coefficiente de segurança, 
€3*03 cocfficiontes são os indicados 
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.nos puragTaphos seguintes, quando a 
poça a calcular não estiver submel- 
fidii a esforços, mudando frequente- 
monto do sentido ou a esforços susce- 
ptíveis do produzirem vibrações casos 
cm que os ooefficienícs serão conve- 
t i i e n 1 emente roí o r ç a d o s . 

§ i." Quatro (4) para as peças for> 
jadaSs, ou compostas de ferro lami- 
nado, subineti idas a compressões a 
extensões ou a. esforços Iransversaes • 

§ 2.' Dez (10) para as peças de 
forro fiindnk», sujeitas a esforços de 
extensão ou transversaes. 

§ 3.* Sois a oito (6 a 8) para 
peças de ferro fundido em columnas 
ças de ferro fundido, submettidas a 
compressões, em chapas de coluinnas 
curtas, conforme a variação na espes- 
sura da parede. 

§ 4.® Oito a dez (8 a 4 0) para as 
peças de ferro fundido em columnas 
longas, conforme a. variação da es- 
pessura da . parede. 

§ 5.* Quatro (4) para peças de ma- 
deiras submettidas a compressão em 
poste 8 curtos. 

§ 6.° Seis (6) para peças de ma- 
deira sujeitas a* esforços de tensão e 
transversaes. 

§ 7.° Seis (6) para peças de ma- 
deira em postes longos. 

§ w 1 Dez (10) para pedras natu- 
raes ou artificiaes, alvenaria, ou ci- 
mento simples. 

§ t>.° Quatro (4) para sysíema com- 
posto- dp duns ' ou mais peças de 
qualquer material, ou systema mixio* 





de Qualquer espeoio, snbmeítidos na 
consf rucçáo na.s cargas communs. 

§ 10. Cinco (5) para os mesmos 
syst.ema-s do paragrnpho anterior su- 
jeitos, porém, a choques, vibrações 
vibrações do machinas, etc. 

$ 11. Reis ((>) para soalhos ou con- 
stn r<;õí‘s do abobad ilha. do tijolo, 
concreto ou material semelhante sup- 
porlailas por vigas. 

$ 12. Cinco (5) para os soalhos de 
cimenlo armado,, ou material analogo 
supportados. por* vigas. 

S 13. Três (3) para motal laminado 
em supportes ou vigas formando ro- 
tu 1 o rom enchimento, ou encaixado em 
concreto espessura minima de cinco 
centímetros orn todo período. O tra- 
balho de concreto não será compu- 
tado para augmcmfo do resistência. 

Art. 217. Qua.lquer supporte tem- 
porário usado em obras de eorsfm- 
cçõos reconstrucçõcs ou reforma será 
sufficientc para resistir a carga qne 
lhe vae ser imposta com o coeffici- 
ent.e de segurança nunca inferior a 
cinco. 

Art. 218. Os limites das cargas so- 
bre terrenos de fundação serão os Ti- 
nh.\»s -eguinf.es: 

Em kilos por contimotros quadra- 
dos : 

a) vinte o dois (22) para incha* 

b) se.s (<>) paru piçarra e areia m- 
co r »'prcssivel; 

c) quatrò (4) para argilla com- 
posta o sccca; 

íC ( 7 ->.* (2) i*a a terrenos communs. 

Paragrapho unico. A carg^a admis- 




sivel sobro estacaria será dotermiiia- 
da em funcç&o das ultimas penetra- 
ções pela formula dos engenheiros 
liollandezes: 



P H 

R= 

20 h 

em que R representa rcíuslercia do 
só lo, I* o peso do macaco, H a altura 
da queda e h pequeno a penetração. 

Alt 219. Os limites, do irabaljho, a 
compressão nas alvenarias serão os 
seg ; :mOS, em kilos por cad íjoefro 
quadrado: 

a) cinco (5) para alvenaria do li- 
jolio commnm: 

b) dez u quinze (10 a i r >) para al- 
venaria de fijolln prensa lo: 

c) cinco (T>) pa.ra ah o laria de pe- 
dra com n mm com argarm-^n de cal; 

d) dez ítü) [.ara a nir^ma alvena- 
ria com argamasse de ciiiKV.do «ir- um 
para. quatro; 

c) quarenta '40) para antaria de 
granito; 

f) vinte (20) para conrreln simples 
de cimento. 

Art. 220. As sobrecargas a admitir 
nos cálculos de resisfeixia serão as 
seguintes em kilos per net.ro qua>- 
drado de superfície do pi '-o: 

o) quinhentos (500), nas salas de 
reuniões, tribunaes, aripbltheatro, 
etc., sem assentos fixos ac 5 pizos, as- 
sim como nos respectivos corredores 
do passagem; 
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6) trezentos e cincocnta (350) nos 
mesmos compartimentos da alinéa 
anterior quando Os assentos forem 
fixos aos pizos; 

c) duzientos (200) no«s comparti- 
mentos principaes das casas de ha- 
bitação o de cem (100) para os dor- 
miforios e demais dependencias. 

d) quatrocentos (400), nos balcões 
descobertos, ou nos eirados dando so- 
bre a via publica; 

e) quinhentos (500), nos armazéns 
om pavimentos terreos o em fabricas; 

f) trezentos (500), nos escriptorios, 
etb pavimentos altos, nos edifícios 

COi 1 l I lioí bluüo , 

g) duzemos e cineoepí.a (250), nas 
sa!a.' de classes (escolas) desde que 
nã 1 ' sejam destinadas a reuniões; 

h ) mil (1.000), na parl e superior 
do porão suhre a via publica; 

i) cem (100) n;is coberturas. 

Paragraplm iipTo. Kni casos espe- 

oi*n ;• <V : ! ■ 1 1 m n o r i fabricas as sobre- 
cargas. poderão ser augmen fadas a 
jui v ') da * > i i t 1 * 1 1 i \ dí» Obras e Viação. 

d '■!. ‘.- O. Todos to elementos hori- 
zür'u';-i do o.Mi, incluindo vigas prin- 
cipaos, st' 1 'ão calculados do modo a 
resist ir a som ma do carga própria o 
das sobrecargas indicadas no artigo 
anterior. 

8 1°- Km todos os compartimentos, ex- 
repto na sala de reunião, armazéns, 
fabricas e anafogos, quando qualquer 
das vigas principaes receber a 
sobrecarga correspondente a vinto 
metros quadrados, e atá trinta me- 
tros quadrados, os limites indicados 




no arl. 250 serão reduzidos de 15 %, 
rara valores superiores a trinta me- 
lros quadrados a reducção ser a de 
25 

§ 2°. Se comtudo esta viga princi- 
pal receber o peso de mais de um pa- 
vimento, a redpcção da sobrecarga 
,s o r á feita do s egu I u ( e m o d o : 

a ) 25 ( /c se fòr igual a dois o nu- 
mero de pavimentos suportados; . 

b) 40 °|° no caso de troz pavimen- 
tos ; 

c) 50 °)° no caso de quatro pavi- 
mentos ; 

d) 55 °\° no caso de cinco pavimen- 
tos; 

e) 60 °|° no caso de seis ou mais 
pavimentos. 

§ 3 o . As redacções do paragrapho 
anterior serão também appl içadas as 
oolumnas, parede? e alicerces que re- 
ceberem as respoef ivas cargas. 

CAPITULO IV 
Do emento armado 



Art. 222. Serão os seguintes os tra- 
balhos máximos no concreto armado: 
a) para o concreto será verificado 
a carga de esmagamento após 28 dias 
de pega em cuhos não armados de 20 
ceníinelros de lado. o limite do tra- 
balho admissível será uma frar.ção 
desta carga de ruptura igual a 25 *| # 
para o caso de emprego de armadura 
simp^c 0 . 40 o f c ]>e T ’ r ‘ ^ caso d° empreero 
■de armaduras cintadas; 
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b) para o cizalhamcnio escorrega- 
Bento longitudinal do concreto, e 
sua s arltiorcncia as armaduras o tra- 
ballio admissível será no maxirno 
Igual a 10 °|° do limito indicado na 
alínea anterior; 

c) para as armaduras o trabalho 
maxirno será por centímetro : de mil 
a mil e duzentos kilos para o aço do 
seiscentos a uiíocentos kilos pura o 
ferro. 

Ar t. 223. São acceitas as seguintes 
bypotheses no sentido da resistência 
e estabilidade do concreto armado; 

<0 a secção plana antes da flexão 
mantem -se plana depois da flexão; 

b) o meio de elasticidade do con- 
Grato, a ciornprcssão niantem-so ccm- 
st^nto dentro dos limilos do trabalho 
fixado nesta Lei; portanto, a curva de 
distribuição das forças compressivas 
ern uma viga á urna fu noção linear. 

c) é perfeita a adhesfio do concreto 

armadura sobre o effnil.o do forças 

compressivas, o s dois rnateriaes tra- 
balham, portanto, na proporção de 
se;,^ fnndos de elasticidade; 

m d) nos cálculos d abandonada a re- 
sistência do concreto a. a traição; 

e) a armadura deve resistir aos es- 
forços de Ir acção; 

f) a relação entre o modo da cias- 
ticifinríe do metal e do concreto varia 
cnf,r 0 oifo a quinze; 

.?) •' abandonada a resistência ini- 
°’ a 1 da armadura devido a contra cçãd 
^ expansão do concreto. Vigas e lages 





eerão o vão livre augmentado em 
cada. 

Art. 224. O comprimento do vão 
para o calculo topo da espessura total 
da viga ou lage, no caso de vigas con- 
tinuas, o vão será medido de centro 
a centro do supporíe; 

a) no caso das lages para o movi- 
mento ílector no centro e nn supporte 

P L 2 

será appl içada a formula — em 

12 

que representa a carga (peso proprio 
mais sobrecarga) por unidade linear o 
L o vão da mesma unidade; 

ò) no caso das vigas, o momento 
ílector no meio dos vãos eentraes e 
um dos sopportes intermediários, serão 

P L 2 

calculados pela formula: — 

1 2 

c to meio dos vá os rio íopo peia for- 

P L 2 

mula 

10 

c) no caso de vigas e lages con- 
tinuas, sobre dois vãos sdmente e 
apoiados aoB topos e momento ílector 
no supprte central o proximo do 
mieio dos dois vãos, será calculado 

P L 2 

pela formula — ; 

10 

d) nos topos das vigas canfinuas o 

W( í ' : ' 

, , P L 2 

la formula — • 



16 




Paragrapho único. Os momentos 
frectores em vãos de desigual compri- 
mento e ern vão de fóra de bitolas 
commuiiâ a juizo da Direotoria de 
Obras e Viaçao, assim como os pro- 
venientes de cargas concentradas, se- 
rão cu ic ulaclas* pura secções criticas 
de aetvjcíJo rniu a theoria. 

Art. 225. No caso de lages -apoia- 
das pelos quatro lados do compri- 
mento menor que urna vez o meia 
largura, a carga uniíorin imente dis- 
tribuída sobre armadura transversal 
será uma fraco ão — r — da carga 
total determinada pela liormula 
E 4 

x* o co tre sp fundente o compri- 

E 4 li 4 



mento da lago e da largura. A parlo 
restante será distribuída sobre a ar- 









'ongj Ludiral. 



i rrdg.‘aph»o ujumj. Se o comprimen- 
to d-i age exo dor uma vez e meia a 
sua rutura, *a e:*.'ga em sua to fali dado 
será distribuira pela armadura trans- 
versal. 

Art. 226. À espessura minima rias 
lages de concreto armado será de oito 
con ti metros, guardo em pisos *o de 
seis í'f‘nf,imetn)S iin coberturas. 

Paragrapho uniro. O revestimento 
final das Iage^ do concretos não será 
considerado nos cálculos do resistên- 
cia. 



Art. 227. Nas vigas dois terços da 
força cortanfo exlerior serão cqii Li- 
brados com auxilio de reforço da alma 
constituída por estribos ou por bar- 
ras inclinadas, reforço este co! locado 




— 96 — 



% 



do alio a abaixo da viga, e convenien- 
temenle ligado a armadura horizon- 
tal. O terço restante da força cortante 
será equilibrado pelo concreto de ac- 
cordo com u § 2.® do art. 222. 

Art. 228. Quando houver perfeita 
amarração entre as lages e as vigas, e- 
forem construídas simultaneamente, 
a lage pode ser considerada como se-\ 
cção de viga. O banzo superior desta 
viga T medido da intercessão da alma 
com a lage. não terá para cada' lado 
mais do que um sexto de vão livre 
nem mais de seis vozes a espessura da 
viga. 

Paragrapho único. Nestas vigas so- 
mente a espessura da alma será con- 
siderada no calculo das forças cortan- 
tes. No caso da armadura da lage ser 
parallela a viga. haverá amarração 
f ran s ve sal convcnicri leniente. encai- 

xada na lage. 

Art. 221). Na altura do-; postes e co- 
luinnas não excedente dezoito (18) 
vezes o rnerur lado ou diâmetro, em 
caso algum será menor que vinte cin-, 
co (25) centímetros a altura aqui de- 
finida, incluo. misi Ins, capiteis du 
qualquer ou Iro accessorin a cohimna. 

Paragrapho único. Para o caso de 
carga excêntrica,' devnrá* o interessado 
apresentar os respectivos cálculos de 
ri i sist eneia e esíabil idade. 

Art. 230. Os postes ou columnas não 
citadas deverão apresentar: 
o) armaduras verJicaes cru propor- 
ção de concreto comproliendidas em 
meio a tros por certo ( 1 12 a 3 °|*) 
eon ven i e ntemenf e garan f.i dáa^. contra 




o deslocamento lateral por travessas 
metal iras, 

b) o numero de hastes veríicaes 
não será inferior a quatro, haste al- 
guma poderá ter área inferior a cen- 
to o cincocnLa millHcnetros quadrados. 

c) as travessas não poderão distar 
umas das outras mais do que quinze 
vezos (15) o diâmetro das liastes ver- 
ticaes e nunca mais que vinte e cinco 
(25i centímetros. 

d) essas travessas não terão lado 
•menor ou diamot.ro inferior a cinco 

(5) millirnetros. 

Art. 231. Os postos ou columnas de 
concreto citado, deverão apresentar 
cintas ou esperas nas seguintes con- 
dições : 

a) volume de metal igual a um 
por cento ( 1 °|°) de volumes do con- 
creto contido -dentro das cintas para 
cada unidade de comprimento de pos- 
to ou de colimma. 

Art. ?.T2. Quando as vigas forem rno- 
nolithicas ou as columnas, estas serão 
projeeladas para rosislir ao momento, 
lecíor igual diffemiça los momen- 
tos em sentidos contraries, além da 
carga dircría. 

Art. A armadura não será con- 
siderada como reforço de. concreto 
quando estiver exposta em virente do 
ípialíjuer defeito de execução. A oa- 
inpda de concreto do protecção lerá a 
espessura mínima -de vinte o cinco 
millimetros . 

Art. 2 4 M. Nas lages ou vigas conti- 
nuas serão Junto aos topos, tomadas 
as rieqfl^jg^ias precauções, armadura 
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(negativa ;irá al^m dos pontos em fle- 
xão já perfcitamenle ancorada no 
concreto. 

Ari. 235. A superfície das armadu- 
ras metallicas será isenta de ferru- 
gem, graxa, pintura on qualquer re- 
vestimento que diminua ou elimine a 
adhercncia de metal ao concreto. As 
armaduras não podem offerecer bo- 
lhas ou qualquer outro deleito de fa- 
brico. 

Art. 236. Serão tornadas as precau- 
ções necessárias para que durante o 
apisoarnento do concreto e armadura 
se mantenha na posição projectada. 

$ í.° Nas lages -o espaçamento das 
barras não será maior que duas e mais 
vezes a espessura da lago. 

§ 2.° Nas lages armadas em úni- 
co sentido haverá barras transversaes 
de diamelro min imo de cinco milli- 
m oiros afastados no máximo cinco- 
enta emit i metros o fixados pela parte 
supero:- da armadura. 

§ 3° — Nas vigas as barras para- 
lelas estão afastadas no minim 0 de- 
centro a centro do comprimento de 
irez diâmetros não podendo, contudo, 
este afastamento sor menor que 
vinte e cinco (25) milímetros. A 
distancia do paramento da viga ao 
contr 0 da barra mais próxima não 
será .meftior que dois diâmetros narn 
inferior a vinte e cinco (25) milí- 
metros. 

Art, 237. — O espaçamento entro 
dois leitos de barras não será tam- 
bém menor que vinte e cinco miU 
limetros. 




Àrt. 238. — A arçamassa irara 

concreto constituída oe nina partç 
*de cimonto Portland para duas par- 
tes de areia medidas erh volume 
deve resistir no fim do sete dias á 
carga de ruptura de doze JdlogTauv- 
mas por eenlimotr 0 quadrado. 

§ l.° — Se esta resistência fôr in- 
ferior será augrnentada a quaptida- 
de de cimonto na proporção neces- 
sária. 

§ 2 \ — Na argamassa para con- 
creto a a i'cia‘ podo ser substituída 
por areia ou pó do pedra, contanto 
que estes materiacs passem em aneis 
de cinco (5) tnillimefros e apenas 
seis por cento em peneiras de trinta, 
inaihas por centímetro linear, pua 
e outros, serão complelainente líni- 
pos de argilla ou qualquer impu- 
reza. 

>rf. 39. — O pedregulho ou pedra 
br * ■ -.da será. tal que passo em anel 
de Ir-inta mil li melros e que seja 
re! du no de cinco millimetros. Será 
perfeitamenlo hivad 0 e penerado para 
fr/rr dc.sappareccr qualquer vestígio 
do argilla e pó. 

Àrt. 2í0. — Nos diversos aogl»- 
:ne ranl.es de concreto, serão cuiuado- 
samenfo medidos e perle i tumente 
misturados, de inod 0 a offcrecr massa 
homogenea, do côr uniforme suffi- 
oienteinente plastiva para se adaptar 
ás formas sem ocensionar a separação 
do pedregulho d a argamassa. 

§ l.° Quand 0 misturados a mão o 
trabalho será feito sobre estrados de 
madeira equivalente, do modo a evi- 
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tar a relação da terra ou outro ma- 
terial estranho. 

§ 2.° No casq do emprego do mistu- 
rador ineclianico, a metssa, só será 
considerada em boas condições, após 
vinte revoluções, devendo oointudo, a 
operação continuar até que a consis- 
tência sej a constante. O misturador 
deverá lazer vinte revoluções no mí- 
nimo em um minuto. 

Art. 241. O concreto será col locado 
nas formas e perfeitamente apisoado 
antes do incio da pega. 

§ 1." No caso de suspensão do ser- 
viço serão deixadas antes d a pega 
amarrações convenientes com super- 
fície rugosa para continuação do tra- 
balho. 

§ 2.° Antes da col locação do concreto 
fresco sobre outro ju endurecido, a 
superfície de contacto será limpa de 
qualquer material estranho e conve- 
iiienlemento molhado. 

Art. 242. Serão tornadas as pre- 
cauções necessárias para que a massa 
se mantenha húmida nn mínimo du- 
rante os primeiros sete dias . 

Art. 243. Os diversos, simples, for- 
nias, escoramentos, e eie., serão con- 
stituídos de modo j i offererer a neces- 
sária resistência do concreto e as so- 
brecargas eventuaes durante o perío- 
do das construceões. 

A r 1 . 2 4 i . Retiradas cl a s f o r m as .6 

dos simples será executada sem cho- 
ques, por meio dc esforços ptirameA- 
te esíaíie.os e somente depois que os 
concretos tenham adquirido a resis- 
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cia para supj)ortar, sern inconvenien- 
te, os esforços a que deva ficar sqp- 
6u.bmeM.ido. 

Art. 245. Para o emprego do concre- 
to, será o projecto acompanhado das 
especificações respectivas designando 
ifto só qualidade e proporção dos ma- 
te ria es como dos methodos de prepa- 
ração c emprego de argamassa, sendo 
licito a Directo ria de Obras e Viação 
fazer dependei* a expedição do alvará 
<las modificações que otdonder. 

Art. 240. Nos cálculos de execução 
de obras de concreto armado, poderão 
ser seguidas de regras diffirenfes das 
estabelecimento na presente Lei desde 
que ellas sejam justificadas pelo in- 
teressado o arcei tas pela Direcforia de 
Obras e "Viação. 

CAPITULO V 

Das construe ções de madeira 

Art. 247. As edificações de madeira 
só poderão ser permiti. idas fór^i da 
Zona Central. 

§ l.° O numero máximo do sou.vpa- 
virnevím c dc Ires, a alturu maxima 
de dez metros o a superfície maxima 
coberta, de cem metroe quadrados 
(100,m2) . 

§ 2.° Repousarão sonre naldramc e 
alvenaria com setenta centímetros de 
aüura minima, em qualquer ponta a 
partir da calçada. 

5 Ficarão afastadas cinco metros 
no minimo, de qualquer pjDnto das 
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divisas c do lote, e dez metros tam- 
bém no mínimo dc qualquer outra edi- 
ficação de macieira, já existente, ou 
com pn\jcct 0 approvado dentro ou 

fora do 16 te. f 

Art. 248. Não se acham incluídas 



nas disposições anteriores as pequenas 
edificações de um só pavimento, co- 
brindo área inferior a vinte metros 
quadrados o não destinadas a habita- 
ção nocturna. 

P&ragrapho unico. Também não es- 
tão compro íiendidos os barracões des- 
tinados a fins industriaes, os quaes só 



serão perinit .tidos se distarem no mi- 
rciíno 10 melros de qualquer ponto da 
divisa d () i/de o 15 metros ti unhem no 
mínimo de qualquer outra edificação 



já existente ou mm projecto approva- 



da dentro <>u fora do lóle. 



Art. 240. Todas as partes de ma- 
drrVa das edificações deverão distar 
45 (quinze. 1 cení i melros pedo menos 
da& chaminés, estufas o canalizações 
d© gazes ou líquidos quentes. 

Art. 250. As chaminés de fornalhas 
iém dimonaõos acima das rommuns em 
pódios de residência, laos a de pa- 
dah*fa», confeitarias, officinas e caldei- 
ras, deverão distar sessenta (CO) cen- 
tímetros pelo menos das paredes das 
edificações visinhas. 



Art. 251. Nenhuma officina ou depo- 
sito, onde sejam empregadas ou guar- 
dadas substancias de facil combustão, 
ou' produzidos artigos em iguaes con- 
dições, poderá haver estufas ou cha- 
miné a não ser que a respectiva for- 
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Jiálha se ache da parte de fóra ou es- 
loja encerrada dentro de comparti- 
mento isolado. 

Art. 252. As chaminés do que tra- 
tam os artigos 250 o 251 precedentes 
deverão satisfazer as condições exigi- 
das nos artigos 147 e 148. 

Art. 253. Dentro do uma zona de 
protecção do vinte rnotros das pontes 
publicas o das pertencentes á estrada 
d<j ferro, ó prohibida a construcção de 
quaesquor edifício de mais de dois pa- 
vimentos qii 0 não sejam de material 
jnconilnisí ivel. 

Art. 25 Para os -e ff eitos desta Lei, 
eniende-so o material incombustível 
o qm» i, io ó consumido pelo fogo, o 
que esse material sob a acção das 
temperaturas commiins em incêndio, 
não soffra deformações que ponham 
em risco as suas condições de segu- 
rança e as das parte da edificação 
ciom (dle em contacto. 

SECÇÃO X 

Estabelecimentos industriacs c com - 

me rei ac a 

Açougues ; 

Art. 255. Nos açougues, além de ou- 
tras exigências constantes desta lei, 
qnp bi os forem appHcaveis, serão ob- 
servadas as seguintes condições: 

1. # Serão inslallados cni comparti- 
meiilos cie ãrea igual ou superior a 16 
melros quadrados (16m2,00) ; 

2. * As portas serão do grades de 
ferro; 
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3.* As paredes serão revestidas de 
azulejo branco, até a altura de dois 

metros e cincoenta centímetros 

(2m2,r>0) ; 

4/ Qs pi 7 os deverão gor revestidos 
* -de ladrilho de cores ciaras v oíferecer 
a inclinação das aguas de lavagem; 

5.“ Deverá haver torneiras ílas pare- 
des e ralo nos pizos, dispostos de modo 
a facilitar a lavagem do estabeleci- 
mento; 

G. a Deverá haver pia cio lavagem, 
ligada á rodo de esgoto; 

7.* Deverá haver camara resfriada 
com capacidade proporcionada a im- 
portância da installação. 



Fabricas de produetos alimentícios e 
pharmaceulicos 



Art. 25G. Nas padarias, confeitarias, 
fabricas de massas, de doces e outros 
produetos alimenticios, pos laborato- 
rio s e fabricas de produetos pharma- 
ceuticos, serão observadas as seguin- 
tes disposições, além de outras indi- 
cadas nesta' Lei : 

1/ As salas de manipulação e de 
trabalho onde deverá haver torneiras e 
ralos para limpesa, terão as paredes 
revestidas de azulejo brancos até a al- 
tura de dois metros cincoenta centí- 
metros, e o pizo irevestido de ladri- 
lhos claros; 

2.* Deverá haver latrinas e banhei- 
ros na proporção de um para trinta; 

, 3.* Deverá haver lavatorio com agua 
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correntes, Tia proporção de um para 
trinta pessÀas; 

4. a Os tornos, machinas, caldeiras, 
estufas, fogões etc., deverão ser com- 
pletanienfft isolados da*s paredes dos 
prédios. 

5/ As chaminés deverão elevar-se* 
dois metros, pelo menos, acima da 
alfa eu miei ta, num raio do vinte me- 
tros, devendo’ ser dotadas, quando 
produzam inrommodo a visinhança o 
a jui/o da Di redor ia do Obras e Via- 
ção, de deposito para fagulhas de fun- 
cc ionamen t« > per fo i to. 

Art. 253. Dentro do unia zona de 
devendo sor dotadas, quando produzam 
incommoíJo a visinluinça o a juizo da 
Dircctoria de Obras o Viação do depo- 
sito para fagulhas de funccionamen- 
to perfeito. 

Art. 257 As fabricas não poderão ser 
localizadas na primeira Zona Central. 

Art. 258. Os porões não poderão ser 
adaptados para fabricas, officinas etc. 

Art. 251). Para installação do fabri- 
cas em que haja ruídos e trepidações 
as paredes deverão ser duplas, afim 
de que não seja incorri moda á visi- 
nhança nem prejudicado o edifício. 

;\rf. 200. Noa logradouros piiblicoa, 
cuja edificação tiver acoentuadamente 
Ki caracter residencial, tl concessão de 
licencas para cnsns eommerdeos .#> in- 
dustrias dependerá de annuencia da 
Directnria de Ohra-a e Viação, com ap- 
provação do Intendente. 

Art. 2fll. A disposição da alínea 5,* 
dc pnf * fippii cavei n Iodas as cha- 
. minác de fabricas e officinas. 
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CAPITULO VI < ' 

SECÇÃ O XI 

HOSPITAES E CASAB DE SAÚDB 

* Art. 262. Além das disposições desta 
Lei que lhes tarem appHcaveis, os 
hospitaes -deverão preencher os se- 
guintes requisitos: 

í.° — As paredes externas serão 
construídas com tijolos ôcos; 

2. ° — As enfermarias deverão ser 
construídas em pavilhões separados de 
pé direito rninirno de tres metros e 
eimoenta centímetros (3m,50) com a 
capacidade maxima para trinta -30) 
doentes, devendo corresponder a cada 
doente a superfície de oito melros 
quadrados (8m2,00) ; 

3. ° — A orienfaeão das diversas en- 
fermarias será comprehendida entre 
as direcções norte nordeste, e norte 
noroeste, devendo cada uma das duas 
faces prnieipaes ser isolada durante 
tres floras nos dias mais curtos do 
anno; 

— A superfície de ventillação 
será do um quarto da superficie de 
cada compartimento; 

5.° — Os diedros formados pelas pa- . 
redes, assim como os formados por 
ollas com os assoalhos o fõrros serão 
arredondados; 

O. 41 — Haverá latrinas e banheiros 
na relação de um para cada grupo de 
vinfe doentes; 

7.° — Para cada enfermaria, have- 
rá um appa relho com pia de despejo. 
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que permitta a lavagem -dos vasos por 
meio de jacto de agua sobre pressão; 
são; 

8.® — Disporão de uma lavanderia 
a vapor, uma installação completa do 
desinfecção o urn forno para crema- 
rão de lixo e resíduos. 

Paragrapho unico. A installação do 
necrotério seni feito em pavilhão iso- 
lado distante vinte metros (20) pelo 
menos, das habitações visinhas, e si- 
tuado de maneira que não seja o seu 
interior visivol dessas habitações. 

Art. 2(53. Nas Casas de Saúde, se- 
rão observadas (orlas as disposições 
do !;* Lei, que lhes forem applieaveis, 
inclusivo as que se referem aos hos- 
pitaes; devendo, ainda, os dormi forios 
serem isolados duas horas, no míni- 
mo, no solstício do inverrÉ», e qua- 
tro horas, no máximo, no do verão. 



CAPITULO VII 
secção xrr 

Cocheiras r cstaJmlos 

Art. 20í . As cocheiras e estábu- 
los deverão preencher alérn de outras 
condições desta Lei, que Mies forem 
applieaveis as que se seguem: 

!.° Ser edificados em terrenos se- 
parados dos terrenos limitrophes por 
muros divisórios de tres metros de 
altura; 

o » _ 



As distancias da construcção 





as divisas do loto, deverão ser no mí- 
nimo de dois melros e cincoenta cen- 
tímetros (2m,50) ; 

3.° — Os estábulos só poderão ser 
odificados nas terceira e quarta zo- 
nas, e as cocheiras nas segundas, ter- 
ceira e quarta zonas; 

4 o — o pó direito será de quatro 
metros (drn.OO) ; 

5.° — O reves! imento do sóío na 
paríe occupada pela consfrucção, será 
de concreto de 1:3:5, com espessura 
de quinze centímetros (0,15) ou será 
consli l.uido por uma camada de dez 
centímetros (0J0) de concretos e de 
uma outra de parallclepipedos com as 
juntas tomadas a cimento; 

6. ° — A superfície do revestimenfo 
ficará em nivel superior de vinte cen- 
tímetros (0,20) ao do sólo, P terá o 
declive do uni centímetro por melro 
( 0 , 01 ) ; 

7. ° — Haverá sargetas com reves- 
timento impermeável para darem ?n- 
liida as aguas residnaes, assim / como 
sargetas de contorno para as aguas de 
chuvas; 

8. ° — Se houver paredes ou muros 
em torno das baias, deverão apresen- 
tar revestimento impermeável até a 
altura de dois metros (2,m00) ; 

9. ° — Nas cocheiras, além de ralos, 
na proporção de um para cada 25 me- 
tros' quadrados cmn disposilivos para 
reterem as matérias solidas, haverá 
torneiras para lavagem diaria; 

10. — A cobertura será de cerâmi- 
ca não se tolerando a* coberturas me- 
tal liças; 
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11. Os espaços destinados aos ve-" 
hiculos, lavagem de animacs e depo- 
sito de forragem, deverão apresentar o 
respectivo piso, revestido por uma 
camada de concreto de quinze centí- 
metros (0,15) de espessura ou por pa- 
railelepipedos com as juntas tomadas 
a cimento; 

12. — Deverá ba ver deposito para 
estrume a prova de insecto, com ca- 
pacidade para conter o estrume pro- 
duzido em vinte e quatro horas (24) ; 

13. — Deverá haver um reserva- 
tório com capacidade não inferior a 
mil duzentos litros (1.200) para a 
agua destinada ;i lavagem dos pisos, 
que serão impermeabilizados o em 
comrnurue&ção com as respcoLivaa 
torneiras; 

44 . — Deverá haver local destina- 
do a servir de deposito de forragem, 
isolado da parle destinada aos ani- 
ma es o devidamente vedaria aos ra- 
tos; 

15. — As i na ngiM louras o os bebe- 
douros deverão sor impermeáveis o do 
lavagem fácil; 

10. — As cocheira* e os rsf-ahulos, 
na parte propriamente destinada aos 
animaes, deverão ficar recuados pelo 
menos, vinte o cinco metros do ali- 
nha men lo do logradouro proximo; 

17, — Se houver compartimentos 
para habitarão dos empregados, de- 
verão ficar complel.umenf.p separados 
da parle destinada aos .animaes; 

18. A parlo destinai la nos* ani- 
ma es deverá ser ou çompleíamento 
aberta latcralmcntc, ou guarnecida 
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por venezianas até, certa altura, de 
maneira poder haver ventillação fá- 
cil; de qualquer modo, entretanto, de- 
verá haver aberturas livre que cor- 
respondam a metade da superfície 
dessas paredes; 

19. M O espaço destinado a cada ani- 
mal deverá ser, pelo menos, de dois 
metros e vinte centímetros (2m t 20..> 
por um melro e trinta centímetros 
(im,30) ; 

20. ° A largura dos estábulos c co- 
cheiras, deverá sor, no mini mo de 
cinco metros (5m,00) se houver uma 
só fila de baias e de oito metros.... 
(8m,00) se houver duas filas; 

21. " Nas cocheiras, além das exigên- 
cias feitas, deve existir um espoja- 
douro, cercado e coberto, com o sólo 
revestido por uma camada de areia de 
vinte e cinco ccnti metros de espessura. 



CAPITULO vm 
SECÇÃO XJ11 

n ESCOLAS 

Art. 265. Os edificios destinados a 
escolas deverão satisfazer, além das 
prescripções geraes desta Lei a elles 
applicaveis, as seguintes condições: 

1. a As salas destinadas a aulas não 
poderão conter mais de quarenta alu- 
mnos (40) deverão ter no ininimo 
quarenta metros quadrados (40m,00) ; 

2. " As salas de aulas não poderão ter 
largura superior a uma vez e meia a 




distancia do pizo a verga, quando & il- 
1 um inação fôr uqUateral; 

3. a As bandeiras das janellas e por- 
tas sor fio basculantes; 

4. ' 1 O pó direito mínimo será de tres 

metros e cincoenía eentimcth)s 

'(3m,50) ; 

5. * A pintura das paredes das salas 
destinadas a aula, serão a tinta lavá- 
vel on a cal com tonalidades suaves; 

6/ As paredes não poderão apresen- 
tar saliências e os cantos serão arre- 
dondados; 

7. 11 Deverá haver uma latrina para 
cada grupo dp vinte (20) alumnos; 

8. a Deverá havor oapaço destinado a 
recreio, parle do qual deverá ser co- 
berto (' o sdlo impermeabilizado; 

9. a Nos’ dormitorios, quando os ha- 
jas, será exigida a área. de seis me- 
tro quadrados (0m2.0) para cada 
pe ■ >a. 



CAPITULO IX 
SECÇÃO XI V 



GARAGES 



Art. 206. Às garages, que não pode- 
rão ser construídas na parte cnmmer- 
cial da primeira Zorça Central, deve- 
rão «a f is fazer, alóm do outras condi- 
ções da presente Lei, tpie llu* sejam 
applicaveis, mais as seguintes: 

L* Serão inl.eiramente construídas 
de material incombustível, só se to- 
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lerando o emprego do material com- 
bustivel, em caibros, em ripas da co- 
bertura e em e.squadrias; 

2. ® Terão, em toda superfície co- 
berta. o pizo revestido por meio de uma 
camada d^e doze centímetros (0,ml2) 
de concreto, ou por uma calçada de 
parallelepipedos com as juntas toma- 
das com argamassa de cimento; as pa- 
redes deverão ser revestidas até dois 
metros de altura de argamassa de ci- 
mento, d e ladrilho ou de azulejos; 

3. ® Terão a parte destinada a per- 
manência do vehiculo inteiramente se- 
parada das dependencia r da adminis- 
tração, depositos, almoxarifados etc. 
por meio de paredes construídas de 
materiaes incombustíveis; 

4. ° No caso de existirem, no mes- 
mo local da garage. officinas de fer- 
reiro, mecânico, estofador, cap oleiro, 
segçiro etc. as dependencias occupa- 
das í por e-slas officiTias serão inteira- 
menle isoladas da partí» propriamente 
— Garage, por meio de paredes con- 
struídas de material incombustível; 

5. ® Terão, n aparte destinada a Der 
posito dc Vehiciilos, n pé direito mí- 
nimo do tres metros, devendo satisfa- 
zer, nas demais dcpendencia de admi- 
nistração, depositos, officinas etc., não 
só quanto ab pé direito, eon.o quanto 
ao resto, as exigências desta Lei, que 
II) es forem app li caveis; 

G.® Terão iiisUillaçoes sanilarias sub- 
divididas em latrina, s e inictorios se- s 
parados para cada indivíduo e bem * 
assim chuveiros para banho, tudo em 




— 113 — 



numero suíficicnío e em relação a im- 
portância da installação; 

7 A Disporão de ralos cm quantida- 
de o situação convenientes, para es- 
coamento das agua a de lavagem, aguas 
essas que não poderão em caso algum 
ser conduzida para sargota de logra- 
douro; 

8A Terão installação conveniente 
contra incêndio, de acdivlo com o que 
determinar o Corpo do* Bombeiros. 

Art. 267. A frenl c das garagens, no 
alinhamento dos logradouros deverá 
ser occupada por edificio que satisfa- 
ça Iodas as exigências desta Lei em 
relação ao logradouro respectivo; de- 
vendo esse edifício ser inteiramente 
•construído, na parte terrea, do mate- 
rial incombustível, sendo de cimento 
armado, caso exista primeiro andar, o 
respectivo pizo. Não poderá existir 
comrnunicação interna alguma entre 
essa parle terrea o o andar ou ns an- 
dares superiores, ono terão entradas 
di celas pelo logradouro publico. 

Art. 2(>8. Nas ganidos. deverá haver 
denosiln mel all-icos subterrâneos do- 
íados de hoinba. para ahnsleeimonf.o 
de es-cneia # aos imfomnveis (» bem 
assim, deposifos nielallicos lambem 
rolados de bomba, para o abasleof- 
nierifo de oleo. sendo probibido car- 
regar directa mente os tanques e de- 
li nsii os dos auíomovois, por meio do 
la bus. garrafas, ele. 

Arf. 209. Para deposito de pequeno 
sfoek de essência ou de outros in- 
f Inmrnnvfiis em laias ou caixas, que, 
d" nrõrdo eom a legislação em ..vigor 
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sobro inflam ma veis fõr permitUdos 
as garages deverão dispor de paioes 
subterrâneos com pizo revestido por 
uma camada de doze centímetros 
(0,12) de concreto e impermeabili- 
zado, paredes construídas do material 
incombustível e revestidas com arga- 
massa. de cimento e areia na espes- 
sura de dois centímetros, (0.02) , de- 
vendo l.a-cs paioros ^er dotados, além 
disso, de poria do ferro, de fecha- 
mento perfeito. 



Art. 270. As garagos existentes, na. 
data de entrar em execução ã presente 
Lei, mio poderão ser sulunoüidas a 
concertos, reformas, accrcsciinos, re- 
construcções, nella.s permitt indo-se 
apenas, obras de limpeza, caiaduni e 



pintura, salvo se forem executadas 
todas as modificações que, a juizo da 
Directo ri a de Obras r Via-cão, Ib.v.m 
julgadas necessárias, pa.ru compb-da 
observam ia das disposições desta Lei. 

Art. 271. A installação de garago 
em simples galpões, só será permiftí- 
diu. desde que laes galpões, além de 



serem construídos do material incom 
bustivel satisfaçam todas ns exigên- 



cias da presente Lei no fpie lhos iàr 
applicavel e soja exclusiva mente des- 
tinados ao deposito ou pormaneneda 
dos yehiculos, construirias á parle ns 
demais dependencias da garage. 

^Art. 272. No interior das garages 
não poderá haver comparl imenfo de 
habitação só sendo tolerados, desde 
que constituem construcção a parte 
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ou seja inteira mente isolado dafr : ya^ 
rias dependências da garage a habi- 
tação do porteiro ou vigia. 



CAPÍTULO X 
SECÇÃO XV 

Casas de diversões publicas, thca.tr os 

c. casas da diversões cm geral 

• Ari.. 2VA. Nos fliea.fros o em ou Iras 
casas de diversões, serão exigidas 
alõtii das condições oslabelocidas nosui' 
Lei. o, que lhe sejam applieaveis iiA 
seguintes : 

1, ° Que sejam inleirnmonle oons- 
trnidos de -ínajepial ineombusl ivcl, 
coai pizo de ei r :e:do armado Pde^ 
rand o -se o empreco de madeira oti 
oi;!ro material combnsl ivcl apenas no 
revestimento, nos pizns. nas portas, 
nas janellas em corrimãos de balaus- 
trada, em caibros o em ripas da co- 
bertura e nas peca* de mneTiinismos 
nu de scenarips, que não possam ser 
de material incombustível; 

2, ° Que tenham installações e ap- 
parelliament.o conveniente contra in- 
cêndios de ac d rd o com o que íõr exi- 
gido pelo Corpo de Bombo i rn* ; 

3, ° Que tenham porias de. sabida o 
de cornmunicaição dimda com a via 
publica, devendo a largura Lolal des- 
sas portas corresponder a capacidade 
da rasa de diversões na razão de um 
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moiro para cada grupo de seis espe- 
ctadores; 

4.® Que tenha um gabinete para se- 
nhoras, bem como installações saniia- 
rias convcnien temente dispostas para 
fácil accesso do publico, devidamente 
separados para cada sexo c indivíduo 
sendo a parte destinada aos homen3 
subdividida em latrina e mictorio. 

Art. 274. Os edifícios destinados a 
thea«tros construídos a partir da data 
em que entrar em execução esta Lei 
deverão ser separados dos edifícios 
do terreno visinho por uma passagem 
de tres metros de largura, pelo me- 
nos. sempre que não forem contorna- 
dos por logradouros públicos. 

Art, 275. A parte destinada ao pu- 
blico nos theatros será inteira morde 
separada di» parte destinada aos ar— 
f.islas, não devendo haver entre as 
doas mais que ris indispensáveis com- 
mimicações de serviço dotadas dé 
porfa de fe.iTo que as isole em caso 
de incêndio. 

Arí. 270. A parte destinada aos ar- 
tistas deverá ter facil e directa com- 
munieação com as vias publicas ou 
passagens, rio modo a se assegurar 
saída ou -entrada franca sem depen- 
dência da parte destinada ao publico. 

Art. 277. Os camarins assim como 
os j?scriptorins da administrarão de- 
verão ser eonvenieníemenfe dispos- 
tos, de maneira a serem respeitadas 
todas a.s exigências desta Lei, rolaü- 
varneriíe aos compartimentos de per- 
manência. 
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Art. 278. Os deposites de decora- 
ções, scenarios moveis, etc., e os 
guarda-roupas, no caso de não esta- 
rem situados em local independente 
de Theal.ro, deverão ser infeiramente 
cnnsf.riwdos de material incombustí- 
vel, e ter todos os vãos guarnecidos 
por pnrlns de ferro que no caso de 
incêndio , os isolem do resto do Thea- 
tro. Km enso algum estes deposites 
poderão ser collocados por baixo do 
paieo. 

Art, 279. 0 soalho do palco que po- 
derá ser de madeira, deverá assen- 
tar-se sobro vigas de cimento armado 
ou do ferro, neste caso eomplcta- 
monfo revestidas de argamassa de ci- 
mento de dois centímetros (0,02; de 
espessura pelo menos. 

Art. 280. As escadas ^destinadas' ao 
publico que deverão ter a largura mi- 
n r rr , í' de um meh*n e cincoenta centí- 
metros, (lm,50) serão constituídas de 
lances rectos de do/eseis dcgráos (16) 
no máximo entre os quacs se inter- 
calarão patamares de um metro o 
vinte centimotrns (lrn,20) pelo me- 
nos do extensão. 

,A iu ?8I A da o ,, di , ni ma»is 

elevada de localidades destinadas no 
publico c a medida que forem nt tin- 
gindo as ordens rnais baixas as osca- 
d*'< auçmenfarão de largura eití pro- % 
porção do numero de pessoas que dei- 
las devam utilizar-se, de forma, que, 
um metro de largura corresponda a 
çada cem pessoas. 

Art. 282. A largura dos corredores 
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ArL 278. Os deposites de decora- 
ções, scenarios moveis, etc., e og 
guarda-roupas, no caso de não esta- 
rem situados em local independente 
do Tlieaf.ro, deverão ser inteiramonte 
consf.midos de maferinl incombustí- 
vel, e ter lodos os vãos guarnecidos 
por porias de ferro (pie no caso de 
incêndio , os isolem do rosto do Tliea- 
tro. F.m caso algum estes deposites 
poderão ser collocados por baixo do 
pai co. 

Art. 279. 0 soalho do palco que po- 
derá ser do madeira, deverá assen- 
tar-se sobro vigas de cimento armado 
ou do ferro, neste caso complcla- 

morde revestidas de argamassa do ci- 
mento de dois cerif imolros (0,02) de 
espessura pelo menos. 

Art. 280. As escadas ^destinadas' ao 
publico que deverão ter a largura mi- 
n r rrvf do urn melro T cincoería ccnli- 
metros, (lm,50) serão constituídas- de 
lances rectos de de/escis degráos (16) 
no máximo entro os quaos 9o inter- 
calarão patamares de um metro e 
vinte centímetros (lm,20) pelo me- 

nos do extensão. 

Art 28 í. A porMr dn ordem rna.is 
elevada de localidades destinadas ao 
publico e a medida que forem attin- 
gindo as ordens rnnis baixas as esca- 
da- rmgmonlarão de largura em pro-* 
porção do numero de pessoas que del- 
ias devam utilizar-se, de forma, que, 
um metro de largura corresponda a 
çnda cem pessoas. 

Art. 282. A largura dos corredores 
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Art. 278. Os dopositos de decora- 
ções, scenarios moveis, etc., e os 
guarda-roupas, no caso de não esta- 
rem situados em local independente 
do Theatro, deverão ser inteiramente 
construídos de material incombustí- 
vel, e fer todos os vãos guarnecidos 
por porias fie ferro que no caso de 
incêndio , os isolem do reato do Thea- 
tro. Km caso algum estes deposifos 
poderão ser collocados por baixo do 
paioo. 

Art. 270. O soalho do palco que po- 
derá ser de madeira, deverá assen- 
tar-se sobro vigas de cimento armado 
ou fie ferro, neste caso coinplcfa- 
merile revestidas de argamassa de ci- 
mento de dois •centímetros (0,02) do 
espessura pelo menos. 

Art. 280. As escadas ^destinadas ao 
publico que deverão ter a largura mi- 
r r m '1 r!e um metro e cincoenta ccnti- 
metros, (lm,50) serão constituídas do 
lances rectos de de/eseis depráos (1C>) 
no máximo entre os quaes se inter- 
calarão patamares de um metro & 
vinte centímetros (lrn,20) pelo me- 
nos de extensão. 

Art 281. A |v r'it* do ordem nuws 
elevada de localidades destinadas ao 
publico c a medida que forem af tin- 
gindo as ordens rnais baixas as esca- 
d*v nuçmenlarão de largura em pro-' 
porção do numero do pessoas que dei- 
las devam utilizar-se, de forma, que, 
um metro de largura corresponda a 
çadn cem pessoas. 

Art. 282. A largura dos corredores 
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de circulação o accesso as varias or- 
das ao publico será determinada. pro- 
. dcns de localidades elevadas, destina- 
porcionalmente, ao numero de pes- 
soas que por estes corredores transi- 
tarem, na. razão de um melro para 
cada. cem pessoas. Essa largura nunca 
será’ inferior, porém, a (2rn,50) dois 
metros o cineoenía centímetros para 
o corredor das frisas e dos camarotes 
de prime ira ordem e dois metros para 
Og demais. 

Art. 283. A disposição das escadas 
e corredores será feita de modo a im- 
pedir correntes de transito contrarias, 
devendo no caso de confluência ine- 
vitável, ser a ugm enfada a respochva. 
largura na proporção indicada no ar- 
tigo anterior. 

á Arl. .28 4. Para o accesso a ordem 
mais elevada, de localidades, goral- 
nteníe denominada galeria, deverão 

existir osefadas independentes das 
que se desl inani as ordens inferiores. 

Á corlstriioçfio o a disposição dessas 
escadas das galerias obedecerão em 
tudo ao que ficou estabelecido nos ar- 
ti&Qs anteriores. 

Art. 285. A disposição das loca’ ida- 
des da phiféa será feifa de aceordo- 
com o estabelecido nesta Lei, para as 
localidades das sala.s de projecção dos 
emematographos. 

. Art. 28(5.. Em caso de necessidade, a 
jmzo da Direcíoria de Obras e Via- 

ç5o, deverá ser feita installação para 
OCjí ovação de ar, de acôrdo com as 




'disposições quo constam desta Lei, na 
parte rercrnnt.es a cinematographos. 



CAPITULO XI 

CIN KMATOGHAPHOS 



Arl. 287. Para construcção de edi- 
fiems destinados a ciiiernatographos, 
ou para adaptação ao mesmo fim de 
edifícios já existentes, deverão ser 
apresentados os projectos completos 
‘do edifício que se deseja concluir c 
adapfa»r com i jniiieneãn de lodos os 
pormenores do insl.iüaèão, isto é, po- 
sição o as dimensões ria ca hino de 
prqjocção, da bilheteria, do oseripfo- 
rio da admi n is I ração, caso haja, a po- 
sição, do pianos o. de orcheslras a. dis- 
posição P a disl rilmição das localida- 
des d(‘slinada,s ao publico, ele. Alám 
disso deve mm’ submeí I ido a approvn- 
ção da FHrectoria de Obras c Viação 
um memorial desrripíivo sobre o sys- 
lerna de venf ilnofm a ser adoptado nas 
sala.'’ d<* projeeçãu. 

Arl. 288. Na cmisl ruecfio ou na ada- 
ptação do edifieios destinados a cine- 
ma! ogrnphos o em qualquer oecasião 
de seu lYinrcionamenf n, deverão ser 
observadas a^ segui rvl.os disposições: 

^erá, na. consl rurçãn, empre- 
sado somente material incomhusf ivel, 
tolerando- se o emprego de madeira ou 
outro material combustível apenas no 
resesli mento de pizos quando este 
imaterial fôr direc lamente assento 
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sobre concreta; ou usado em folhas do 
portas o de.jancllas. crn esquadrias em 
caibros, ern ripas da cobertura, no 
mobiliário e cm corrimão do bnlaus- 
• írada, e do escada; 

8.° Não püílerá haver portas ou ou- 
tros vãos de ooromunioaçãc) enlre 
quaiesquor das nejiendrhcias da parte 
do edifício destinada a cinemalogra- 
ohos e casas de negoeins vis Inhus: 

3.° As cabines do projeeção. que 
deverão ter iii xirioriricjiLc dimensões 
minirnas cie dois melros por dois me- 
tros (2m,00 x 2m,00) serão inteira- 
mente construídas de material incom- 
bustível, não devendo possuir outra 
abertura a não ser em uma porta que 
abra de dentro para fora, e, para cada 
machina de pmjocção dois olhaes de 
dimensões tão pequenas como possí- 
vel, um, para passagem dos raios lu- 
minosos, e o outro para uso dõ opera- 
dor. 

4. ° À escada de accesso as cabines 
de projecção será de material incom- 
bustível, dotada de corrimão e esta 
collocada fora da passagem do pu- 
blico; 

5. ° O interior das cabines de pre- 
jecção será dota«do dc ventilação suf- 
ficiente, por ineio de tomadas espe- 
ciaaes de corrente de ar; 

6. ° As cabine^ de projecçao serão 
dotadas de apparelhamenío de garan- 
tia contra incêndio de acôrdo com cpie 
a este respeita determinar o Corpo 
de Bombeiros, -devendo existir além 
disso, c^P ceado na parte superior de 
cada cabine um reservatório d’agua 
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com a capacidade do ura um moiro 
cubico, polo menos, com tubo do des- 
carga para o interior da mesma ca- 
bine; 

7. ° No interior das cabines não po- 
derá existir maior numero de pelli- 
v u las cio que as necessárias piuraas 
sessões. i*l e cada dia, devendo essas 
pollieulas estar depositadas om rece- 
piento especial, incombustível, her- 
meticamente fechado, que não se abra 
por mais tempo que e insdie* m^avel 
ao servido; 

8. ° As salas de projecção, a falta de 
uma fácil renovação de ar, p a juizo 
da Directoria de Obras e Yinefio se- 
rão dotados de ampla ventilação feita 
por. aspiração do ar interior ou in- 
suflação superior do ar exterior, ou 
pelos dois processos combinados, vi- 
sando sempre o ambiente dessas sa- 
las de urna regular distribuição de ar 
fresco e pum. As salas de projecção 
terão aiérn disso um ventilador para 
cada grupo de trinta pessoas; 

9. ° No caso de ser exigida a instal- 
lação de que trata alinea anterior, o 
ar viciado será lançado na atmos- 
phera, por uma ou mais chaminés, 
qu- 1 deverão elevur-so judo rnnnos 
dois metros acima do mais alto te- 
lhado existente num circulo de dez 
metros; 

10. Em cüinmunicaçáo com a sala 
de projecção, não deverá haver aireas 
para as quaes Se abram janellas des- 
tinadas a illu minar e ventilar com- 
P'U‘I imentos dormitorio;- ou de per- 
manência; 
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11, O pi/o da sa.la de projecção que' 
deverá ser revesfido dè material liso 
o impermeável, terá inclinação de 3°r 
pelo menos; 

12. As salas de projecção deverão 
ter por ta ^ de sahidas directas para 
vias publicas, não sendo permiítida a 
communicação entre aquellas salas e 
estas vias por meio de passagens ou 
corredores, salvo quando além dessas 
portas para os logradouros, houver 
passagem de Ires metros de largura 
pelo menos nas condições estabeleci- 
das pelo art. 275, desta Lei; 

13. As portas de saida directa para 
via puJdica deverão ter largura de 
accordo com a capacidade da sala de 
projecção, na razão de um metro 
para cada grupo de cem espectadores, 
e não poderão f.ep menos de dois me- 
lros 'de largura, nem distarem (mire 
si mais de dois metros 

lí. Os vãos que doem para vio pu- 
blica e não possam ser fechados de 
fóra para dentro, serão dolados de 
porta de aço, que se movam no sen- 
tido vertical; duranle as horas de 
íunccionamonío do cinemaíograplio, 
esses vãos devem ser vedados sim- 
plesmente por meio de reposteiros de ^ 
panno quando não seja possível con- 
servai-os completamente desembara- 
çados, ficando terminanlemení e pro- 
hibido qne nelles se colloquem pas- 
sadores ou correntes, afim de que o 
publico possa sabir sem embaraço em 
caso de necessidade; 

15. Iodas as portas de saida, bem 
como as portas de soccorro, qus por 
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acáso existam, terão na parte supe- 
rior uma inseri pção com a palavra 
Sai da constante-mente luminosa du- 
ranle as exhibiçõcs; 

40. Os pianos a as orchestras serão 
localizados em situação que não es- 
iabeleçam obstáculo ao movimento do 
publico na direcção das portas de sa- 
bida; 

17. Entre a suporficie destinada as 
projeeções e a mais próxima locali- 
dade destinada ao publico, haverá dis- 
tancia horizontal mínima de tres me- 
I ros; 

As cadeiras das salas do p ro- 
je c deverão ser de braços, com 

'assumo inovei, dotado de dispositivo 
para coi locação de clrapco, deverão 
obedecer a ^ um typo uni formo em 
cadr e?-. ta boleei mento, o poderão sor 
isoladas ou em serio; 

10. As cadeiras terão as dimensões 
mínimas o ([iiaronla centímetros de 
l*u nf lo,, medido nu usgoritn, e cineoenfa 
cenMmefros «mire os braços de eixo 
a eixo; 

Deverá tiaver oiiíre as filas de 
cadeiras mu espaço minimo de qua- 
roida ceid imeí ros, medidos entre o 
bordo mais avançado assento e a ver- 
tical do espaldar das cadeiras da fila 
an terior; 

~ 1 • ftas filas de cadeiras, serão dis- 
jmslas travessas que si vam de apoio 
pa]’n í)S pás dos espectadores, que es- 
tiverem sentaMos nas cadeiras da fila 
posterior: 

22. Cada serie do cadeiras, numa 
mesma fila não poderá conter mais 




de dez cadeiras, ' devendo sei/ inter- 
calado entro a serie um espaço para 
passagem, de um metro pelo menos, 
de largura; 

23. i\o caso de não serem dispostas 
passagens ao longe das paredes- da 
sala de projccçao, as series de ca- 
deiras contíguas n essas paredes con- 
tarão, no máximo, cinco cadeiras; 

24. Os cincmatographos deverão ter 
salas de espera, de dimensões propor- 
cjonaes a capacidade das salas de pro- 
joeção, devendo as cadeiras, as bi- 
lheterias, os pianos e as orchestra* 
íicjtr distos de maneira a não cons- 
tituírem obstáculo á. livre circulação 
do publio; 

25. Deverá haver facil cpmmuni- 
cacão não só entre as salas de espera 
e,a via publica, como entre aqueilas 
•e as salas de exhibição; 

26. Os einematügraphos serão do- 
tados de gani nulos para seniioras o 
de installações senitarias devidamen- 
te separadas para cada sexo e indi" 
viduo, devendo a parte destinada aos 
homens sor dividida em latrina e mi- 
ctório, com as condições hygienicas 
indispensáveis, cumprindo que estas 
installações segam facilmente acccs- 
sivei3, e em numero sufficiente para 
•as necessidades do publico, de acõr- 
do com a capacidàde do cincmato- 
grapho; 

ArL 289. No caso de adaptação de 
edifício já existente, para funcciona- 
menfo de cinematographo poderá ser 
torrada a juízo do intendente, a dis- 
pensa da substituição do material com- 
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bustivel que tiver sido empregado na 
eonstrucção do edifício, tão sómente, 
porém, na parto não comprehendida 
pelo cinematographo o todas as suas 
dependencias, e desde que não só- 
mente sejam oxecutadas todas as obras 
que forem indicadas pela Directoria 
de Obras e Viação, com o fim de iso- 
lar completamente .a parte destinada 
ao cinematographo da parte restante 
do edifício, mais ainda, sejám rigoro- 
samente satisfeitas todas as demais 
exigências do artigo knteriora suas 
alirieas. 



CAPITULO XII 



cincos 

Art. 290. A armação de circos pro- 
visórios de pamio, que é terminante- 
mente pmhibida na primeira .ona, o 
permittida só mento em determinados 
locaes da segmula /ona, a Juízo da Di- 
roctoria de Obras o Viação, e em toda 
a terceira, e quarta /mias, 

Art. 291. Os circos sem prejuízo do 
que dispõe o arl ign só poderão ser 
armados mediania* licença do respe- 
ctivo fiscal da circumscripção. salvo 
no caso em que forem permil lidos na 
segunda /ona. quando a concessão da 
licença fica a juizo da Directoria de 
Ohrns o Viação. 

Paragrapho uniro. Km nenhum caso 
os circos- poderão ser franqueados ao. 
nublico sem serem vistoriados por 
engenheiro,; da Municipalidade. 
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Ari. 292. As licenças para circos.de 
panno serão concedidas no máximo alo 
o fim de cada anno. 

§ d.° Antes de ser concedida a re- 
novação annnftl da licença será feiüi 
vistoria especial do circo por Enge- 
nheiro da Municipalidade. 

$ 2.° Quando não fôr conveniente 
conceder a renovação da ii conça por 
não offerccer a installação do circo 
segurança bastante para o publico, a 
Direcloria de Obras e Viação poderá 
negal-a a mandar intèrdicí.ar o circo. 

§ 3.° Quando nãj fôr conveniente a 
renovação da licença por outras ra- 
zões de interesse publico, que não se 
relacione com a segurança da instal- 
lação, será o caso submeflido ao juiza- 
do Intendente 

§ 4.® A renovação da licença pera 
os mYeos ser-» requerida nír o í;m da 
primeira < | r; j * ! z. ( ‘ i . ; i de Dezembro para 
o anno nuinedialu. 

Art. 293. Os circos de caracter 
permanente, deverão ser const ruidoft 
ijn(eirannn;Ve de material incombus- 
tivel ficando em tudo não só su jeitos 
as deposições que constam da pre- 
sente Lei, relnlivanierde a íheatros, 
como as que lhes forem appli caveis 
da parte referente a cinemaíogra- 
phos 

Art. 294. E 1 terminaniemonl.e pro- 
hibida a construcção de circos do ma- 
deira, mesmo com caracter proviso- 
Vio. 
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CAPITULO XIII 

PARQUES DR DIVERSÕES 

• 

Ari. 295. Os parques de diversões 
de primeira categoria os de caracter 
definitivo, serão construídos inteira- 
mente de material incombustível, só 
se tolerando madeira ou outros inato- 
ri ac- combustíveis, (piando emprega- 
dos nas parias em que, nos lliealros O 
cinema tograp lios, e emprego desses 
materiaes seja permiítido, e nas par- 
tes do macliinismos c apparelhos de 
.diversões, quo não possam ser feitas 
do material incombustível.’ 

Arf. . 29(>. A ronstriicrãc de par- 
ques do diversões de primeira cate- 
goria serã permiti ida nas segunda, 
terceira e, quarta zonas; na primeira 
zr ' s‘»rã n^n-ví f Ma. tal rnn-(rue- 
Cão a juízo do Intendente de.-de (pie 
ap:c--enlo <*m íodr u extensão do res- 
pectivo al inliameiiTo na via publica 
edifício que i -íií I odas as exi- 
gências da presente Lei . f 

An.. 297. Junl amcnl e com os pro- 
jectosjie ronsfruecãn dos parques de 
diversões de quo trata os artigos ante- 
riores deverão ser apresentados de- 
senhos completos de lodos os maehi- 
nismos e apparelbo de divertimento 
destinados a (raiispnrlies ou embar- 
que de pessioa, alem dos cálculos e 
grap bicos" que forem exigidos pela Di- 
reclnria de Obras e Viação. 

Art. 298. Os parques de diversões 
de segunda categoria, geral mente co- 
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nhecido pela designação de l, Mafuá'\ 
só serão permittidos quando forem de 
conslrucção pravisoria e ficarem si- 
tuados nas segunda, terceira e quarta 
zonas, em qualquer caso, porém, a 
juizo do Intendente. 

Ari. 299. Os parques de diversões 
só poderão ser franqueados ao publi- 
co, depois de vistoriados em todas as 
suas insallações, por uma commissão 
de 3 engenheiros Munioipaes. desi- 
gnados pelo Director de Obras e Via- 
ção . 

Art. 300. A licença para C 3 par- 
quaes referidos no artigo anterior será 
concedida para funcciona mento den- 
tro de exercício orçamentário., no má- 
ximo devendo ser requerida até a pri- 
meira quinzena dn Dezembro (l, a ) a 
sua renovação para o anno seguinte: 

8 i.° Ao conceder a licença, poderá 
o íníendenle estabelecer as resfrie- 
ções (]iie julgar convenientes, n:i sen- 
tido -de assegurar a ordem c morali- 
dade dos diverti mentos e o socego da 
visinliança . 

§ 2.” A juizo do Intendente nodorá 
ser negaria a renovação da licença 
para um parque de diversõe 3 de se- 
gunda categoria que tenlia si Ic licen- 
ciado no exercício anterior, cerno po- 
derão ser estabelecidas então novas 
reslricçpes procedendo-se a iiúcrdic- 
eão rio local, por intermédio do fiscal, 
local, no primeiro caso. 

Ç 3." O desrespeito a iníorrUcção ao 
paragraplio anterior será punido com 





às medidas correspondentes ao des- 
respeito a embargo de obra* 

Árt. 301. Os parques do diversões 
do segunda -categoria, quo tiverem ap- 
pareliios ou niaeliiuismos do diver- 
sões a transportes ou embarques do 
pessoas só poderão ser franqueados 
ao publico depois do vistoriados por 
unui cormnissâo . de tres engenheiros 
muni-cipaes designado pelo Director 
de Obras o Viação. 

Art, 302. As installações dos par- 
ques de diversões do primeira ou de 
segunda categoria não poderão ser 
alteradas ou accrcscidas de novos ma- 
cliiutsinos, destinados a embarques 
ou transportes do possoas, som quo 
dis3o se dõ sciencia a Intendência, 
explicando em quo consistam esses 
novos machinismos, e, se preciso, su- 
jeitando-se a vistoria por parto dos 
engenheiros municipaes., 

Art, 303. As installações para di- 
vertimentos públicos, como circos, 
parques de diversões ou outros, que 
produzam ruido, não poderão ser per- 
initticlas em qualquer zona. desta Ca- 
pital nas proximidades de hospitaes, 
asylos, casas de saúdes, collegios, es- 
colas nocturnas, c cm geral a juizo do 
Intendente, estabelecimentos om cuja 
visinhaiiça seja do interesse publico 
que não íunccionom aquellas diver- 
sões . 

Paragraplio unlco. No caso pre- 
visto neste artigo, o Intondento esta- 
belecerá, por ado sou, em torno do es- 
tabelecimento a proteger, um oirculq 




— isò 



dentro ilo qual os divor l i mentos re- 
feridos não devam sor realizados. 



CAPITULO XIV 
SECÇÃO XVI 
Avenidas 



Ari,. 301. Não será pormiilida a 
constriicção do mais de um edifício 
com a mesma entrada por logradouro 
publico a não sor como dependências 
de um prédio principal destinadas 
ao serviço do morador deste prédio 
que tenha frente para rua com en- 
trada na mesma rua, ou quando te- 
nha io caracter de avenida, no rriinimo, 
respeitadas as exigências da presente 
Lei . 

Art. 305. Os grupos de habitações, 
clonomi nados avenidas, só poderão ser 
construídos nos suburbios, e nos se- 
gundos dislrictos de Santo Antonio, 
Brotas, na Fazenda Garcia, iMassaran- 
duba, Banco da Vil lota e Barreiro, 
Federação, Travessa do Sabino, Pra- 
giier, Gurva Grande, S. Lazaro, Cala- 
bar o Estrada 2 do Julho, cainjnho 
para o Hio Vermelho; 

§ l.° Para os effeitos do presente 
artigo a entrada para as avenidas de- 
terminará o logradouro publico a quo 
pertençam. 

§ 2.° _As construcções em avenidas 
oceuparão um dos terrenos, cujas 
frentes, nos alinhamentos dos lugra- 
douros públicos, deverão ser occupá-» 
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• las por edifícios de acôrdo com as 
exigências relativas aos mesmos lo- 
grai Ilmitos. 

§ 3.° As entradas para as aveni- 
das, as quaes terão portão de ferro ou 
de madeira, a juizo da Direcforia do 
Obras e Viação, deverão ser da lar- 
gura mínima do dois rnetroâ (2m.OO) 
e receberão a numeração que llies 
enuber pelos logradouros em quee es- 
tivei em situadas. 

§ 4.° As casas do interior das Ave- 
nidas receberão numeração em alga- 
rismos romanos. 

§ 5 o As casas situadas ern Avenidas 
deverão satisfazer, alám das prescri- 
pções já indicadas, nesta Lei quo lho 
f oi em applicaveis, as seguintes con- 
di cees: 

I. Apresentarão na sua frente, rua 
calçada e iluminada, com a largura 
m in ima de seis pief ros (6m,00) . 

I. A altura maxima das fachadas 
d-çs prédios a se construireni em ave- 
nidas será doleriuinada em relação a 
largura da respectiva rua .interior, de 
ar cor d o com o art. 02 desta bei. 

Iir. As casas das avenidas terão, 
nns fundos, are a que satisfaçam as 
■condições de insolação estabelecidas 
por esta. Lei. pão sendo inferior n doze, 
moiros quadrados 12in,00) . 

IV. Deverão apresentar no minimo 
dois compartimentos de nrea não in- 
ferior a oito metros quadrados 

(Km,?, 00) cada qual. cosirtba, área 

min ima cinco metros quadrados 

(5m2,00) gabinete 3anitarío, banheiro 
c tanque. 
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V. Será feito por meio de calhas e 
conducfores o respectivo esgotamento 
clae aguas pluviaes. 

VT. Deverão apresentar ralos cm 
ligação coin as canalizações existen- 
tes para escoamento das aguas plu- 
viaes. e em numero sufficiente para 
esse escoamento quando isso for jul- 
gado necessário pela Directoria de 
Obras e Viação. 

VIL Serão providas, não só fie cal- 
cada. acompanhando as paredes de 
a roa, e quo será revestida de arga- 
massa de cimento e areia, como ainda 
de sargôfns que conduzem as ^gnas 
pluviaes para os ralos. 

CAPITULO XV 
0A8AS nu MADEIRA 

Art. 300. A conôtrueção de casas 
de madeiras só será permittida na 
ouarfa zona e nos morros situados 
fórn da primeira zona; 

Art. 307. Para que a sua oonstriic- 
eão seja permittida, as casas de ma- 
deira deverão preencher os seguintes 
rcnuisitos; 

T. Terem o pó direito min imo de 
três metros (3m,00) . , •• 

TI. Apresentarem cobertura de ce- 
râmica: 

Tli. Elevarem-se at.ó o fcefq. as suas 
divisões internas: 

IV. Ser de oito metros .quadrados 
a. superfície mínima dos seiis compar- 
ti menlõs; 

V, Jíerem construídas sobre pilares, 
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òu sobro ombazamenlo do alvenaria 
tendo sessenta centímetros, pelo me- 
nos, de altura acima do terreno; 

VI. Distarem, no min imo, dois me- 
tros de qualquer das divisas do loíe e 
quatro metros, lambem no min imo, de 
qualquer outra eonstrucção de ma- 
deira por ventura existente dentro ou 
ídra cio lote; esses limites, porém, 
poderão ser reduzidos, a juízo da l)i- 
rectoria de Obra e Viação, so o ter- 
reno fòr accidentado; 

VII. Ser impermeabilizado o pizo 
das eosinhas, assim como, até um 
metro e oirieoonba (lm,r>0) centíme- 
tros de altura as suas paredes nas 
quaes tolerar-se-á, todavia, o revesti- 
mento de folhas de ziuro; 

VIII. Serem dotadas do gabinete sa- 
nitário, ligado a rede de esgôlo, se 
houver, ou a fossa do typo- ad optado 
pela Directoria de Saudo Publica do 
Estado; 

IX. Serem duplas as suas paredes, 
quando estas casas <le madeira tive- 
rem mais fie cinco compartimentos. 

Árt. 308. Os galpões nas primeiras 
e segundas zonas quando não ficarem 
curtos por outra edificações, que os 
tornem invisíveis dos rios logradouros 
públicos, só poderão ser construídos 
com o afaslíunenlo de vinlo metros 
do alinhamento, sendo exigido além 
disso, quando situados em logradouro 
de calçamento aperfeiçoados, ou per- 
corridos por linha de bondes, que se 
cnnstrúa no alinhamento, muro suf- 
ficien leniente, alto para que esses 
galpões uão sejam visíveis 
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§ l.° Quando ossos galpõos forom si- 
tuados nas outras zonas, o afastam o n- 
lo ininimo dovorá sor da cinco mo- 
tros. 

§ 2.® Os galpões cujo pó direito nun- 
ca poderá ser interior a ‘ res metros 
(3in,00) deverão tor eobeUura do co- 
ram ic-a, no caso do não sovem desti- 
nados exclusivamente a deposito. 

TITÍJLO IV 

CAPITULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES 0EHAE8 

Art. 300 . Toda infracção a dispo- 
sitivos desta Lei cuja penalidade não 
tiver sido ‘especificada será punido com 
a multa de 20$0()0 (vinte mil róis) a 
60$000 '(sessenta mil róis; c o dobro 
progressivarnento nas reincidências. 

Art. 310. Todas as Hcençasc con- 
cedidas pola .Municipalidade, para 
construcção o reconstruccao de casas, 
levantamento de muros o cercas?, vi- 
gorarão por um anno, a onlar da data 
em que forem as mesmas concedidas. 

Art. 31 1 . Nenhum pagamento de 
iriulla poderá sor recebido, sem qmc o 
infractor pague, ao nvesnin tempo o 
imposto por cuja falta rosulfou a re- 
ferida multa. 

•Art. 312. Os prepostos da Fiscali- 
zação Municipal solicifafio das auíor - 
dados estadoaes todo o auxilio do que 
pmoise; para execução desla Lei.- . 

Art. 313. Nos casos omissos da 
presente Lei, servirão de fonte sub- 
sidiaria a IégislàçSo Municipal ç .fes- 





tacloal, a (In Município do S. Pai *lo a 
cio pislrictn Federal. 

Àrt. 314. Po conformidade com o 
artigo 10 da Loi Estadual n. 1.81 'l» do 
20 du Julho tUf 1 02o, o Município ndo- 
pta as de to nn inações do Godgio Sani- 
tário do listado, no que lhe disser 
respeito. '.vcZÊÊÊA 

Art. 315. Ficará cm vigor, do ac- 
unrdo com a Lei n. 1.387 do do 

Maio do 1025, a presente Loi, sondo 
revogados lodos os dispositivos ítnle- 
rirnes, quanto as edificações om ^orai 
o arguras do rua. 

Aft. 315. Uevogam-se as disposi- 
ções em- contrario. 

do Conselho Municipal da Ci- 
dade do Salvador, Capital do Estado 
da Bahia," cm 18 de Março do 1920. — 
(As signa d'os) Leopoldino Antonio do 
Feitas Tantã — Guilherme Antonio Al- 
ves Gomes — Francisco Gomes Maga - 
rãij Ribeiro. 

IMihjcjiio-s(‘ c cumpra-se. # . 

tíabincte i[a Intmdonoia Municipal 
da Ciciado do Salvador. Capital do lõs- 
tadn da Bahia, em 19 de Junho de 
1925. (Assignado) — Pr. Joaquim 
Wuiulerley de Araújo Pinho , Inten- 
dente.. 

Nesta Seendaria da Intendência Mu- 
nicipal da iddado do Salvador, Capi- 
tal do Estado da Bahia., foi registrada 
a presenle Loi, sob n. 1.145, aos vinte 
e dois dias do mnz de Julho de 1925. 

(Asignado) — Camjllo de Araújo 
Borges' de R urros , Secretario, 
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